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 Este estudo procura analisar e compreender os erros cometidos por alunos do 7.º 
ano de escolaridade, no âmbito do Novo Programa de Matemática para o Ensino Básico 
no contexto de ensino aprendizagem do tema Álgebra, mais concretamente nos tópicos: 
(i) Sequências e Regularidades; e (ii) Equações, e investigar até que ponto o feedback 
escrito e o questionamento oral usados pelo professor podem contribuir para levar os 
alunos a aperceberem-se dos erros que cometem e a tentar ultrapassá-los. 
Utilizámos uma abordagem qualitativa e como design de investigação o estudo 
de caso. Considerámos como casos três alunos com diferentes perfis, em termos de 
desempenho matemático, de uma turma do 7.º ano leccionada pela investigadora. A 
recolha de dados foi efectuada recorrendo a: (1) entrevistas semi-estruturadas, gravadas 
em áudio e posteriormente transcritas na íntegra; (2) produções escritas dos alunos 
aquando da realização de tarefas; e (3) observação e gravação em áudio de aulas. 
A análise de dados iniciou-se durante a fase empírica com a génese de categorias 
para os erros cometidos pelos alunos, informada pelo quadro teórico adoptado. Depois 
de reduzidos os dados, as categorias foram refinadas. 
Este estudo evidencia que alguns erros, referenciados na literatura, estão 
presentes nas produções destes alunos, como sejam: erros que têm a sua origem num 
obstáculo cognitivo; erros que têm a sua origem na ausência de significado; erros que 
têm a sua origem em atitudes afectivas e emocionais face à Matemática.  
Confirmámos o que vínhamos intuindo da nossa prática lectiva – os alunos com 
um nível de desempenho inferior revelaram maiores dificuldades na resolução das 
tarefas propostas e cometeram um maior número de erros. Contudo, a utilização 
indevida da propriedade distributiva e a dificuldade na generalização de regularidades 
ou padrões foram erros comuns aos três alunos. Verificámos também que estes alunos 
identificaram alguns dos erros por si cometidos. No entanto, os dispositivos de 
regulação utilizados, pela professora nomeadamente o feedback escrito, não foram 
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 Le but de cette étude est l'analyse et la compréhension des erreurs commises par 
des élèves de la 7 ème année de scolarité en ce qui concerne le Nouveau Programme de 
Mathématique pour l'Enseignement Élémentaire dans l'environnement enseignement-
apprentissage du sujet Algèbre, plus exactement dans les points (1) Séquences et 
Régularités et (2) Équations et chercher  jusqu'à quel point le feedback écrit et le 
dialogue oral utilisés par le professeur peuvent contribuer pour mener les élèves à s'en 
apercevoir des erreurs commises et à chercher son élimination.  
Nous avons utilisé une approche qualitative et, comme design de la recherche, 
un case study. Nous avons considéré comme cas trois élèves, à différents profils en ce 
qui concerne la prestation mathématique, d'une classe de la 7ème année enseignée par le 
chercheur. La récolte des données s'est mise en œuvre par recours à: (1) des entretiens 
mi-structurés, enregistrés audio et ensuite passés entièrement sur papier; (2) productions 
écrites par les élèves lors de la mise en exécution des travaux; et (3) observation et 
enregistrement dans audio des classes.  
L'analyse des données a commencée pendant la phase empirique. Effectivement, 
lors de la récolte des donnés, quelques catégories ont commencé à se faire noter. 
Pendant le procès d'écrite de ce travail, elles ont été mises au point, originant la 
formation de nouvelles catégories. Ce procès a été, bien sûr, guidé par la référence 
théorique de l'étude. 
Cette étude montre que quelques erreurs, rapportées dans la littérature, se 
présentent dans la production de ces élèves, comme erreurs originées par un obstacle 
cognitif, par l'absence d'une signification, ou originées par des attitudes affectives et 
émotionnelles face à la Mathématique. 
Nous pouvons confirmer ce que nous venons d'intérioriser à partir de notre 
pratique d'enseignant – les élèves possédant un niveau de prestation inférieur ont 
manifesté de plus grandes difficultés dans la résolution des travaux proposées et ont fait 
plus de erreurs. Cependant l'utilisation incorrecte de la propriété distributive et la 
difficulté dans la généralisation de régularités ou d'étalons ont été erreurs communes 
aux trois élèves. Nos avons aussi vérifié que ces élèves ont identifié quelques-uns des 
erreurs commises. Toutefois, les dispositifs de régulation utilisés par le professeur, 
notamment le feedback écrit, non pas manifesté la même efficacité dans les trois cas, 
étant à remarquer que le questionnemente orale a été le plus efficace.  
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 This study seeks to analyse and understand the mistakes made by pupils of the 
7
th
 grade, within the New Program of Mathematics for Basic School, in the context of 
teaching / learning of Algebra, more concretely in the following topics: (i) Sequences 
and Regularities; and (ii) Equations. We also seek to investigate to what extent written 
feedback and oral questioning used by the teacher can contribute to the students 
realizing the mistakes they make and trying to overcome them. 
 We have used a qualitative approach, and as research design the case study. We 
have considered as cases three pupils with different profiles, in terms of mathematical 
performance, of one of the researcher's 7
th
 grade class. Data collecting was done using: 
(1) semi-structured interviews recorded in audio and subsequently transcribed in their 
entirety; (2) student's written output when performing tasks; and (3) lecture observation 
and writing in audio. 
 Data analysis was started during the empirical phase. In fact, during data 
collection, some categories started to emerge which, in the course of writing of this 
work, were refined leading to the formulation of new categories. This process was, 
naturally, oriented by the theoretical framework of the study. 
 This study shows that some mistakes, referred to in the literature, are present in 
the output of these pupils, such as: mistakes that originate in an cognitive obstacle; 
mistakes that originate in the absence of meaning; mistakes that originate in affective 
and emotional attitudes towards mathematics. We have confirmed what we had intuited 
from our teaching experience – the pupils with an inferior performance level registered 
greater difficulties with proposed tasks resolution and made a greater number of 
mistakes. However, the inappropriate use of the distributive property and difficulties 
when generalizing regularities and patterns errors, were shared by all three pupils. 
 We have checked, as well, that these pupils identified some of their mistakes. 
The guidance methods used by the teacher, namely written feedback, were not equally 
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Sem a curiosidade que me move, que me inquieta, 







Objectivo e questões do estudo 
 
 Nas últimas décadas, a análise de erros como abordagem de pesquisa em 
Educação Matemática tem vindo a desenvolver-se, sob várias formas, (por exemplo, 
Cury, 1995; Borasi, 1989; Kieran, 1992; Matz, 1981). 
 De facto, a compreensão dos erros cometidos pelos alunos, em alguns tópicos, e 
as justificações que apresentam podem fornecer pistas para novas abordagens no ensino 
desses mesmos tópicos. É importante salientar que, neste contexto, o erro é 
conceptualizado como um fenómeno inerente à aprendizagem. No entanto, se o erro não 
provocar um conflito cognitivo no professor, isto é, se não o surpreender e/ou lhe 
despertar a atenção, não dará lugar ao questionamento quanto à sua natureza e, 
relativamente às efectivas aprendizagens dos alunos, as possibilidades de mudança 
serão mínimas. Além disso, não basta que o professor se limite a interpretar o erro e 
compreender possíveis razões que levam o aluno a cometê-lo. Tal abordagem pouco ou 
nada contribui para a aprendizagem do aluno. Cabe ao professor a partir deste 
conhecimento intervir com intencionalidade formativa criando contextos propícios para 
o aluno aprender. Por outras palavras, uma prática avaliativa com funções reguladoras 
da aprendizagem contemplam a recolha de informação, a sua interpretação e acção 
consequente (Santos, 2010).  
 Com este estudo pretendemos analisar e compreender os erros cometidos pelos 
alunos do 7.º ano de escolaridade, no âmbito do novo programa de Matemática para o 
Ensino Básico (ME-DGIDC, 2007), no contexto de ensino aprendizagem do tema 
Álgebra, mais concretamente nos tópicos: (i) Sequências e Regularidades; e (ii) 
Equações, e investigar que dispositivos de regulação podem ser usados pelo professor 
para levar os alunos a aperceberem-se dos erros que cometem e a tentar ultrapassá-los. 
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 Os objectivos desta investigação são, assim, os seguintes: (1) descrever erros e 
tipificá-los; (2) analisar possíveis causas dos erros e (3) desenvolver dispositivos de 
regulação que ajudem os alunos a compreender os erros que cometem, levando-os a 
tomar consciência das razões que os motivam e a desenvolver estratégias que permitam 
ultrapassá-los. Tendo como meta a prossecução destes objectivos, formulámos as 
seguintes questões de investigação: 
 1 – Como se caracterizam os erros mais frequentes, cometidos por alunos do 7.º 
ano em Matemática no tema Álgebra, mais concretamente nos tópicos: (i) 
Sequências e Regularidades; e (ii) Equações? Quais as suas tipologias e as 
suas origens? 
2 – Como é que os alunos se vão apercebendo dos erros que cometem? Que 
dispositivos de regulação utilizados pelo professor favorecem este 
processo? 
3 – Como é que os alunos procuram ultrapassar esses erros? Que estratégias 
utilizam? Quais as principais dificuldades com que se confrontam? 
 
 
Pertinência do estudo 
 
 Com a implementação do Novo Programa de Matemática do Ensino Básico 
(NPMEB), pressupõe-se que o erro seja perspectivado como um fenómeno inerente à 
aprendizagem e não como uma ausência de conhecimento. Ao analisar este documento 
curricular, podemos constatar que uma das recomendações prescritas refere que “a 
avaliação deve […] decorrer num clima de confiança em que os erros e as dificuldades 
dos alunos são encarados por todos de forma natural como pontos de partida para novas 
aprendizagens” (p. 12). Além do Novo Programa de Matemática do Ensino Básico, 
outros documentos curriculares, como por exemplo Principles and standards for school 
mathematics (NCTM, 2007), recomendam uma prática de avaliação direccionada para 
as aprendizagens dos alunos, em que as formas de avaliação constituam situações de 
aprendizagem.  
 Estes e outros documentos (por exemplo o Despacho Normativo n.º 1/2005) 
salientam a importância da componente reguladora e auto-reguladora da avaliação. Quer 
o aluno, quer o professor, devem ser capazes de se auto-avaliar e gerar informação que 
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ajude a regular práticas lectivas e aprendizagens. A avaliação deve ser formativa, 
tornando-se necessário diversificar modos e instrumentos de avaliação e permitir a 
implicação do aluno no seu próprio processo de avaliação, ou seja, dotar o aluno com 
ferramentas que lhe permitam desenvolver a sua autonomia e espírito crítico.  
 Ora, esta mudança de perspectiva implica, antes de mais, uma mudança na 
concepção sobre avaliação. Estes pressupostos vão de encontro ao que é defendido por 
Jiménez (1988), quando insiste na necessidade de introduzir mudanças profundas na 
gestão da dinâmica da sala de aula, com o objectivo de possibilitar a todos os alunos a 
explicitação das suas ideias (erróneas ou não) para que possam ser discutidas sem 
receio. De facto, só quando o aluno tem a oportunidade de se expressar é que o 
professor, ou o próprio aluno, poderá compreender a causa dos erros cometidos. 
 As considerações anteriores, aliadas ao novo desafio que é imposto pela 
implementação do NPMEB, salientam uma das razões que justifica a pertinência deste 
estudo. De facto, já na década de 80, Raffaella Borasi, acreditava que o foco da 
aprendizagem estaria no processo, e não no produto final. Partindo dos erros detectados, 
levar os alunos a questionar as suas respostas para fazer auto-regulação da sua própria 
aprendizagem pode constituir “um trampolim para a aprendizagem” (Borasi, 1985). 
Ainda segundo Borasi (1996), o professor pode remediar falhas encontradas nas 
respostas dos alunos, pode ajudá-los a descobrir novos conceitos a partir do 
aprofundamento da análise de erros cometidos ou pode pesquisar processos cognitivos 
dos alunos a partir das suas respostas a questões orais ou produções escritas. 
 O conhecimento dos erros primários dados pelos alunos nas suas resoluções é 
muito importante, uma vez que nos fornece informação quanto às suas interpretações e a 
eventuais dificuldades de interpretação ou de manipulação simbólica. A não 
compreensão do significado de uma regra faz com que o aluno a use, com o significado 
que lhe atribuiu, de forma indiscriminada. Ele memoriza um mecanismo para ser 
aplicado em determinada situação e, quando identifica uma situação similar, aplica essa 
pseudoregra.  
 Um exemplo do exposto é referido por Mariott, citada por Cury, Bisognin, 
Ferreira, e Bisognin, (2008), quando considera que a deficiente compreensão, por parte 
dos alunos, da propriedade distributiva, de uma operação em relação a outra, parece 
gerar uma espécie de protótipo, que influencia a ocorrência de um grande número de 
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erros. A autora cita, como exemplo, o erro do desenvolvimento do caso notável
  222 baba  . 
 Segundo Cury (2007), de um modo geral, são referenciados cerca de quarenta 
trabalhos de investigação sobre a problemática do erro como fonte de aprendizagem 
entre 1940 e 2006. Estes trabalhos incidem sobretudo nos tópicos Números e Álgebra, 
dos quais as quatro operações elementares, o conceito de número e o sistema de 
numeração decimal tiveram uma particular atenção, (por exemplo, Clements, 1990). 
Também vários conteúdos de Álgebra, especialmente a factorização de polinómios, a 
simplificação de fracções ou as expressões racionais, os casos notáveis da multiplicação 
e as equações algébricas são analisados em alguns trabalhos (por exemplo, Matz; 
Notari; Perego; Berti, citados por Cury, 2007). 
 Cury (2007) refere ainda que, nos estudos revistos, cujos objectivos consistiam 
em entender os erros cometidos pelos alunos e descobrir as suas causas, foi notória a 
dificuldade sentida pelos investigadores e professores em seleccionar/encontrar tarefas 
que desafiassem o aluno a querer modificar a sua atitude face ao erro. Vários estudos 
sugerem que detectar os erros dos alunos apenas para os conhecer, algumas vezes 
apresentando-os como absurdos ou disparatados, não ajuda os alunos a aperceberem-se 
desses erros nem a utilizá-los como episódios de aprendizagem. 
 O número relativamente escasso de trabalhos de investigação, em Portugal, que 
incidem sobre a análise do erro como ponto de partida para a aprendizagem, justifica a 
importância de estudos que foquem este tema. Além disso, a experiência profissional da 
investigadora e o trabalho que tem vindo a desenvolver com outros professores levam-
na a supor que há erros recorrentes ao longo do tempo e que muitas vezes, dada a falta 
de disponibilidade para analisar e reflectir sobre eles, dificultam ou impedem a 
construção, por parte do aluno, de novos conhecimentos. Muitas vezes os erros não são 
manifestações de ausência de conhecimento, mas, pelo contrário, de conhecimentos 
construídos sobre bases pouco sólidas que originaram concepções erróneas (Pinto & 
Santos, 2006). 
 Podemos pensar que, com as condições de trabalho nas escolas de que dispõe 
hoje em dia um professor, é impossível detectar os erros, compreendê-los e ajudar cada 
aluno a ultrapassá-los, mas, na realidade, a maioria dos erros é comum a muitos alunos. 
Assim a sua regulação pode passar por uma reorganização da sala de aula. Isto é, a 
função do professor passa por propor situações de aprendizagem que ajudem à auto-
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regulação dos alunos. Deste modo, tentar estudar e desenvolver mecanismos que, de 
algum modo, revertam a situação acima apresentada é pessoalmente aliciante e 
profissionalmente pertinente. 
 Optámos por estruturar este documento do seguinte modo: integra cinco 
capítulos, sendo a introdução o primeiro; o segundo capítulo constitui a fundamentação 
teórica, já o terceiro capítulo refere-se à metodologia de investigação, onde são 
explicitadas as opções metodológicas e sua fundamentação, bem como os critérios 
adoptados para seleccionar os participantes, os métodos de recolha de informação e 
procedimentos utilizados; no quarto capítulo descrevemos e analisamos o trabalho 
desenvolvido; finalmente o último capítulo é dedicado às conclusões do estudo. 
O erro como ponte para a aprendizagem em Matemática 
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Conhece-se do facto em oposição a um 
conhecimento anterior, destruindo conhecimentos 
mal amadurecidos, superando o que para o 







Perspectivas sobre o currículo de Matemática  
 
 O termo «currículo», vulgarizado nos últimos anos na literatura relativa à 
Educação, aparece muitas vezes com diferentes interpretações. Pacheco (2001) 
identifica duas definições bastante comuns: “uma formal, como plano previamente 
planificado a partir de fins e finalidades; outra informal, como processo decorrente da 
aplicação do referido plano” (p. 16).  
De facto, o termo «currículo» pode ser interpretado como um plano de estudos 
ou um programa, incluindo objectivos, conteúdos e actividades. Neste caso, «currículo» 
e «programa» confundem-se. Mas, também pode ser conceptualizado como um 
conjunto de experiências educativas vividas pelos alunos dentro do contexto escolar. 
Neste sentido, currículo não é um plano previsto, mas um todo estruturado em função 
de questões planificadas a priori, do contexto em que ocorre e dos saberes, das atitudes 
e dos valores dos intervenientes. Assim, é importante a ideia de adaptação do propósito 
global do currículo ao contexto em que ele é desenvolvido, valorizando o papel dos 
intervenientes e tendo em conta a importância de considerar as suas experiências, 
saberes, atitudes e crenças. É exemplo desta última interpretação a perspectiva 
curricular anglo-saxónica, onde currículo é conceptualizado de uma forma mais 
abrangente do que a anterior. 
 Roldão (1999) considera ser o currículo um nome novo para práticas velhas, 
persistindo uma representação de currículo como corpo de saberes, mesmo em largos 
sectores da comunidade científica, enquanto para o público em geral o essencial do 
currículo “é o que os alunos aprendem de visível na escola” (p. 14). 
 Numa outra linha, Gimeno (2007) assume que um currículo nunca é um 
conjunto neutro de conhecimentos, e apresenta um modelo de desenvolvimento 
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curricular considerando diversos tipos de currículos, resultantes da acção dos seus 
intervenientes: currículo prescrito (político-administrativo); currículo apresentado 
(materiais curriculares. - manuais escolares); currículo moldado (interpretação do 
professor); currículo em acção (concretização curricular que ocorre na prática da sala de 
aula); currículo realizado (efeitos da prática lectiva e que se traduz, principalmente, nas 
aprendizagens realizadas pelos alunos) e currículo avaliado (aspectos do currículo que 
são avaliados) 
Segundo Pacheco (2001), o currículo prescrito integra um conjunto de normas, 
emanadas pelos órgãos político-administrativos, que inclui planos curriculares, 
programas, objectivos, competências, actividades e orientações pragmáticas. É, assim, 
produto de decisões político-administrativas. No entanto, a prescrição curricular, 
determinada pelo poder político-administrativo, tem muita influência na concretização 
das opções pedagógicas, mas não é muito eficaz na orientação da prática quotidiana dos 
professores (Gimeno, 2007). 
 Na segunda fase da decisão curricular, como já referimos, surge o currículo 
apresentado, que é definido por Gimeno (2007) como aquele que “chega aos 
professores através dos meios ou materiais curriculares. Estes materiais colocam à 
disposição dos professores uma interpretação do currículo” (p.180). No entanto, este 
processo hermenêutico não tem subjacente uma relação directa, uma vez “que existe 
sempre um espaço reservado para o currículo informal ou oculto – que não fazia parte 
do currículo oficial” (Pacheco 2001, p. 126). 
 No que respeita ao currículo moldado, Gimeno (2007), referindo-se a esta fase, 
afirma que o currículo moldado pelos professores resulta da interpretação do professor, 
obviamente influenciado pela sua experiência e pelas suas concepções sobre educação. 
O professor é um mediador entre o currículo apresentado e os alunos. O seu poder 
modelador ou transformador pode ser exercido para enriquecer ou empobrecer as 
propostas originais. O professor selecciona as condições em que realiza o seu trabalho, 
as interacções com os alunos, o tipo de actividade que vão realizar, a sequência de 
tarefas e a forma de as avaliar, as estratégias de ensino, os conteúdos, os materiais e os 
manuais. 
 O currículo em acção, situado num contexto de ensino, segundo Goodlad citado 
por Pacheco (2001), corresponde a um currículo operacional. “O currículo acontece 
hora a hora, dia após dia, na escola e na sala de aula. O currículo operacional também é 
um currículo percebido. Existe nos olhos de quem o observa” (Pacheco, 2001, p. 69). 
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 Gimeno (2007) refere-se ao currículo realizado como tradutor dos resultados da 
interacção didáctica entre alunos, professores e demais intervenientes. Incluem tanto os 
resultados esperados como os resultados inesperados e por vezes até indesejados. 
Por fim, o currículo avaliado, inclui a avaliação dos alunos, dos planos 
curriculares, dos programas, das orientações, dos manuais escolares, dos professores, da 
escola, etc. Em suma, conduz às avaliações externas e impõe critérios para o ensino do 
professor e para a aprendizagem dos alunos (Gimeno, 2007). 
 No actual contexto educativo, nomeadamente no que diz respeito ao ensino da 
Matemática nos 1º, 2º e 3º ciclos, o desenvolvimento curricular, configura-se como um 
desafio muito exigente para os professores desta disciplina (Roldão, 1999). 
Efectivamente, o NPMEB pressupõe um enriquecimento do conhecimento profissional 
de tais professores, quer a nível do currículo, quer, e sobretudo, a nível da organização 
da actividade de ensino, isto é, obriga os professores a saírem da sua zona de conforto 
(ensino tradicional), cujo foco era a transmissão de conceitos e procedimentos, para uma 
área onde é essencial que se apropriem das novas orientações curriculares. Assim, 
concordamos com Nunes e Ponte (2010), quando afirmam que “o professor enfrenta 
hoje novos desafios, associados à diversidade da população escolar e à necessidade de 
responder às exigências da sociedade moderna” (p. 72). 
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Programa de Matemática do Ensino Básico 
Dos anos 60 à actualidade: breve referência 
 
 
 Recuando cinquenta anos, verificamos que o movimento internacional da 
“Matemática Moderna” influencia os currículos de Matemática, nomeadamente o 
português, e, consequentemente, dá origem à sua reformulação. É introduzida uma nova 
abordagem da Matemática, uma nova linguagem e, além disso, são incluídos novos 
temas, como, por exemplo, a Teoria de Conjuntos e a Lógica (Ponte, 2002). 
 Já em meados da década de oitenta, surge uma nova reforma curricular, 
denominada de reforma de Roberto Carneiro, onde é introduzido um novo programa de 
Matemática do ensino básico (1.º, 2.º e 3.º ciclos), de 1991. Neste novo programa 
consideram-se como conteúdos de aprendizagem tanto os conhecimentos a adquirir 
“como as atitudes e as aptidões a desenvolver” (ME, 1991, p. 171). Um novo aspecto 
que é tido em conta na definição das finalidades do ensino básico é que “o centro do 
processo ensino-aprendizagem é o aluno como pessoa” (p.175). 
 Mais tarde, com a publicação, em 2001, do Currículo Nacional do Ensino 
Básico (CNEB), são introduzidas alterações significativas relativamente ao Programa de 
Matemática para o ensino básico, datado de 1991: (1) é valorizada a noção de 
competência matemática; (2) sofrem modificações as finalidades e objectivos de 
aprendizagem e (3) a forma como são apresentados os temas matemáticos também é 
alterada. Este documento entra em vigor, a partir de 2001, mantendo-se, no entanto, 
inalteráveis os programas das diferentes disciplinas, tal como foram introduzidos em 
1991. A análise do CNEB permite constatar que há duas finalidades essenciais do 
Ensino Básico (1) “proporcionar aos alunos um contacto com as ideias e métodos 
fundamentais da Matemática que lhes permita apreciar o seu valor e a sua natureza” e 
(2) “desenvolver a capacidade e confiança pessoal no uso da Matemática para analisar e 
resolver situações problemáticas, para raciocinar e comunicar” (ME, 2001, p. 58). 
 O Novo Programa de Matemática do Ensino Básico (NPMEB) (ME-DGIDC, 
2007) surge, numa primeira fase, como é referido na introdução do documento, como 
um reajustamento do programa anterior de modo a melhorar, entre outros aspectos, a 
articulação entre os programas dos três ciclos do Ensino Básico. Constatou-se, no 
entanto, que posteriormente ele viria a configurar-se como um programa novo, 
conforme se pode inferir do extracto seguinte: “O novo Programa de Matemática para 
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o ensino básico (ME-DGIDC, 2007) constitui uma oportunidade de mudança curricular 
em Portugal no ensino desta disciplina” (Ponte & Serrazina, 2009, p. 2). 
 No NPMEB, as finalidades e objectivos gerais para o ensino da Matemática 
surgem com uma nova formulação, de modo a clarificar e melhorar a articulação entre 
as principais metas para o ensino e aprendizagem da Matemática, no ensino básico, e o 
que está consagrado no CNEB. Esta ideia é defendida por Ponte e Serrazina (2009), ao 
explicitarem os aspectos principais deste novo programa, quando referem que: 
Assumindo que as finalidades e os objectivos gerais do ensino da 
Matemática são importantes para dar um sentido geral ao processo de 
ensino-aprendizagem, o programa dá-lhes uma atenção especial, 
procurando aperfeiçoar as formulações constantes em documentos 
curriculares anteriores. Assim, as finalidades referem a necessidade 
de promover a aquisição de informação, conhecimento e experiência 
em Matemática por parte do aluno; mas vão mais longe e apontam 
igualmente o desenvolvimento da capacidade da sua integração e 
mobilização em contextos diversificados; e também o 
desenvolvimento de atitudes positivas face à Matemática e a 
capacidade de apreciar esta ciência (p. 2). 
 Além disso, o NPMEB apresenta nove objectivos gerais, que embora 
contemplem os três grandes domínios do programa de 1991 - conhecimentos, 
capacidades e atitudes - fazem-no de forma a promover uma visão global de tais 
domínios, tal como é referido:  
Estes objectivos gerais interligam-se profundamente e não envolvem 
uma relação de ordem entre si. Por exemplo, se o conhecimento de 
factos básicos é uma condição para a compreensão da Matemática 
também é verdade que a compreensão da Matemática contribui para 
um mais sólido conhecimento dos factos básicos. O desenvolvimento 
da capacidade de comunicação favorece o conhecimento de factos 
básicos e a sua compreensão, tal como favorece o desenvolvimento 
do raciocínio e da capacidade de resolução de problemas, mas 
também é verdade que o desenvolvimento destas capacidades 
favorece o desenvolvimento da capacidade de comunicação por parte 
do aluno. Por fim, os três últimos objectivos têm uma forte ligação 
com todos os outros e contribuem igualmente para o seu reforço e 
aprofundamento (ME-DGIDC, 2007, p. 6). 
 Segundo este programa, deve, igualmente, ser dado relevo ao desenvolvimento 
de três capacidades transversais: ao desenvolvimento da capacidade de resolução de 
problemas e ao desenvolvimento do raciocínio matemático e da comunicação. O quadro 
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1 explicita como o NPMEB perspectiva este desenvolvimento ao longo dos três ciclos 
de escolaridade.  
Quadro 1: Capacidades transversais nos três ciclos 




• Compreensão do problema 










• Formulação e teste de 
conjecturas 
 
• Formulação, teste e 
demonstração de 
conjecturas  










 Com vista ao desenvolvimento das capacidades transversais, devem ser 
apresentadas situações de resolução de problemas e as produções dos alunos deverão ser 
partilhadas e analisadas por toda a turma. Os raciocínios dos alunos poderão assim ser 
estimulados, promovendo a comunicação através do questionamento oral professor–
aluno e aluno–aluno. O professor poderá recorrer também a composições escritas ou a 
pequenos relatórios. 
 Segundo as orientações metodológicas, tendo como base as indicações do 
CNEB, devem ser facultadas ao aluno experiências de aprendizagem ricas e 
diversificadas: 
(…) o aluno deve ter diversos tipos de experiências matemáticas, 
nomeadamente resolvendo problemas, realizando actividades de 
investigação, desenvolvendo projectos, participando em jogos e 
ainda resolvendo exercícios que proporcionem uma prática 
compreensiva de procedimentos (ME-DGIDC, 2007, p. 8). 
Também é referido que: 
(…) Ao longo de todos os ciclos, os alunos devem usar calculadoras 
e computadores na realização de cálculos complexos, na 
Fundamentação teórica – Capítulo II 
Luísa Vale Página 13 
 
representação de informação e na representação de objectos 
geométricos (p. 9). 
 As experiências de aprendizagem propostas devem ser, em geral, formalizadas 
em tarefas apresentadas com indicação precisa do que se espera do seu trabalho, 
momentos de discussão de estratégias, em pequeno ou em grande grupo, e momentos de 
síntese: 
(…) Para além da realização das tarefas propriamente ditas, o ensino-
aprendizagem tem de prever momentos para confronto de resultados, 
discussão de estratégias e institucionalização de conceitos e 
representações matemáticas (p. 8). 
 Também as competências transversais são referidas nas orientações 
metodológicas. Assim, relativamente à resolução de problemas e ao raciocínio podemos 
ler:  
(…) o professor deve proporcionar situações frequentes em que os 
alunos possam resolver problemas, analisar e reflectir sobre as suas 
resoluções e as resoluções dos colegas. Significa igualmente que o 
professor deve dar atenção aos raciocínios dos alunos, valorizando-
os, procurando que eles os explicitem com clareza, que analisem e 
reajam aos raciocínios dos colegas (ME-DGIDC, 2007, p. 9). 
Já relativamente à comunicação, objecto de menção nas orientações metodológicas, no 
NPMEB pode ler-se: 
A comunicação deve ter também um lugar destacado na prática 
lectiva do professor. Através da discussão oral na aula, os alunos 
confrontam as suas estratégias de resolução de problemas e 
identificam os raciocínios produzidos pelos seus colegas. Através da 
escrita de textos, os alunos têm oportunidade de clarificar e elaborar 
de modo mais aprofundado as suas estratégias e os seus argumentos, 
desenvolvendo a sua sensibilidade para a importância do rigor no uso 
da linguagem matemática (p. 9). 
 O ensino-aprendizagem foca-se em quatro áreas consideradas fundamentais: 
Números e Operações, Álgebra, Geometria e Organização e Tratamento de Dados e em 
três capacidades transversais: Resolução de problemas, Raciocínio e Comunicação. 
 O tema Números e Operações surge em todos os ciclos. Enfatiza o 
desenvolvimento do sentido de número e perspectiva o trabalho com as operações 
aritméticas e os seus algoritmos e amplia a fluência no cálculo. A Geometria presente 
nos três ciclos e tem como ideia principal o desenvolvimento do sentido espacial, a 
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visualização tem um papel importante neste tema, no 1.º ciclo, no 2.º ciclo os alunos 
começam já a relacionar propriedades geométricas, e no 3.º ciclo iniciam o contacto 
com situações de raciocínio hipotético-dedutivo. O tema Organização e Tratamento de 
Dados é alargado a todos os ciclos com um maior aprofundamento. Por outro lado, uma 
particular relevância é dada à Álgebra, que, sendo introduzida como tema programático 
no 2.º e no 3.º ciclo, tem já precedência no 1.º ciclo com uma iniciação ao pensamento 
algébrico. Dentro da área fundamental da Álgebra, no 7.º ano de escolaridade, são 
trabalhados três tópicos: (1) Sequências e Regularidades; (2) Funções e (3) Equações. 
Neste trabalho, não abordaremos o tema funções por constrangimentos de tempo. 
 
 
A Álgebra no NPMEB 
 
 A Álgebra é um dos temas considerados fundamentais ao longo dos três ciclos. 
Nos primeiros anos são trabalhadas as sequências, as relações entre números, as 
relações entre números e operações e algumas propriedades geométricas. 
 No terceiro ciclo, a Álgebra surge como tema autónomo, tendo como propósito 
principal de ensino o desenvolvimento nos alunos da linguagem e do pensamento 
algébrico. Neste ciclo aprofunda-se o estudo de relações e das suas representações em 
linguagem simbólica, já trabalhadas no segundo ciclo.  
 No NPMEB é, ainda, referido que os objectivos gerais de aprendizagem devem 
levar os alunos a: 
 ser capazes de interpretar e representar situações em contextos 
diversos, usando linguagem e procedimentos algébricos; 
 compreender o conceito de função e ser capazes de o usar em 
diversas situações, em particular de proporcionalidade directa e 
inversa; 
 ser capazes de interpretar fórmulas em contextos matemáticos e 
não matemáticos; 
 ser capazes de resolver problemas, comunicar, raciocinar e 
modelar situações recorrendo a conceitos e procedimentos algébricos 
(p. 55). 
 Consequentemente, “o grande objectivo do estudo da Álgebra nos ensinos básico 
e secundário é desenvolver o pensamento algébrico dos alunos. Este pensamento inclui 
a capacidade de manipulação de símbolos mas vai muito além disso” (Ponte, Matos e 
Branco, 2009, p. 9). 
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 Assim, na brochura Álgebra no Ensino Básico (Ponte et al., 2009) são referidas 
três vertentes de pensamento algébrico: “representar, raciocinar e resolver problemas” 
(p. 10). Para estes autores, representar abrange a capacidade do aluno para utilizar 
diferentes modos de representação, já a segunda vertente, raciocinar, diz respeito à 
capacidade do aluno relacionar e generalizar. Por fim, a terceira vertente, resolver 
problemas, que inclui modelar situações, relaciona-se com o uso de diferentes 
representações de objectos algébricos para interpretar e resolver problemas 
matemáticos.  
 Os Princípios e Normas para a Matemática Escolar, NCTM (2007), realçam 
quatro itens em torno dos quais o professor deve organizar o trabalho com os alunos de 
todos os níveis de ensino, de modo a promover o desenvolvimento do seu pensamento 
algébrico. Assim, é referido que os programas de ensino do pré-escolar ao 12.º ano 
devem preparar os alunos para: 
• Compreender padrões, relações e funções; 
• Representar e analisar situações e estruturas matemáticas usando 
símbolos algébricos; 
• Usar modelos matemáticos para representar e compreender relações 
quantitativas; 
• Analisar a mudança em vários contextos (p. 39). 
 Importa salientar que alguns autores consideram que se deve incluir o sentido do 
símbolo (symbol sense) no pensamento algébrico, entendendo o sentido do símbolo 
como a capacidade de interpretar e de usar de forma criativa os símbolos matemáticos – 
quer na descrição de situações, quer na resolução de problemas (Arcavi, 2006; Ponte, 
2005).  
 Segundo Arcavi (2006), ter symbol sense implica “(...) questionar os símbolos 
em busca de significados, e abandoná-los a favor de outra representação quando eles 
não proporcionam esses mesmos significados” (p. 374). Este autor descreve, também, 
seis aspectos essenciais que caracterizam o sentido do símbolo (symbol sense): (1) a 
capacidade de os manipular; (2) a consciência de que podem representar, exactamente, 
relações simbólicas que expressem informações dadas ou desejadas; (3) a capacidade de 
seleccionar uma determinada representação simbólica; (4) a consciência da importância 
de verificar o significado dos símbolos durante a aplicação de um procedimento; e (5) a 
consciência de que os símbolos podem desempenhar papéis distintos em contextos 
distintos. 
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 Estes pressupostos vêm de encontro ao que é referido por Kaput (1996), ao 
considerar a Álgebra não unicamente como raciocínio aritmético generalizado, mas 
também como generalização e formalização. Assim, “aprender Álgebra implica ser 
capaz de pensar algebricamente numa diversidade de situações, envolvendo relações, 
regularidades, variação e modelação” (Ponte et al, 2009, p. 10). O estudo de 
Sequências, já abordado nos ciclos anteriores, é agora ampliado procedendo-se à 
representação simbólica do termo geral e visando desenvolver o pensamento algébrico 
dos alunos. Enquanto que no 1.º ciclo se pretende que os alunos identifiquem a lei de 
formação de uma dada sequência e a expressem, usando a linguagem natural, já nos 2.º 
e 3.º ciclos, este tópico envolve tanto a exploração de sequências como o uso da 
linguagem simbólica para as representar. No 3.º ciclo pretende-se promover a 
compreensão das expressões algébricas e o desenvolvimento da capacidade de 
abstracção nos alunos. A fim de conseguir a prossecução destes objectivos, será 
importante que o professor conheça diferentes estratégias de exploração de sequências, 
tal como é preconizado na Brochura Álgebra no Ensino Básico (Ponte, Matos & 
Branco, 2009). 
 Outro tópico relevante no Novo Programa de Matemática do Ensino Básico 
(NPMEB) e que constitui parte deste estudo são as equações do 1.º grau com uma 
incógnita. Já nos dois primeiros ciclos de escolaridade se trabalha com equações, sendo 
o objectivo principal o desenvolvimento do conceito de igualdade e da relação das 
operações com a sua inversa. Porém, no 3.º ciclo, pretende-se, ainda, que os alunos 
aprendam a resolver equações interpretando e representando situações em diferentes 
contextos e, além disso, sejam capazes de resolver problemas recorrendo a conceitos e 
procedimentos algébricos. Ora, é  
necessário dar atenção às dificuldades dos alunos associadas aos 
conceitos básicos referentes às equações, às dificuldades que 
resultam da complexidade crescente das expressões envolvidas nos 
dois membros de uma equação e também às dificuldades que 
resultam de uma incompleta apreensão dos conceitos aritméticos 
(Ponte et al, 2009, p. 92). 
 Na opinião de Kaput (1996), o fracasso escolar no campo da Álgebra deve-se à 
formalização precoce da linguagem algébrica, nomeadamente, à falta de experiências de 
aprendizagem promotoras da construção de significado das regras. Podemos afirmar, em 
síntese, que a iniciação à Álgebra não deve ser feita com base na aprendizagem 
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descontextualizada de regras de manipulação simbólica mas sim a partir de 
generalizações com base nas experiências dos alunos. 
 
 
A Avaliação no NPMEB 
 
 Obviamente, não é possível conceber um programa sem dedicar um espaço à 
avaliação das aprendizagens. O NPMEB dedica o último parágrafo da página 11 e toda 
a página 12 a este aspecto. Começa por referir a importância da avaliação como veículo 
de informação, para o professor, sobre a evolução do desempenho dos seus alunos, 
nomeadamente, analisando os problemas e lacunas na aprendizagem dos alunos e 
procurando formas de os levar a ultrapassá-las. A este propósito, o NPMEB afirma que: 
“A avaliação deve, por isso, fornecer informações relevantes e substantivas sobre o 
estado das aprendizagens dos alunos, no sentido de ajudar o professor a gerir o processo 
de ensino-aprendizagem” (p. 12). 
 É de salientar o carácter predominantemente formativo e regulador da avaliação 
veiculado por este documento e, também, os seis princípios de avaliação que regem a 
abordagem que lhe é feita. Dos seis princípios destacamos o quinto, que afirma que a 
avaliação deve “decorrer num clima de confiança em que os erros e as dificuldades dos 
alunos são encarados por todos de forma natural como pontos de partida para novas 
aprendizagens” (p. 12). Esta recomendação clara surge em documentos oficiais pela 
primeira vez. 
 No mesmo documento, ainda uma referência ao papel do professor no 
envolvimento dos alunos no desenvolvimento do seu processo de auto-avaliação. O 
último parágrafo é dedicado à avaliação sumativa, que se destina a “fazer um 
julgamento sobre as aprendizagens dos alunos”. Refere, por fim, que “Esse julgamento 
pode traduzir-se numa classificação, qualitativa ou numérica, mas avaliar e classificar 
são acções muito diferentes” (ME- DGIDC, 2007, p. 12). 
 Assim, com a implementação deste programa um novo desafio é colocado aos 
professores. Uma mudança, quer de mentalidades, quer de metodologias de ensino, terá 
que conduzir a uma reflexão e, consequentemente, a uma reformulação consciente das 
práticas avaliativas. Tal como defende Canavarro (2010), “ (…) este novo programa 
exige realmente um investimento significativo na clarificação e aprofundamento do 
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conhecimento do professor” (p. 1) e, também, um maior esforço na formação de 
professores “para poder proporcionar aprendizagens matemáticas mais rigorosas e 
pertinentes aos nossos alunos, balizadas pelas orientações do novo programa” (p. 1).  
 Na opinião da mesma investigadora, a participação dos professores em acções de 
formação no âmbito do NPMEB por si só é insuficiente para dar resposta a estas 
exigências do NPMEB. Será também necessário  
que cada um de nós incorpore o espírito da formação, o espírito de 
reconhecer que precisamos de aprender mais, de querer aprender 
mais e de querer melhorar as práticas de ensino. Isto implica um 
investimento pessoal, uma mobilização positiva para identificar as 
lacunas e fragilidades e procurar superá-las, para estudar a sério por 
recursos adequados (Canavarro, 2010, p. 1). 
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Avaliação das aprendizagens em Matemática 
 
 
Evolução do conceito de avaliação  
 
 Segundo Pinto e Santos (2006), a avaliação está intimamente ligada com as 
concepções entre ensinar e aprender. Ao longo do tempo, o significado atribuído a 
avaliação tem mudado. A avaliação, como medida, teve grande desenvolvimento nos 
anos 20 do século XX, nos Estados Unidos da América e noutros países, devido ao 
aperfeiçoamento dos instrumentos de medida em educação como, por exemplo, os testes 
psicométricos. Neste paradigma, o papel principal, no ensino-aprendizagem, é 
desempenhado pelo professor, como fonte e transmissor do saber. O aluno tem aqui um 
papel de mero espectador, esperando-se que retenha o saber transmitido e que seja capaz 
de o reproduzir. As dificuldades de aprendizagem são atribuídas aos alunos, surgindo os 
argumentos de falta de atenção e concentração, ausência de esforço e empenho para 
justificar o insucesso. O professor está isento de culpas. 
 Neste modelo pedagógico, a avaliação acontece sempre no final de cada período 
lectivo. O teste escrito, realizado individualmente e em tempo limitado, é o elemento de 
avaliação privilegiado. Os erros são considerados apenas como evidências de ignorância 
ou como indicadores de falta de aprendizagem e, consequentemente, são objecto de 
penalização. Atrevo-me a dizer, baseada apenas na minha experiência profissional, nos 
contactos com outros professores e na leitura de actas de Conselhos de Turma, que as 
práticas avaliativas, derivadas deste modelo, são, por excelência, as existentes em 
muitas escolas, ainda muito recentemente. 
 Um outro significado de avaliação emerge quando se abandona o cerne da sua 
função pedagógica no ensinar, passando a defender-se que a avaliação deverá ser 
perspectivada como congruência entre os objectivos de aprendizagem e os 
desempenhos dos alunos (Pinto & Santos, 2006). Esta nova concepção surge quando é 
problematizada a avaliação enquanto medida, por diversas observações e estudos que 
vieram pôr em evidência os problemas daquele modelo. Questionou-se, assim, a 
fiabilidade de uma mesma classificação atribuída por diversos professores. Estes 
problemas começam a ser objecto de reflexão e estudo nos Estados Unidos da América, 
dando origem a uma nova pedagogia, designada por pedagogia por objectivos. 
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 Este novo contexto de avaliação foi proposto por Ralph Tyller para quem a 
avaliação “é a operação pela qual se determina a congruência entre o desempenho e os 
objectivos” (Tyller, citado Hadji, 1994, p. 36). Há um sistema de referência igual para 
todos os alunos que frequentam um determinado círculo de estudos. A avaliação é 
entendida como uma comparação entre os objectivos previamente definidos e o 
desempenho dos alunos. 
 Esta corrente é igualmente contestada nos Estados Unidos da América. 
Benjamin Bloom, baseado na pedagogia por objectivos de Tyller, desenvolve uma 
taxionomia de objectivos educacionais, pretendendo eliminar a subjectividade dos 
professores no processo de avaliação. São considerados três domínios: cognitivo, 
afectivo e psico-motor. Em cada um deles há uma hierarquização de objectivos de modo 
a permitir uma mais fácil operacionalização. O domínio cognitivo é o mais 
frequentemente avaliado e, de acordo com a taxionomia dos objectivos educacionais de 













 Assim, surge uma nova perspectiva de avaliação e são consideradas três formas: 
a avaliação diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação sumativa (Leal, 1992; Pinto 
& Santos, 2006; Valadares & Graça, 1999). A avaliação diagnóstica, regra geral, é 
aplicada no início do ano lectivo ou de uma unidade didáctica e deve permitir, ao 
professor, saber quais os conhecimentos anteriores, que um aluno pode ou não ter, 
essenciais para a aprendizagem.  
 Por outro lado, a avaliação formativa vai decorrendo ao longo de todo o ano 
lectivo e tem por fim fornecer, ao professor, informações sobre o desempenho dos seus 
alunos e, além disso, sobre a forma como estes poderão ultrapassar as dificuldades 
Figura 1: Hierarquização do domínio cognitivo na 
Taxionomia de Bloom (1971) 
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detectadas. De acordo com os resultados da avaliação diagnóstica, os conteúdos das 
unidades didácticas devem ser divididos em subtemas e deve ser aplicado um conjunto 
de tarefas por ordem crescente de complexidade, utilizando na sua concepção a 
hierarquização das categorias presentes na taxionomia de Bloom para a sua concepção. 
 Efectivamente, o diagnóstico e a remediação são as duas componentes 
fundamentais desta perspectiva de avaliação e tendem a transformar a curva de Gauss 
(característica da avaliação ma perspectiva anterior a Bloom) numa curva em J que 
representa as sucessivas aprendizagens realizadas pelos alunos (Pinto & Santos, 2006). 
Para que essa curva fosse alcançada, o tempo é considerado um factor determinante não 
estando contemplada a existência da biodiversidade. 
 A avaliação sumativa sucede à formativa e é realizada depois de um período de 
ensino e aprendizagem, para medir a distância a que o aluno ficou dos objectivos pré-
definidos (Pinto & Santos, 2006). Neste modelo pedagógico privilegia-se o eixo 
professor – aluno assumindo o saber um papel passivo. A preocupação dominante 
coloca-se ao nível das relações professor e aluno, a comunicação como instrumento tem 
o papel principal neste processo. Nesta perspectiva de avaliação como congruência, o 
erro serve de ferramenta para monitorizar a aprendizagem do aluno. 
 Um terceiro significado, avaliação como interpretação, surge quando se procura 
introduzir uma nova dimensão pedagógica. O processo de aprendizagem privilegia a 
relação aluno-saber, desempenhando agora o professor um papel passivo. Os alunos 
constituem-se como construtores do seu próprio conhecimento. Esta terceira geração de 
avaliação, assim chamada por Guba e Lincoln (1989), está centrada nos processos. 
Neste caso, a avaliação responde à necessidade de melhorar os processos, actividades, 
produtos e desempenho académico dos alunos. 
 Segundo Nunes (2004), a avaliação como interpretação assenta nas abordagens 
cognitivistas da aprendizagem e tem como referência um projecto amplo de educação. 
Neste contexto, avaliar significa: (1) analisar as produções dos alunos em função de um 
conjunto de critérios definidos conjuntamente pelo professor e pelos alunos, ajudando-
os a melhorar o seu desempenho e (2) aperfeiçoar o ensino. O erro, nesta perspectiva, é 
visto como natural e, através da sua compreensão, é usado como fonte de aprendizagem. 
Para ser ultrapassado, é fundamental que o erro seja reconhecido e compreendido, quer 
pelo professor, quer pelo próprio aluno. Encarar o aluno como o elemento principal da 
sua própria avaliação, determina que a auto-avaliação apareça como forma de avaliação 
por excelência. 
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 Uma nova concepção de avaliação, influenciada por uma visão construtivista em 
que se privilegia a negociação, surge a partir dos anos 90, e é denominada por avaliação 
como uma interacção social complexa (Pinto & Santos, 2006). Estes autores referem a 
nova visão de avaliação, destacando: 
A avaliação é perspectivada a partir de novos olhares onde se destaca 
de uma forma explícita: (i) a sua natureza relacional, através da 
comunicação interpessoal, (ii) a sua contextualização num quadro de 
relações inscritas numa dinâmica de acção mais ou menos complexa 
(iii) e um sistema de valores a ela associada, como em qualquer outra 
prática social (p. 34).  
 Esta concepção irá supostamente responder às dificuldades e limitações das 
perspectivas anteriores. Nesta nova abordagem, a avaliação é encarada como uma 
construção social em que o foco é transferido para as consequências e os significados do 
processo de avaliação. Também Fernandes (2005) refere um conjunto de princípios em 
que se deve basear a avaliação, nomeadamente: “A avaliação é uma construção social 
em que são tidos em conta os contextos, a negociação, o envolvimento dos 
participantes, a construção social do conhecimento e os processos cognitivos, sociais e 
culturais na sala de aula” (p. 63). 
 Esta ideia é partilhada por Pinto e Santos (2006) quando afirmam que a 
avaliação é 
entendida como um processo de construção social e político, que 
envolve a colaboração entre vários parceiros, que toma a realidade 
como socialmente construída e dinâmica, que admite a divergência, 
que lida com resultados imprevisíveis e em que a sua acção vai 
também gerando a própria realidade (p. 37). 
Ora, nesta perspectiva “Toda a aprendizagem comporta necessariamente dificuldades e 
erros, justamente porque é um processo de reestruturação de representações de saberes 
que o aluno já possuía” (p. 38). Assim, a avaliação permite revelar o erro e, através da 
sua compreensão, poderá desempenhar um papel preponderante na realização das 
aprendizagens. 
 Guba e Lincoln (1989) referem-se a este período como a quarta geração da 
avaliação, assumindo uma ruptura epistemológica com as gerações anteriores. Estes 
autores, no entanto, assumem a possibilidade de se verificarem dificuldades e limitações 
na abordagem proposta. Importa acrescentar que a evolução da avaliação está em 
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estreita relação com os modelos pedagógicos que assentam sobre as concepções entre 
ensinar e aprender e as relações que essas concepções determinam (Pinto & Santos, 
2006). 
 Nas figuras seguintes, apresentadas por Pinto e Santos (2006), vemos a relação 
triangular existente entre os diversos actores, com a identificação dos pólos activos e 






















Figura 4: Modelo pedagógico centrado no aprender 
 
 Podemos pois afirmar que há uma inequívoca evolução da concepção de 
avaliação ao longo do tempo, passando de uma avaliação centrada em produtos, para 
uma avaliação centrada nos processos e nos seus significados. A inter-relação entre os 
modelos pedagógicos que assentam sobre as relações entre ensinar e aprender tem 
pautado a evolução histórica da avaliação. Assim, podemos observar a interdependência 
entre os vários modelos pedagógicos e um sistema de relações triangulares que vão 
alterando a ligação entre os dois pólos activos e o pólo passivo, permitindo, assim, 
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perceber, quer o papel que se espera da avaliação, quer “o processo estruturante dos 
diversos funcionamentos pedagógicos” (Pinto & Santos, 2006, p. 43). 
 
 
Práticas avaliativas conducentes às aprendizagens 
 
Os normativos portugueses deixam claro o enfoque no carácter formativo da 
avaliação. O Despacho Normativo n.º 1/2005, de 5 de Janeiro, enquadra os princípios 
orientadores e os procedimentos a considerar na avaliação das aprendizagens do ensino 
básico. Na parte introdutória do normativo, podemos ler:  
 
A grande diversidade de alunos do ponto de vista etário, cultural e 
social que frequenta actualmente a escola básica pode ser encarada 
como um contributo para a construção de uma sociedade plural e 
tolerante, na qual todos os intervenientes têm um papel importante a 
desempenhar. No contexto desta diversidade, a avaliação, enquanto 
parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem, constitui 
um instrumento regulador das aprendizagens, orientador do percurso 
escolar e certificador das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao 
longo do ensino básico (p. 71). 
 
Ainda neste despacho normativo, são abordadas as várias modalidades da 
avaliação: diagnóstica, formativa e sumativa (interna e externa). Os pontos 19 a 23 
referem-se apenas à avaliação formativa nomeadamente como  
a principal modalidade de avaliação do ensino básico, [que] assume 
carácter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino e da 
aprendizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos de 
recolha de informação, de acordo com a natureza das aprendizagens 
e dos contextos em que ocorrem (p. 72). 
Também no NPMEB, é privilegiado o carácter formativo e regulador da 
avaliação. Neste estudo, entendemos por regulação das aprendizagens “todo o acto 
intencional que, agindo sobre os mecanismos de aprendizagem, contribua directamente 
para a progressão e/ou redireccionamento dessa aprendizagem” (Santos, 2002, p. 77). 
De facto, para Hadji (1994), o objectivo da avaliação reguladora é o de possibilitar, face 
às dificuldades verificadas e à realidade dos progressos registados, adaptar o processo 
didáctico. 
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Segundo Martins (1996), é importante que o aluno reflicta sobre o seu próprio 
progresso, identificando os erros cometidos e utilizando-os de modo a regular a sua 
aprendizagem. A reflexão sobre o processo e o produto permite ao aluno desenvolver a 
capacidade de auto-questionamento. Aqui o papel do professor é fundamental para 
ajudar os alunos a aprenderem a colocar autonomamente boas questões que os ajudarão 
a evoluir nas suas aprendizagens, após diversas sessões deste tipo (Santos, 2002). 
Citando Hadji (1994), “se queremos „gerir‟ o erro, para lá do desempenho 
registado, é preciso tentar determinar as razões que lhe deram origem, e dizer o que ele 
revela dos conhecimentos adquiridos ou das falhas do aluno” (p. 125). Nesta 
perspectiva, a análise da produção escrita dos alunos permite, entre outras, fazer um 
inventário dos erros encontrados e distinguir a sua natureza, já que exigem diferentes 
procedimentos pedagógicos para a sua superação. A mesma opinião é partilhada por 
Leal (1992), quando afirma que “A ultrapassagem dos erros só pode ser feita por 
aqueles que os cometem, e não por aqueles que os assinalam, uma vez que as lógicas de 
funcionamento são diferentes” (p. 51). Esteban (2002) também enfatiza que, “nem todos 
os erros possuem o mesmo valor e frequentemente este valor depende de quem erra e de 
quem avalia” (p. 135). 
Actualmente, a avaliação formativa, como refere Fernandes (2006), é uma 
avaliação complexa, centrada nos processos cognitivos dos alunos, e afirma-se como 
uma avaliação interactiva, concretizada na prática lectiva através de processos de 
feedback, de regulação, de auto-avaliação e de auto-regulação das aprendizagens. 
Geralmente, na avaliação distinguem-se as duas vertentes: sumativa e formativa. 
Convém, no entanto, referir a grande diversidade de terminologias que são usadas 
habitualmente quando há referência a um modelo de avaliação cujo objectivo primordial 
é melhorar o ensino e as aprendizagens dos alunos. Fernandes (2006) menciona diversas 
designações utilizadas por vários autores tais como: avaliação autêntica, avaliação 
contextualizada, avaliação formadora, avaliação reguladora, regulação controlada dos 
processos de aprendizagem e avaliação educativa. Apesar das diversas designações e 
características específicas de cada uma, a ênfase de todas elas vai no sentido de 
melhorar as aprendizagens dos alunos, um processo em que estes têm um papel 
relevante a desempenhar. 
 Também Santos (2008) refere a diversidade de designações, acrescentando os 
termos: comunicação avaliativa, interacção formativa, avaliação formativa alternativa 
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e, ainda, a designação avaliação reguladora. Neste trabalho utilizaremos este último 
termo para nos referirmos à avaliação formativa. 
 Santos (2008) atribui um papel muito importante à avaliação formativa, 
salientando, nomeadamente, que a avaliação formativa desempenha 
(…) uma função pedagógica, que não se limita à observação, mas ao 
desencadear de uma intervenção pedagógica (regulação) sobre o 
ensino e/ou aprendizagem, e destina-se a ajudar o aluno, e também o 
próprio professor, dando pistas de retorno através de informações 
múltiplas (p. 16). 
 Note-se que a mudança do estatuto do erro é condição necessária para a auto-
regulação das ideias dos alunos. Em qualquer processo de aprendizagem, o erro deve 
passar de algo que se tem de esconder a algo normal e positivo. Aprendemos porque as 
nossas ideias, procedimentos e atitudes podem evoluir. Para que este processo seja 
eficaz será necessário desenvolver, no aluno, a sua capacidade de auto-avaliação. A este 
propósito, Semana e Santos (2009) realçam várias estratégias a adoptar, nomeadamente, 
uma abordagem positiva do erro, o questionamento oral, o feedback e a negociação dos 
critérios de avaliação. 
As diversas formas possíveis de concretização de práticas reguladoras são 
sintetizadas, por Santos (2008), no seguinte quadro: 
 
Quadro 2: Práticas de avaliação reguladora 
 
Processos de avaliação reguladora Possíveis actividades 
Questionamento oral  
Questionamento professor / turma 
Questionamento professor / aluno 
Questionamento aluno / aluno 
Escrita avaliativa Feedback escrito a produções dos alunos 
Auto-avaliação 
Explicação / negociação dos critérios pelo 
professor 
Avaliação desenvolvida pelo próprio 
Avaliação desenvolvida por pares 
(Santos, 2008, p. 17) 
Uma das práticas de avaliação reguladora das aprendizagens, como pode ser 
inferido da análise do Quadro 2, é a escrita avaliativa ou feedback escrito. Esta será 
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privilegiada neste trabalho, uma vez que esta prática contribui, de forma eficaz, para a 
consciencialização por parte dos alunos dos erros cometidos e também para a busca de 
formas de os ultrapassar; consequentemente, rentabiliza o erro para a aprendizagem 
(Dias, 2010). 
No entanto, estudos efectuados aludem ao facto da tarefa de dar feedback escrito 
exigir tempo e conhecimento por parte do professor (Dias, 2010; Leal, 1992; Menino & 
Santos, 2004). De facto, é essencial que o professor tenha capacidade para entender o 
raciocínio subjacente à produção errónea do aluno e, em função disso e das 
características deste, seja capaz de escolher qual o feedback mais adequado de modo a 
proporcionar, a cada aluno, informações úteis sobre a tarefa, procurando ajudá-lo a 
ultrapassar as dificuldades encontradas e valorizar as etapas vencidas. Por fim, deve 
registar na produção do aluno esse feedback. Obviamente, pelo que foi descrito, o 
feedback escrito constitui uma tarefa morosa para o professor, com a agravante de que a 
qualidade do que o professor escreve não ser garante de uma regulação pedagógica, o 
que se traduz na necessidade do professor se esforçar por melhorar a qualidade do 
feedback produzido:  
Se a comunicação escrita, por parte do professor, de pistas de acção 
que envolvam conteúdos específicos da disciplina, não é entendido 
pelos alunos, ou é, mas não permite a correcção dos seus erros, então 
aquela competência do professor tem de ser desenvolvida (Dias & 
Santos, 2009, p. 511). 
Desta forma, todo o esforço do professor poder-se-á converter num ganho para a 
aprendizagem dos alunos. 
 Há investigações que mostram que os professores que utilizam o feedback de 
forma sistemática provocam ganhos significativos nas aprendizagens dos alunos (Black 
& Wiliam, 1998), e na capacidade de identificação e auto-correcção dos seus erros 
(Fernandes, 2005; Santos, 2008). Também para Santos (2003), se na sala de aula houver 
uma cultura de avaliação que regule as aprendizagens dos alunos, então o conhecimento 
que o professor terá dos seus alunos será maior, o que irá facilitar e melhorar a 
qualidade do feedback. Por sua vez, tal facilitará o desenvolvimento de uma avaliação 
cada vez mais reguladora. 
Segundo revisão da literatura realizada por alguns autores, a natureza do 
feedback fornecido pode ser dividida em várias categorias. Por exemplo, para Gipps 
(1999), há dois tipos de feedback: o feedback avaliativo e o descritivo. Na sua opinião  
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O feedback avaliativo consiste na formação de juízos de valor, com 
utilização implícita ou explícita de normas. O feedback descritivo 
está relacionado com o desempenho dos alunos face a tarefas 
propostas, fazendo uma referência específica ao que as crianças 
conseguem de facto fazer (p. 88). 
 Esta investigadora subdivide ainda o feedback descritivo em dois tipos: um deles 
é da responsabilidade do professor, envolve o uso de modelos de trabalho e de 
comportamento e indica ao aluno o caminho que tem de seguir para melhorar a sua 
produção; o outro tipo de feedback escrito é realizado em conjunto com o aluno e com o 
professor, discutindo formas de progressão e a utilização de estratégias conducentes à 
auto-regulação. O mesmo entendimento tem Jorro (2000, in Santos, 2008) que também 
refere dois tipos de escrita avaliativa: 
A anotação como transmissão de informação, que se traduz por 
juízos de valor ou por enunciados vagos, cujo contributo para a 
aprendizagem é reduzido, e a anotação como diálogo que procura 
questionar, dar pistas e incentivar a reflexão por parte do aluno 
(Santos, 2008, pp. 23-24). 
 Independentemente da tipificação feita por diversos autores, há referências em 
vários estudos a alguns cuidados a ter em conta quando se proporciona feedback escrito 
às produções dos alunos. Assim, para ser eficaz o feedback não deverá (1) ser dirigido 
ao aluno, nem incluir juízos de valor (Dias, 2010); (2) limitar-se a mencionar a 
incompletude da resposta, sem indicar pistas suficientes para o aluno progredir (Bruno, 
2006); (3) ser escrito com caligrafia pouco legível (Bruno, 2006); (4) ser acompanhado 
da classificação obtida pelo aluno na realização da tarefa (Buttler, 1998); (5) incluir a 
correcção do erro (Santos 2002, 2003); (6) incluir simbologia (Santos & Dias, 2006) e 
(7) ser culpabilizante (Pinto & Santos, 2006). Por outro lado, um feedback, que se 
pretende eficaz, pode influenciar os desempenhos dos alunos e promover uma 
aprendizagem mais duradoura, mas, para isso, o feedback deverá: (1) recorrer à forma 
interrogativa e a uma linguagem acessível, concreta e contextualizada (Bruno, 2006); 
(2) ser claro e informativo (Fernandes, 2005; Santos, 2003); (3) ser diversificado e 
adequado a cada aluno (Bruno, 2006; Santos & Dias, 2006); (4) apontar pistas de acção 
futura e incentivar o aluno a reanalisar a resposta dada (Santos, 2003) e (5) referir e 
reconhecer o esforço dos alunos (Santos, 2003).  
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 Na tentativa de proporcionar um melhor entendimento do tipo de feedback, a 
fornecer ao aluno 
alguns autores distinguem três tipos de discurso: (i) o discurso 
veredicto, quando assente numa relação de poder, sobre a forma de 
opinião autorizada (verdade pelo poder), podendo este estar centrado 
nas características/atitudes do aluno ou da tarefa; (ii) o discurso 
profético, proferido numa postura visionária sobre a evolução do 
devir escolar, assente em atitudes ou características pessoais do aluno, 
e (iii) o discurso de incitamento e/ou de interpelação, quando se 
procura envolver o aluno na acção (Gipps, 1999). Neste caso, o 
discurso está geralmente centrado na tarefa (Dias, 2010, p. 63). 
 De modo a sintetizarmos as asserções anteriores, apresentamos em seguida uma 
tabela onde descrevemos o tipo de feedback, (de acordo com o discurso utilizado) e 
damos alguns exemplos ilustrativos. 
Quadro 3: Tipo de feedback, descrição e exemplos 




aluno ou da tarefa 
A tua resposta revela 
falta de atenção! 
Discurso profético 
Centrado normalmente nas 
características ou em atitudes 
pessoais do aluno 
Deves estudar mais para 
obter melhores 
resultados 
Discurso de incitamento ou 
de interpelação 
Procura envolver o aluno na 
acção 
Lê, novamente, o 
enunciado. 
A conclusão seria a 
mesma com outros 
dados? 
 Dias (2010), baseada em resultados obtidos em investigação e no parecer de 
Black e Wiliam (1998), refere que 
o feedback nunca deve ser dado antes de o aluno ter oportunidade 
para pensar e trabalhar na tarefa, nem depois de se conhecerem as 
respostas, e preferencialmente devem ser escolhidas tarefas ainda não 
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classificadas, nas quais os alunos tenham ainda oportunidade de 
melhorar (p. 65). 
Hattie e Timperley (2007) definem feedback como informação proporcionada 
pelo professor, por um colega, por um livro, pelo próprio, pelos pais ou, inclusivamente, 
por uma experiência, observando aspectos do desempenho ou da compreensão do aluno. 
Relativamente ao foco do feedback, estes autores distinguem quatro níveis de 
incidência: o aluno, a tarefa, o processo e a auto-regulação. São de opinião que, dos 
quatro tipos de feedback, o dirigido directamente ao aluno parece ser o menos eficaz, 
correndo o risco de ser mais prejudicial do que proveitoso, uma vez pode produzir 
efeitos negativos na auto-estima do aluno. Consideram que é mais produtivo pensar nos 
processos que emergem a partir da intervenção do feedback e que a sua eficácia será 
maior se for dirigido à tarefa. O feedback dirigido ao processo ou à auto-regulação 
revela-se bastante eficaz para o desenvolvimento e a compreensão das tarefas, dado que 
poderá desenvolver, no aluno, competências cognitivas avançadas, que se revelarão 
úteis em tarefas a realizar posteriormente. No entanto, se houver total ausência de 
conhecimento ou compreensão da tarefa, o feedback será ineficaz, ou seja, se o aluno 
manifesta desconhecimento de certos aspectos matemáticos, por exemplo, necessários à 
realização da tarefa, ou se não compreende o que lhe é pedido na tarefa, então o 
feedback não trará vantagens para a regulação das suas aprendizagens (Hattie & 
Timperley, 2007). 
 Uma outra vertente de avaliação reguladora utilizada neste estudo é o 
questionamento oral, entendido como um processo interactivo, realizado na sala de aula, 
através do questionamento professor/turma, professor/aluno, ou aluno/aluno (Santos, 
2008). De facto, o questionamento é possivelmente uma rotina na sala de aula e é 
também uma das formas naturais conducentes a uma prática de avaliação reguladora. 
Santos (2008) realça o poder regulador do questionamento oral, quando afirma que 
(i) acontece a par com as experiências de aprendizagem, permitindo 
uma regulação no momento; (ii) recorre à forma mais habitual de 
comunicação entre professor e alunos - a forma oral, e (iii) a sua 
responsabilidade pode deslocar-se do professor para o aluno sem 
constrangimentos de qualquer espécie, para além naturalmente do 
nível de desenvolvimento da capacidade dos alunos para o fazerem 
(p.18). 
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Na mesma linha, Dillon (1986), por exemplo, afirma que “o processo mental associado 
à elaboração [pelo aluno] de uma pergunta estimula o [seu] raciocínio e pode contribuir 
para o [seu] desenvolvimento intelectual” (p. 333). 
 Também segundo Santos (2008), para que o processo interactivo de 
questionamento possa ser efectivamente regulador, isto é, contribua para a 
aprendizagem, terá de apresentar as seguintes características: (1) ser intencional; (2) ser 
participado pelos diferentes elementos da comunidade; (3) ter subjacente uma 
concepção do erro como fenómeno inerente à aprendizagem, consequentemente, o erro 
não pode ter um estatuto diferenciado, isto é, não pode servir para distinguir os que 
erram dos que não erram; (4) privilegiar e respeitar diferentes estratégias de raciocínio e 
(5) reconhecer a comunidade turma com legitimidade para validar ou corrigir 
raciocínios e processos. 
O questionamento pode estimular o raciocínio e as capacidades de resolver 
problemas, reflectir e comunicar. Por esta razão, o incentivo ao questionamento na sala 
de aula poderá ser uma estratégia eficiente para promover o ensino - aprendizagem.  
No entanto, apesar de considerarmos, tal como Santos (2008), que o 
questionamento oral é um processo facilitador da aprendizagem, reconhecemos as 
dificuldades inerentes à sua implementação. De facto, para que o questionamento possa 
promover a auto-regulação da aprendizagem do aluno, o professor deverá saber, em 
cada momento, colocar as questões adequadas à situação vivenciada pelo aluno, o que, 
obviamente, não é tarefa fácil. 
Alguns estudos mencionam orientações para o questionamento na sala de aula. 
Por exemplo, van Ments (1990) sugere que as questões colocadas pelo professor na sala 
de aula devem ser: (1) claras e simples; (2) de nível cognitivo mais baixo a fim de 
verificar a aprendizagem; (3) passíveis de explorar e incentivar o pensamento; (4) de 
modo a transformar as respostas dos alunos em novas questões; (5) colocadas de modo 
a dar tempo, ao aluno, para pensar e responder e (6) de forma a incentivar os alunos a 
colocarem novas questões. 
 Já com base nas conclusões de pesquisas realizadas por diversos investigadores, 
Cotton (1988) indica algumas orientações, sugerindo que o professor deve (1) 
incorporar o questionamento nas práticas de ensino/aprendizagem dentro da sala de 
aula; (2) colocar questões que sejam focadas nos elementos mais relevantes da aula; (3) 
evitar questionar os alunos acerca de assuntos diferentes dos abordados nessas aulas; (4) 
ao ensinar factos aos alunos, manter um ritmo de ensino vivo, fazendo, frequentemente, 
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questões de baixo nível cognitivo; (5) em alturas em que questões de maior nível 
cognitivo sejam apropriadas, ensinar os alunos a delinear estratégias para inferir 
conclusões a partir delas; (6) estabelecer um intervalo de espera, de cerca de 3 
segundos, quando as questões colocadas são de baixo nível cognitivo; (7) ser 
particularmente cauteloso, permitindo intervalos de espera generosos para que os alunos 
com menores capacidades consigam compreender as questões; (8) usar sondagem e 
redirecção como parte das questões feitas na sala de aula e mantê-las focadas nos 
elementos que se salientem das respostas dos estudantes; (9) evitar dar respostas vagas 
ou críticas às perguntas dos alunos durante as exposições; (10) durante as exposições, 
usar o louvor com moderação assegurando que é dito com sinceridade, credibilidade e 
directamente ligado à resposta dos estudantes. 
 Também Santos (2008) refere um projecto, sobre a avaliação formativa da 
responsabilidade do Assessment Group do King‟s College de Londres realizado durante 
o ano lectivo de 1999/2000, que envolve a problemática do questionamento oral na sala 
de aula. Assim, diferentes estratégias foram utilizadas naquele trabalho: como é 
evidenciado no extracto seguinte: 
Em particular, procurou-se atender às seguintes estratégias para o 
questionamento: (i) dar tempo/saber esperar; (ii) envolver maior 
número de alunos na discussão; (iii) aprender a lidar com respostas 
erradas (p. 19). 
 Em suma, o questionamento, forma natural e frequente na sala de aula, poderá 
configurar-se como uma forma de operacionalizar a regulação das aprendizagens. De 
facto, em muitos dos estudos realizados sobre este tema (Carr, 1998; Dillon, 1986; 
Durham, 1997; Rowe, 1994) estão referidas múltiplas consequências do questionamento 
em ambos os contextos - o de ensino e o de aprendizagem. A apropriação dos 
mecanismos de questionamento, quer por parte do professor quer do aluno, pode ser 
considerada como um dos modos eficazes para promover uma avaliação reguladora. A 
construção de conhecimento, a partir da formulação de boas questões, transforma as 
interacções professor-aluno e aluno-aluno em verdadeiras aprendizagens (Souza & 
Moreira, 2007). 
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Os erros no ensino aprendizagem da Matemática / Álgebra; Tipologia de erros  
 
É impossível evitar todos os erros, nem sequer aqueles que em si 
mesmos são evitáveis. Todos os cientistas cometem equívocos 
continuadamente... Os erros podem permanecer ocultos ao 
conhecimento de todos, inclusive às nossas teorias mais 
comprovadas. Portanto, temos que mudar a nossa atitude face aos 
nossos erros. É aqui onde há que começar a nossa reforma prática da 
ética... O novo princípio básico consiste em evitar os equívocos a 
partir da aprendizagem que fazemos dos nossos próprios erros 
(Popper, K. 1991. Discurso de investidura como doutor “honoris 
causa” por la U. Complutense, Octubre, 1991. El País, 29/10/91). 
 
 O erro é quase sempre tratado como um fracasso e, consequentemente, quem o 
comete fica sujeito a alguma espécie de castigo. É referido também na literatura que a 
questão do erro, associado à ideia de pecado, vem da formação religiosa católica (o 
sentimento de culpa está vinculado à ideia do pecado original, cometido por Adão e 
Eva), fazer algo errado implica uma punição porque se errou. Na escola tradicional, o 
erro deve ser eliminado, apagado literalmente, sendo substituído pelo correcto. 
 Ao longo dos tempos muito foi escrito sobre o erro. Podemos referir as 
diferentes concepções sobre o erro de alguns pensadores: Santo Agostinho de Hipona, 
considerado um filósofo do Cristianismo, que viveu nos séculos IV-V afirmava: “Os 
que não se deixam vencer pela verdade serão vencidos pelo erro”. 
 Aquino (1997) refere que Demóstenes, filósofo grego da Antiguidade, via no 
erro não um caminho para o fracasso ou para o desespero, mas antes uma razão para a 
esperança: “O que no passado foi causa de grandes males, deve parecer-nos princípio de 
prosperidade para o futuro” (p. 12). O filósofo Bacon afirma que a verdade emerge mais 
facilmente do erro do que da confusão. Para o filósofo Karl Popper:  
Admitidamente, todos nos enforcamos por evitar erros. (...) Todavia, 
evitar erros é um ideal pobre: se não ousarmos atacar problemas tão 
difíceis que o erro seja inevitável, então não haverá crescimento do 
conhecimento. (...) Ninguém está isento de cometer enganos: a 
grande coisa é aprender com eles (p. 12). 
 Torre (1993) refere que F. Rückert (1788-1866), poeta lírico alemão, foi quem 
melhor reflectiu sobre a dimensão construtiva e criativa do erro: “todo o erro contém um 
núcleo de verdade, e cada verdade pode ser uma semente de erro […] um erro 
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esclarecido proporciona uma base sólida, deste modo, através dos erros vai crescendo 
continuadamente o tesouro da verdade” (p. 30). 
 A propósito do erro corrente - a maior do que b implicar que o quadrado de a é 
maior que o quadrado de b (em que a e b podem ser números negativos) -, sabe-se que, 
em 1830, o grande matemático L. Carnot, membro da Academia Francesa de Ciências, 
manifestou a sua perplexidade perante a validade de tal afirmação. Eis o que escrevia 
então: -3 ser menor do que 2, enquanto o quadrado de (-3) ser maior do que o quadrado 
de 2, isto é, entre duas quantidades diferentes o quadrado da maior ser menor que o 
quadrado da mais pequena é coisa que choca todas as ideias claras que se possam ter 
sobre a quantidade. 
 O matemático e filósofo Henry Poincaré, referindo-se à génese da criação em 
Matemática, pergunta:  
Como é possível o erro em matemática? Uma boa inteligência não 
deve cometer erros lógicos e há, sem dúvida, mentes muito subtis 
que não se enganam em raciocínios curtos, semelhantes aos que se 
nos apresentam nos actos vulgares da nossa vida, mas que são 
incapazes de seguir, ou de repetir sem errar, as demonstrações 
matemáticas mais extensas que, ao fim e ao cabo, não são mais que 
uma soma de pequenos raciocínios em tudo análogos aos que 
resolvem tão facilmente. Será necessário acrescentar que mesmo os 
bons matemáticos não são infalíveis? (Poincaré, citado por Pombo, 
2000, p. 1). 
 O interesse pelo registo e análise dos erros levou Thorndike, no início do século 
XX, a descrever minuciosamente os tipos de exercícios que deveriam ser propostos aos 
alunos. Como psicólogo, dispunha-se, posteriormente, a analisar a capacidade de 
realizar determinados cálculos, até chegar “a estabelecer um conjunto detalhado de 
hábitos ou de conexões mentais, cada um dos quais se converteria em candidato para a 
sua formação e reforço” (Resnick & Ford, 1990, p. 28). 
 Cury (2007) considera que Hadamard foi um dos pioneiros da análise de erros. 
Aproveitando as ideias de Poincaré, mostra a importância da Psicologia para entender 
os processos de criação e descoberta dos matemáticos que se dedicam ao estudo das 
aprendizagens dos alunos. Krutetskii (1976) critica os estudos realizados em países 
ocidentais, durante a primeira metade do século XX, na área da psicologia educacional, 
porque incidiam exclusivamente em testes em que os resultados eram analisados usando 
técnicas estatísticas. Assim, com esta crítica, Krutetskii parece iniciar um novo período 
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de investigações dirigidas para as produções dos alunos, em que se enfatiza a 
importância de analisar o processo e não apenas o produto. A análise qualitativa 
aprofundada das respostas dos alunos e das dificuldades por eles evidenciadas passa a 
ser a melhor forma de aproveitar os erros na construção do seu conhecimento. 
 Assim, a cultura do erro enquanto fracasso tem aos poucos cedido espaço para 
uma cultura que admite o erro como elemento que pode ajudar na construção do 
conhecimento, uma cultura mais construtivista. O erro, por si só, não conduz a nada se 
não for seguido de uma reflexão sobre a sua ocorrência, tendo em vista o modo de o 
ultrapassar. 
 Torre (1993) utiliza uma metáfora quando se refere ao tratamento do erro e dos 
benefícios para a melhor compreensão dos mecanismos de aprendizagem: 
Quem poderia crer, antes de Pasteur, que injectando microrganismos 
portadores de uma doença no organismo humano este poderia lutar 
melhor contra ela? O erro seria, pois, como a vacina que melhora os 
processos de aprendizagem (p. 129). 
Quando abordamos o erro em Educação Matemática é fundamental saber de que 
modos os erros dos alunos podem ser classificados. 
Ao pesquisar na literatura sobre o tema encontramos diferentes formas de 
analisar os erros e de os classificar. 
 Radatz (1979) apresenta uma classificação em cinco categorias, dos erros 
cometidos pelos alunos, tendo por base a actividade matemática: (1) erros cometidos 
por dificuldades de linguagem; (2) erros cometidos por dificuldades na obtenção de 
informações espaciais; (3) erros cometidos pelo domínio deficiente de pré-requisitos de 
habilidades, factos e conceitos; (4) erros cometidos por associações incorrectas ou 
rigidez do pensamento e (5) erros cometidos na aplicação de regras e estratégias 
irrelevantes. Apesar de fazer referência directa às causas do erro, este tipo de 
classificação pode ser pouco objectiva e de difícil utilização por um professor. 
 A partir de um estudo empírico, uma outra classificação foi proposta por 
Movshovitz-Hadar, Zaslavsky e Inbar (1987), focando-se na manifestação operacional 
do erro, e não na sua causa. Essa classificação propõe seis categorias: (1) utilização 
incorrecta dos dados; (2) interpretação incorrecta da linguagem; (3) inferência lógica 
inválida; (4) uso inadequado de um teorema ou de uma definição; (5) solução que não 
responde à questão proposta devido à falta de verificação e (6) erros de carácter técnico.  
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 Na mesma linha, Torre (1993) refere um Modelo de Análise Didáctica dos Erros 
(MADE) onde se reconhecem as principais dimensões e categorias do erro, que poderão 
















Figura 5: Modelo de análise didáctico dos erros (Torre, 1993, p. 130) 
 
 Segundo este autor, se pensamos no erro como um discrepância entre o esperado 
e o obtido, como uma falha num processo, então é necessário examinar os dados de 
entrada, os dados de organização da informação e os dados da execução da tarefa. É 
necessário clarificar que este modelo se refere a erros que têm lugar em situações de 
aprendizagem. Assim, Torre (1993) descreve as dimensões dos erros, tendo em conta: 
Entrada, Organização da informação e Execução.  
 A primeira dimensão ocorre quando “ existe um problema de insuficiência ou 
inadequação da informação nalgum destes três planos: intenção, percepção, 
compreensão”. (Torre, 1993, p. 132). Interpretando a aprendizagem como processo de 
mudança cognoscitiva, atitudinal ou de aptidões, além dos dados com a informação de 
entrada, que estimule tal mudança, dever-se-á ter, ainda, em conta a organização de tal 
informação. Assim, na dimensão de organização da informação, os erros têm lugar 
quando “o sujeito trata de combinar a informação que dispõe para encontrar a resposta 
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(análise), combiná-los de diferentes maneiras (síntese), associá-los com conhecimentos 
prévios (conexão), ordená-los correctamente (sequência)” (p. 141). 
 Por fim, relativamente à terceira dimensão, Torre (1993) define erros de 
execução como aqueles que “têm a ver com a atitude e estilo da pessoa. Têm lugar 
quando o sujeito se aventura por caminhos novos, novas estratégias, procedimentos não 
familiares” (p. 147). A este propósito, o autor refere ainda que enquanto uns optam “por 
caminhos seguros outros mais aventureiros ensaiam outras vias” (p. 147). A título de 
exemplo, refere que todos começamos por contar pelos dedos e, posteriormente, 
abandonamos este hábito, quando nos apropriamos do conceito de multiplicação. 
Porém, alguns alunos têm mais dificuldade em perder este hábito. 
 Debruçando-nos agora sobre os erros na aprendizagem na Álgebra, encontramos 
na literatura referências às causas do insucesso na aprendizagem deste tópico. Assim, 
começaremos por referir diferentes perspectivas sobre a Álgebra para, de seguida 
abordarmos diversas tipologias de erros. 
 Kaput (1996) considera que a Álgebra é vista sobretudo, mas não unicamente, 
como raciocínio aritmético generalizado, mas também como raciocínio quantitativo 
generalizado. Conforme salienta, muitas actividades matemáticas têm como 
características intrínsecas a generalização e a formalização. Além disso, refere também 
que o fracasso escolar no campo da Álgebra se deve à formalização precoce da 
linguagem algébrica. Assim, afirma que a actual falha, no domínio da aprendizagem da 
Álgebra, se deve à falta de experiências de aprendizagem promotoras da construção de 
significado das regras: “Se alguma coisa não tem sentido quando se aprende, esse 
sentimento mantém-se ao longo tempo” (p. 89). 
 Já para Usiskin (1995), a Álgebra está relacionada com a compreensão das 
variáveis e das operações com essas variáveis num determinado domínio. O autor 
considera o conceito de variável como sendo multifacetado e afirma que “as finalidades 
da Álgebra são determinadas por, ou relacionam-se com, concepções diferentes da 
Álgebra que correspondem à diferente importância relativa dada aos diversos usos das 
variáveis” (p.13). Este autor refere ainda que entre essas concepções está a que 
denomina de “Álgebra como Aritmética generalizada”, em que as variáveis são 
pensadas como generalizadoras de modelos. Usiskin (1995) refere ainda que: 
 
A álgebra começa como a arte de manipular somas, produtos e 
potências de números. As regras para essas, manipulações valem 
para todos os números, de modo que as manipulações podem ser 
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levadas a efeito com letras que representem números. Revela-se, 
então, que as regras valem para diferentes espécies de números (p. 
9).  
 
 Numa perspectiva mais abrangente, Mason (1996) defende que a Álgebra 
provém da utilização da incógnita para expressar cálculos e relações, em problemas, 
quando é necessário encontrar valores desconhecidos mediante: (1) a manipulação de 
símbolos como se fossem aritméticos; (2) a manipulação de expressões simbólicas, por 
exemplo, polinómios; (3) a utilização de fórmulas para resolver determinados tipos de 
problemas e (4) o estudo da estrutura matemática abstracta. Assim, o mundo dos 
problemas situa-se entre a Aritmética e a Álgebra. Neste trabalho optámos por nos situar 
nesta última prespectiva. 
 Segundo Ruano et al. (2003), o estudo dos erros cometidos no ensino-
aprendizagem da Álgebra pode fundamentar-se em algumas teorias da psicologia 
cognitiva. Para que o aluno apreenda um novo conhecimento este deve ter significado 
para ele próprio. Em nenhum caso, um novo conhecimento é acrescentado ao anterior; 
pelo contrário, cria-se um conflito cognitivo que acarreta uma reestruturação 
produzindo um novo conhecimento. 
MacGregor (1996), ao analisar possíveis causas do erro em Álgebra, defende 
que uma delas está relacionada com o deficiente conhecimento da Aritmética, isto é, os 
alunos não apreendem as propriedades operatórias dos números, nem reconhecem 
relações e procedimentos gerais. Se se ensina a utilizar a linguagem algébrica para 
expressar conceitos que não desenvolveram ou relações que não compreenderam, os 
alunos não conseguirão melhorar a sua aprendizagem da Álgebra. 
 Matz, citado por Hall (2002b), argumenta que, por exemplo, 
4
3




3 . Logo, não é de estranhar que o aluno interprete a expressão 
algébrica 3x como x3 . Esta má interpretação pode dar lugar a confusões ou 
incorrecções nos primeiros momentos de simplificação de expressões. Esta pode ser, 
também, uma possível causa para o erro, muitas vezes, cometido em tarefas que exigem 
a execução de procedimentos rotineiros, nomeadamente, a adição de fracções racionais. 
 De acordo com Hall (2002b), há erros que indicam que os alunos não fazem 
distinção entre os significados de expressão e de equação. Por exemplo, a expressão 
652  xx  é interpretada como uma equação, o que leva o aluno a escrever 652  xx
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0) 2 ( ) 3 (  xx  e, posteriormente, a registar 2-ou   3 -  x . Este erro – confusão 
entre expressão e equação – pode ser justificado pelo facto de, muitas vezes, o estudo do 
processo de simplificação de expressões ser realizado paralelamente com a resolução de 
equações. 
 Hall (2002a) faz uma sistematização de um conjunto de erros em Álgebra, 
referidos na literatura, organizando-os da seguinte forma: (1) erros por eliminação 
(deletion), que resultam da realização de uma generalização excessiva de algumas 
operações matematicamente válidas em domínio mais restritos. Um exemplo deste erro 
é simplificar 39 x − 4 como 35x ou 2xy − 2x como y; (2) erros por troca de membros 
(switching addends), que consistem, por exemplo, em se considerar a equação x + 37 = 
150 e a sua resolução passar pela transformação em x = 37 +150; (3) erros por 
redistribuição (redistribution), por exemplo, ao considerar a equação x +10 = 25, os 
alunos subtraem 10 ao primeiro membro e adicionam 10 ao segundo, obtendo a equação 
x + 10 − 10 = 25 + 10 e (4) erros por transposição (transposing error), em que a ênfase 
(na simetria) está ausente. Há alguns indícios que sugerem que muitos alunos que ao 
cometerem erros de transposição não estão a operar na equação matemática como um 
objecto, mas sim a aplicar a regra “muda de lado, muda de sinal”. Um exemplo deste 
erro é apresentado na equivalência 653
2
5
 xx , os alunos tendem a 





 Embora não sendo explicitado na literatura, é referido por Hall (2002a) que 
determinados erros ocorrem com frequência suficiente para merecerem, por direito 
próprio, a categoria de erro. Exemplo disso são, os erros de exaustão (exhaustion 
errors) a ausência de estrutura (absence of structure). Os erros de exaustão, 
curiosamente, ocorrem com mais frequência próximo do fim de uma resolução 
particular, não obstante, o facto de, esses mesmos erros não terem sido cometidos no 
início da resolução, apesar de ter existido a oportunidade de o fazer. A título de exemplo 




























. Efectivamente, nesta resolução, o aluno 
poderia ter feito o corte na expressão inicial (o corte de x
2
), em vez de efectuar o corte 
de x na penúltima expressão. 
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A ausência de estrutura é um erro em que se verifica uma confusão estrutural, quer no 
uso de um sinal de igual, quer na aplicação de algoritmos. Por exemplo, 5x + x + 2 = 3x 
+ 12   3 + 2 = 3x – 8 (Hall, 2002a, p. 35). 
 Além destas tipologias, Socas, Machado, Palarea e Hernadez (1996) referem o 
facto de os alunos, ao não compreenderem o significado das expressões e das regras de 
manipulação algébrica, usarem, inadequadamente e em novos problemas, uma fórmula 
conhecida, sem efectuar as devidas adaptações ou sem fazer essas adaptações de modo 
correcto. Estes erros ocorrem, como podemos ver, nos seguintes exemplos: (1) na 
igualdade 3(x − 2) = 3x − 2, relativa à aplicação incorrecta da propriedade distributiva; 
(2) na equação (x – 3) (x -5) = 7, relativamente à aplicação, de modo inadequado, da lei 
do anulamento do produto, fazendo x – 3 = 7   x – 5 = 7. Estes dois tipos de erros 
podem ser considerados numa ausência de estrutura, segundo o modelo de Hall (2002a). 
 Num estudo realizado por Matz, citado por Lemoyne, Conne e Brun (1993), foi 
usada uma outra categorização. O investigador demonstrou que determinados tipos de 
erros são consequência da adaptação inadequada e sistemática de conhecimentos 
anteriores, sugerindo a seguinte categorização: (1) erros que correspondem à ausência 
de mudanças conceptuais e (2) erros ligados às técnicas de extrapolação. A primeira 
categoria integra os erros que são consequência das relações entre os saberes aritméticos 
e algébricos Matz (1981). Os erros de concatenação são disso exemplo (-1+ 2x = -12x). 
Para além destes, enquadram-se nesta categoria os erros relativos à prioridade das 
operações e uso de parêntesis. Estes erros podem resultar dos alunos pensarem que a 
sequência de operações que surge numa dada expressão determina a ordem em que 
devem ser efectuados (Kieran, 2001). Notemos que estes erros podem também ser 
entendidos como erros de ausência de estrutura (Hall, 2002a). 
 Já a segunda categoria do modelo de Matz (1981) integra os erros onde se 
verificam aplicações de regras que são válidas num contexto, mas desajustadas noutro. 
Além disso, não se verifica uma consciencialização da ocorrência desses erros, por parte 
do aluno: 
Confrontado com uma nova situação, o aluno dispõe de dois modos 
de tratá-la: se ele conhece a regra a ser aplicada, pode contentar-se 
em aplicá-la; se a ignora, pode, então, recorrer às técnicas de 
extrapolação (Matz, citado em Lemoyne, et al., 1993, p. 337). 
 Da revisão de literatura realizada, pudemos encontrar diferentes tipologias 
utilizadas para classificar o erro na Matemática. Franchi e Hernández (2004) 
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seleccionaram modelos de tipificações de erros, explicitando as respectivas categorias, 
apresentadas por cinco autores. O quadro 4 resume a análise feita por estes autores. 





 Erros devidos a dificuldades de linguagem.  
 Erros devidos a dificuldades para obter informação espacial.  
 Erros devidos a uma aprendizagem deficiente de factos, 
destrezas e conceitos prévios: esta categoria abarca todas as 
deficiências sobre conteúdos e procedimentos específicos para 
a realização de uma tarefa matemática.  
 Erros devido a rigidez de pensamento: relacionados com os 
obstáculos.  
 Erros devidos à aplicação de regras ou estratégias 
irrelevantes: referem-se aos que surgem quando se aplica com 
êxito uma estratégia em áreas de conteúdos diferentes. 
Movshovitz et al. 
(1987) 
 Erros devidos a dados mal utilizados  
 Erros devidos a uma interpretação incorrecta da linguagem.  
 Erros devidos a inferências lógicas não válidas.  
 Erros devidos ao uso de teoremas ou definições erróneos.  
 Erros devidos à falta de verificação da solução.  
 Erros técnicos: erros de cálculo, de procedimento em 
algoritmos básicos.  
Socas (1997) 
 Erros que têm a sua origem num obstáculo.  
 Erros que têm a sua origem na ausência de significado;   
nesta categoria encontram-se:  
  erros da álgebra que têm a sua origem na aritmética,  
  erros de procedimento que derivam do uso 
inapropriado que fazem os alunos das fórmulas ou de  
regras de procedimento 
  erros de álgebra devidos às características próprias da 
linguagem algébrica.  
 Erros que têm a sua origem em atitudes afectivas e 
emocionais face à matemática. 
Astolfi (1999) 
Este autor estabelece uma tipologia para os erros que constitui uma 
perspectiva geral dos erros, a qual pretende romper com as categorias 
tradicionais adoptadas  
 Erros devidos à compreensão das instruções de trabalho 
dadas: relacionados com a dificuldade que têm os alunos para 
compreender as instruções de trabalho que lhes são dadas, seja 
na forma oral ou escrita.  
 Erros que provêm dos hábitos escolares ou de uma má 
interpretação das expectativas.  
 Erros como resultado das concepções alternativas dos alunos: 
estão relacionados com os obstáculos.  
 Erros ligados às operações intelectuais implicadas.  
 Erros devidos aos processos adoptados: quando o aluno se 
afasta do processo dado na aula.  
 Erros devidos à sobrecarga cognitiva na actividade: estão 
relacionados com o facto de que a capacidade de reter na 
memória a informação é limitada.  
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 Erros que têm a sua origem noutra disciplina: derivam do 
conhecimento de outras disciplinas que se exigem para dar 
resposta a uma pergunta.  
 Erros causados pela complexidade do conteúdo. 
Brosseau (2001) 
 Erro a um nível prático: quando o professor considera que são 
erros de cálculo. 
 Erro na tarefa: quando o professor os atribui a um descuido.  
 Erro de técnica: quando o professor crítica a execução de um 
procedimento conhecido.  
 Erro de tecnologia: quando o professor crítica a escolha da 
técnica.  
 Erro de nível teórico: quando o professor culpabiliza os 
conhecimentos teóricos do aluno que servem de base à 
tecnologia e às técnicas associadas.  
 
 
 Socas (1997) discute as dificuldades de aprendizagem da Matemática e as suas 
distintas origens. Estas dificuldades, na prática, manifestam-se sob a forma de 
obstáculos cognitivos e, nos alunos, na forma de erros. O erro tem origens diferentes, 
mas em qualquer caso, é visto como a presença de um processo cognitivo inadequado e 
não apenas como consequência de uma falta de conhecimentos específicos ou de uma 
distracção. Na opinião deste autor, os erros de aprendizagem em Matemática devem-se 
a certas dificuldades que podemos agrupar em cinco categorias relativas: (1) à 
complexidade dos objectos matemáticos; (2) aos processos do pensamento matemático; 
(3) aos processos de ensino desenvolvidos para a aprendizagem da matemática; (4) aos 
processos de desenvolvimento cognitivo dos alunos e (5) às atitudes afectivas e 
emocionais face à matemática.  
 Para categorizar o erro podem ser utilizadas diferentes perspectivas. Será 
necessário seleccionar a que mais facilmente nos permita aceder às suas causas e a que 
melhor se adequará aos objectivos deste estudo. Assim, e uma vez que concordamos 
com sua opinião, neste estudo utilizamos o modelo teórico sugerido por Socas (1997), 
em que se consideram três eixos (obstáculo, ausência de sentido e atitudes afectivas e 
emocionais) não disjuntos, que nos permitem analisar a origem do erro nas 
aprendizagens de Álgebra. No entanto, este modelo é complementado com a tipificação 
atrás referida de Hall (2002a, 2002b). 
 O esquema seguinte (Figura 6) apresenta esta tipologia, onde são usados os 
códigos A, B (B1, B2, B3) e C que serão posteriormente também utilizados na análise 
dos dados recolhidos para este estudo. 
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Figura 6: Esquema de tipificação e erros (Socas, 1997) 
 
 
 Descrevemos, em seguida, cada um dos códigos utilizados nesta tipologia. 
Código A – Consideramos nesta categoria os erros com origem num obstáculo 
cognitivo. Referidos, por Ruano et al. (2003), como conhecimento adquirido, e não 
como uma falta de conhecimento, que provou ser eficaz em determinado contexto. 
Quando o aluno utiliza esse conhecimento fora de tal contexto, provoca respostas 
inadequadas (exemplos: erros de eliminação, erros de concatenação, …). 
Código B – Neste grupo encontramos os erros que têm a sua origem numa ausência de 
sentido. Este grupo está dividido nos três subgrupos seguintes: 
Código B1 – Erros da Álgebra que tem a sua origem na Aritmética. Para entender a 
generalização das relações e processos algébricos, é necessário que o aluno as tenha 
assimilado no contexto da Aritmética; quando isso não acontece, os erros cometidos 
classificam-se com o código B1 (exemplos: uso inadequado de parêntesis, 
particularização inadequada, erros transposição/uso de recíprocos…). 
Código B2 – Erros com origem na utilização pelos alunos de fórmulas ou regras de 
procedimento de modo indevido (exemplo: uso inadequado de parêntesis, aplicação 
inadequada da propriedade distributiva, …)  
Código B3 – Erros devido às características da linguagem algébrica (exemplos: erros 
com origem na incompreensão do significado do sinal de igual na Álgebra, erros na 
substituição formal de variáveis, …). 
Tipificação de 
erros




Erros que são 
causados pela ausência 
de significado
(B)
Erros de Álgebra que 
têm  origem na 
Aritmética. 
(B1)
Erros de procedimento.  
Uso de fórmulas ou 
regras indevidamente
(B2)





Erros que têm a sua 
origem em atitudes 
afectivas e emocionais 
face à Matemática 
(C)
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Código C – Erros com origem em atitudes afectivas ou emocionais (exemplos: a falta 
de concentração, excesso de confiança, esquecimento, falhas, …). 
 Após termos tomado conhecimento de alguma da literatura existente sobre 
tipologias de erros cometidos pelos alunos, sentimos necessidade de nos informarmos, 
também, acerca do modo como o professor poderá desenvolver novas competências 
para trabalhar, numa perspectiva reguladora, o erro do aluno. Assim, passaremos a fazer 
uma breve referência à literatura que aborda este aspecto. 
 Nas duas últimas décadas do século XX, a italiana Rafaella Borasi sintetiza 
várias pesquisas sobre erros, desenvolvidas por ela em colaboração com outros 
investigadores, e considera que as contribuições filosóficas que encontrou em Kuhn, 
Lakatos e Kline lhe permitiram responder a questões desafiadoras sobre resoluções 
apresentadas por alunos, tais como: “o que aconteceria se aceitássemos esse resultado? 
[ou] em que circunstâncias esse resultado pode ser considerado correcto?” (Borasi, 
1996, p. 29). Estas perguntas são a base das suas propostas de tarefas para utilizar os 
erros na investigação e ensino em Matemática. 
 Borasi (1996) propõe uma taxionomia de uso dos erros, segundo o objectivo do 
processo de ensino e aprendizagem (remediar o erro, explorá-lo ou fazer descobertas 
por meio dele) e o foco do professor-investigador (conteúdo técnico-matemático, 
natureza da Matemática, processo de aprendizagem em Matemática). Esta investigadora 
apresenta um quadro, sucessivamente reformulado (1987, 1988, 1996), a que chama 
“taxionomia dos usos dos erros como trampolins para a pesquisa” (Borasi, 1996, p. 
279). 
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Quadro 5: Taxionomia para os erros (Borasi, 1996, p. 279) 
 
 Nível de discurso Matemático 
Objectivo da 
aprendizagem 
Realização de uma tarefa 
matemática específica 
Compreensão de algum 
conteúdo técnico-matemático 
Compreensão sobre a 













Análise de erros detectados, 
para compreender o que houve 
de errado e corrigir, de forma a 




Uso construtivo de erros no 
processo de resolução de um 
novo problema ou tarefa; 
monitoramento do trabalho de 




Erros e resultados intrigantes 
motivam questões que geram 
pesquisas em novas direcções 
e servem para desenvolver 
novas tarefas matemáticas. 
Análise de erros detectados, para 






Uso construtivo de erros ao 
aprender novos conceitos, 






Erros e resultados intrigantes 
motivam questões que podem 
levar a novas perspectivas sobre 
um conceito, regra ou tópico não 
contemplado no planeamento 
original. 
Análise de erros 
detectados, para esclarecer 
más interpretações sobre a 
natureza da Matemática ou 
de conteúdos específicos. 
 
 
Uso construtivo de erros 
ao aprender sobre a 
natureza da Matemática ou 





Erros e resultados 
intrigantes motivam 
questões que podem levar 
a insights e perspectivas 
inesperadas sobre a 
natureza da Matemática ou 




 Em suma, a análise do erro também pode contribuir para a aprendizagem do 
aluno na medida em que o professor o incentive a analisar sua própria produção. Com 
isso, o aluno terá a oportunidade de identificar e compreender os seus erros, podendo 
assim geri-los, isto é, desenvolver processos de verificação e autocorrecção que o 
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A ciência não descobre, cria, e o acto criativo 
protagonizado por cada cientista e pela 
comunidade cientista no seu conjunto tem de 
conhecer intimamente antes que conheça o que 
com ele se conhece do real. 






 Neste capítulo, descrevemos e justificamos as principais opções metodológicas 
do estudo, apresentamos uma breve caracterização dos participantes e referimos as 





Este estudo segue uma abordagem qualitativa de cunho interpretativo, pois 
pretendemos, entre outros aspectos, descrever erros cometidos pelos alunos, categorizá-
los, analisar possíveis origens dos erros e compreender as dificuldades evidenciadas 
pelos alunos. Além disso, pretendemos estudar dispositivos de regulação que o 
professor pode usar na sala de aula para ajudar os alunos a tomar consciência dos seus 
erros e a usá-los como ponte para a aprendizagem. 
Na investigação qualitativa, segundo Bodgan e Biklen (1994), as questões a 
investigar são determinadas com o objectivo de estudar o fenómeno em toda a sua 
complexidade e no contexto natural. Portanto, não são formuladas hipóteses que se 
pretendam testar mas antes questões que orientam o estudo. Quando iniciámos esta 
investigação não foram definidas quaisquer hipóteses que quiséssemos confirmar, ou 
pelo contrário, infirmar. O nosso objectivo era, a priori, analisar e compreender os erros 
cometidos pelos alunos do 7.º ano de escolaridade, no âmbito do Novo Programa de 
Matemática no Ensino Básico (ME-DGIDC, 2007), no contexto de ensino-
aprendizagem do tema Álgebra, em particular nos tópicos Sequências e Regularidades e 
Equações. Além disso, pretendíamos investigar que dispositivos de regulação poderiam 
ser usados pelo professor para levar os alunos a aperceberem-se dos erros que cometem 
e a tentar ultrapassá-los.  
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Como design de investigação optámos pelo estudo de caso, pois, como afirma 
Yin (2002), é esta a abordagem que melhor se adapta à investigação em educação, 
quando o investigador é confrontado com situações tão complexas, que é difícil 
identificar as variáveis consideradas importantes. Este design é também adequado 
quando o investigador procura respostas para o como? e o porquê?, quando o 
investigador procura encontrar interacções entre factores relevantes próprios dessa 
entidade, quando o objectivo é descrever ou analisar um fenómeno, a que se acede 
directamente, de uma forma profunda e global, e quando o investigador pretende 
apreender a dinâmica de um fenómeno, de um programa ou de um processo. Dentro do 
design de estudo de caso, optámos pela modalidade de estudo de caso múltiplo (Stake, 
1994), considerando três casos. Escolhemos esta modalidade, uma vez que, segundo 
Merrian (1988), o recurso a vários casos visa gerar evidência diversificada e em maior 
quantidade, e possibilitar, com o seu confronto, uma iluminação mútua desses casos, 
bem como a identificação de elementos de homogeneidade (aspectos comuns, 






O estudo foi inicialmente planeado para ser realizado nas duas turmas de 7.º ano 
leccionadas pela investigadora, no ano lectivo de 2009-2010, de uma Escola Secundária 
do distrito do Porto. A fim de escolher os três alunos que iriam constituir os casos, em 
meados de Outubro, optámos, segundo um critério de conveniência, por alunos de uma 
mesma turma. Assim, em primeiro lugar, procedemos à selecção da turma que revelava 
as características seguintes: (1) constituída por alunos com interesses diferentes; (2) 
receptiva a novas experiências e curiosa pelo saber e (3) não existirem graves 
problemas de indisciplina. Já relativamente à selecção dos alunos, que constituíram os 
casos, considerámos: (1) diferentes níveis de desempenho, recorrendo ao 
aproveitamento escolar nos anos lectivos de 2007-2008 e 2008-2009; (2) ser a primeira 
vez que frequentavam o 7.º ano; (3) capacidade de comunicação; (4) predisposição para 
participar no estudo e (5) possibilidade de reunir com a investigadora fora das aulas. 
Após a aplicação destes critérios, foram constituídos os casos – Rita, Maria e David – 
que se diferenciavam pelo aproveitamento escolar. Efectivamente, ao longo dos dois 
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anos lectivos anteriores ao da realização do estudo, Rita é uma aluna com um percurso 
escolar muito bom (é classificada com nível 5 à generalidade das disciplinas), já Maria 
é uma aluna que obteve classificações de 3 ou de 4 nas diversas disciplinas, enquanto 
que David, curiosamente, só no 3.º período, é classificado com nível 3 na maioria das 
disciplinas. 
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A selecção da turma participante foi tomada com base nos critérios, já 
explicitados, durante Setembro e Outubro. A caracterização da turma teve como ponto 
de partida os questionários preenchidos, no início do presente ano lectivo, pelos alunos 
que a constituem.  
A turma escolhida tinha 27 alunos, sendo 17 raparigas (63%) e 10 rapazes 
(37%). No início do ano lectivo de 2009-10, a maioria dos alunos tinha 12 anos 
(55,6%); no entanto, as idades variavam entre os 11 e os 14 anos, o que significa que 
apenas (7%) tinha idade superior à esperada para a frequência do 7.º ano (Quadro 6). 
Quadro 6: Distribuição dos alunos por idade 
 
Quanto ao passado escolar dos alunos, verificou-se que vinte e um alunos nunca 
ficaram retidos ao longo do seu percurso escolar (Quadro 7). 
Quadro 7: Distribuição dos alunos por número de retenções 
Retenções Nº de alunos (%) 
0 21 77.8 
1 5 18.5 
2 1 3.7 
 
 A distribuição dos Encarregados de Educação (EE) dos alunos por qualificação 
académica foi igualmente considerada na caracterização da turma (Quadro 8) e os 





Nº de alunos (%) 
Rapazes Raparigas Rapazes Raparigas 
11 4 3 15 11 
12 5 10 19 37 
13 1 2 4 7 
14 0 2 0 7 
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 Após a escolha dos casos, efectuámos os procedimentos legais necessários, 
nomeadamente, solicitámos autorização aos Encarregados de Educação dos três alunos 
seleccionados, dando-lhes a conhecer, resumidamente, os objectivos do estudo que 
desejávamos conduzir e o seu âmbito (Anexo I). Os Encarregados de Educação e os 
restantes alunos da turma foram também informados que a avaliação dos alunos que 
constituíam os casos não seria diferente da dos restantes elementos da turma e que 
apenas necessitaríamos de digitalizar algumas produções escritas desses alunos, bem 
como de gravar, em áudio, quer as entrevistas, quer as aulas dos tópicos Sequências e 
Regularidades e Equações. Foi também garantido o anonimato, para o que pedimos aos 
alunos que escolhessem nomes fictícios para serem utilizados no estudo. A sua opção 
recaiu sobre os pseudónimos Rita, Maria e David. 
 Informámos, previamente, o Director da Escola acerca do trabalho que 
pretendíamos desenvolver. Para o efeito, elaborámos um documento (Anexo II) onde 
solicitámos autorização para realizar o estudo numa das turmas do 7.º ano que tinha sido 
atribuída à investigadora. 
 Aos alunos da turma seleccionada foram dadas, juntamente com a explicação 
das características do NPMEB e da metodologia de trabalho que iria ser implementada 
na sala de aula, informações sobre a investigação que iríamos realizar, o seu âmbito e os 
moldes em que iria decorrer. 
 Apesar de um dos alunos seleccionados apresentar um nível de assiduidade 
irregular no segundo e, principalmente, no terceiro período lectivo, não tendo, 
Habilitações literárias Nº de EE (%) 
4.ª classe ou inferior 3 11 
6.º ano 4 15 
9.º ano 3 11 
11.º ano 1 4 
12.º ano 6 22 
Bacharelato 0 0 
Licenciatura 2 7 
Outro grau académico 1 4 
Não respondem 7 26 
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consequentemente, uma participação constante nas tarefas propostas, assumimos os três 
alunos como participantes no estudo. Esta opção deveu-se ao facto de os três alunos 
terem desempenhado um papel central no desenvolvimento do estudo. Os três alunos 
vieram a constituir um grupo de trabalho no contexto da sala de aula, por escolha da 
professora. No entanto, dado o absentismo do David, a Rita e a Maria trabalharam 
maioritariamente a pares entre elas ou com outros colegas da turma. 
 
 
Instrumentos de recolha de dados 
 
 Segundo Lessard-Hébert, Goyette, e Boutin (2005), existem três modos 
principais de recolha de dados: inquérito, sob a forma de entrevista ou questionário, a 
observação (directa ou participante) e a recolha documental. Neste estudo, recorreu-se à 
entrevista (gravada em áudio), à observação de aulas e à recolha documental (de 
produções escritas dos alunos e de outros documentos). O principal instrumento de 





Neste estudo recorreremos a entrevistas. Esta técnica é particularmente 
adequada, tendo em conta que: (1) ao estudo, tendo um carácter descritivo, não 
interessam apenas as palavras, mas também os gestos, atitudes, comportamentos e 
expressões; (2) permite a compreensão do significado (o porquê), pois valoriza as 
perspectivas participantes, ou seja, as diferentes perspectivas que várias pessoas possam 
ter sobre um mesmo objecto, ou acção. Assim, a entrevista permite descobrir o que os 
sujeitos sentem, o que pensam e como agem (Guimarães, 2003). 
 Segundo Bogdan e Biklen (1994), no início de um estudo pode ser utilizada uma 
entrevista mais exploratória para ter uma percepção geral sobre um determinado tema e, 
mais tarde, quando o objectivo é conhecer aspectos mais específicos, pode recorrer-se a 
uma entrevista mais focada. 
 As entrevistas realizadas aos alunos no âmbito deste estudo foram, na sua 
totalidade, semi-estruturadas, duraram cerca de trinta minutos, foram todas realizadas 
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no Laboratório de Matemática da Escola, gravadas em áudio e, posteriormente, 
transcritas na íntegra. Tiveram, no entanto, objectivos diferentes. Com a primeira 
entrevista, realizada a 22 de Outubro de 2009, pretendíamos recolher informação que 
permitisse compreender a perspectiva dos alunos face à Matemática, ao erro e à 
avaliação, uma vez que estes dados poderiam contribuir para um conhecimento mais 
aprofundado sobre os casos a estudar. Já as restantes, tiveram dois propósitos: (1) 
clarificar aspectos que, na altura, suscitaram dúvidas resultantes das produções dos 
alunos, aquando da implementação de tarefas propostas na aula e (2) procurar 
evidências sobre as causas dos erros detectados. Assim, o número destas entrevistas 
dependeu da evolução da investigação. No decurso da investigação, realizámos quatro 
entrevistas às duas participantes e apenas duas ao terceiro aluno, dado o absentismo 
deste último. 
 Na primeira entrevista todos os alunos responderam às mesmas questões, que 
foram essencialmente directas As restantes entrevistas tinham como objectivo principal 
o esclarecimento e a explicação das produções escritas dos alunos realizados em 
contexto de sala de aula. Esta abordagem facilitou a organização e análise dos dados 
para além de permitir uma comparação das respostas. O Quadro 9 apresenta a 
calendarização das entrevistas e os objectivos gerais de cada uma.  
 
Quadro 9: Calendarização das entrevistas e objectivos gerais 
 Calendarização 
 Data Objectivos 
1.º Período 22 Outubro 2009 
Concepções dos alunos face à Matemática, à 
disciplina de Matemática, face ao erro e face à 
avaliação. 
 
2.º Período 25 Março 2010 Análise das produções dos alunos na tarefa -1A 
Balanças e no 3.º momento formal de avaliação.  
3.º Período 
6 de Maio 2010 
12 de Maio 2010 
Análise das produções dos alunos nas tarefas em 
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Observação de aulas 
 
 Neste estudo, os alunos sabiam que a observação das aulas seria integrada num 
trabalho de investigação, pois na aula de apresentação tal facto foi-lhes comunicado. 
Outro cuidado que tive como investigadora foi o envolvimento dilatado no tempo, pois, 
como referem Lessard-Hébert, et al., (2005), “a duração da observação é um factor de 
validação da uma investigação qualitativa no campo e (…) está ainda associada a um 
outro factor: a proximidade («interacção pessoal») entre o investigador e o grupo” (p. 
76). Efectivamente, nesta investigação existiu a garantia de que tal se verificava, pois a 
investigadora foi, simultaneamente, professora da turma. 
 A observação das aulas permitiu: (1) compreender o fenómeno no seu contexto 
natural; (2) favorecer uma abordagem indutiva (reduzindo pré-concepções); (3) ver 
coisas que os participantes não vêem; (4) identificar elementos que depois foram 
abordados nas entrevistas e (5) registar notas de campo, factos e interpretações, opiniões 
e hipóteses. Com a gravação áudio, tanto das tarefas realizadas em grupo na sala de aula 
como das entrevistas, pretendíamos realizar uma descrição rica, densa e completa que 
nos permitia responder às questões de investigação 2 e 3 (Como é que os alunos se vão 
apercebendo dos erros que cometem? Que dispositivos de regulação utilizados pelo 
professor favorecem este processo; Como é que os alunos procuram ultrapassar esses 
erros? Que estratégias utilizam? Quais as principais dificuldades com que se 
confrontam?), cruzando os dados assim obtidos com aqueles que resultaram das 
entrevistas. Das catorze aulas destinadas ao estudo dos tópicos Sequências e 





 Na opinião de Yin (2002), o uso de documentos, como forma de recolha de 
dados para o estudo de caso, é uma fonte segura, porque (1) permite a consulta repetida 
desses documentos; (2) apresenta rigor, por conter nomes, referências e pormenores 
fiéis de um facto e (3) revela abrangência, por poder integrar longos intervalos de tempo 
e grande diversidade de factos. 
 Neste trabalho, a recolha documental implicou o uso de diferentes tipos de 
documentos: (1) registos relativos ao percurso escolar dos alunos; (2) relatório com 
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dados recolhidos, através de questionário da responsabilidade do Coordenador dos 
Directores de Turma, e aplicado, aos alunos, pela Directora de Turma; (3) algumas 
produções dos alunos realizadas em contexto de sala de aula, incluindo momentos 
formais de avaliação; (4) notas de campo elaboradas pela investigadora e (5) 
transcrições das gravações, em áudio, das entrevistas e das aulas observadas. 
 Após cada aula, procurámos fazer um registo sistemático das observações que, 
de acordo com Lessard-Hébert et al. (2005), fazem parte da subjectividade do 
investigador, uma vez que contém as nossas percepções e expectativas. Ou seja, o 
conjunto de aspectos que considerarmos marcantes e que, ao fim de algum tempo, se 
poderão perder no labirinto da nossa memória, fazendo com que se percam informações 
valiosas, ficou registado. Além disso, procedemos a recolha documental com o 
objectivo de identificar, em documentos primários, informações que auxiliem na 
resposta a alguma questão de pesquisa. Por representarem uma fonte natural de 
informação, os documentos surgem num determinado contexto e fornecem informações 
sobre esse mesmo contexto. Os documentos podem ser utilizados pelo próprio sujeito, 
produzidos pelo sujeito a pedido ou não do investigador, ou podem ser documentos 
oficiais, como por exemplo, legislação, normativos, fotografias, etc. 
 Com base na análise dos registos dos percursos escolares dos alunos, e do 
relatório do Director de Turma, procedemos à caracterização da turma e, 
posteriormente, à selecção e caracterização dos casos. As produções dos alunos, 
desenvolvidas aquando da realização das tarefas de sala de aula e em momentos formais 
de avaliação permitiram obter informação relevante acerca do objecto em estudo, em 
particular a primeira questão de investigação (Como se caracterizam os erros mais 
frequentes, cometidos pelos alunos do 7.º ano em Matemática no tema Álgebra mais 
concretamente nos tópicos: (i) Sequências e Regularidades; e (ii) Equações? Quais as 
suas tipologias e as suas origens?). Obviamente, esta informação foi complementada 
com os dados recolhidos através e outros documentos; notas de campo e transcrições. 
De notar que as produções dos alunos, as notas de campo e as várias transcrições 
possibilitaram o acesso ao tipo de erros cometidos pelos alunos e às opções tomadas no 
sentido de os ultrapassar.  
 Este estudo assenta num percurso que inclui dois tópicos Sequências e 
Regularidades e Equações. Atendendo às suas características, estes tópicos permitem 
desenvolver nos alunos o sentido de número, compreender como é que eles vão 
desenvolvendo o pensamento algébrico e elaboram generalizações. Assim, e de acordo 
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com as orientações do NPMEB, utilizámos tarefas de investigação/exploração e 
problemas em contextos diversos, não deixando de trabalhar com os alunos tarefas de 
carácter mais rotineiro e de consolidação. 
 Durante a leccionação dos tópicos Sequências e Regularidades e Equações 
foram propostas várias tarefas. 
 
Quadro 10: Tarefas, modo de exploração e documentos associados 




Discussão oral em pequeno e 
grande grupo.  





Realização em duas fases 




Tarefa 1 A - Balanças 
 Trabalho individual  
Durante uma entrevista 
 
Produções escritas dos 
alunos;  
Notas de campo; 
Transcrição da 
entrevista 




Equações: Tarefa de 
consolidação  
Apresentação oral e discussão 
a pares, em grande grupo 
Notas de campo 
 
Equações: Tarefa em duas 
fases 
Realização em duas fases 
Produções escritas dos 
alunos 
 
Importa referir que na prática avaliativa da professora foram privilegiadas, como 
instrumento de avaliação ao serviço da aprendizagem, as tarefas em duas fases. Os 
alunos respondem a estas tarefas em dois momentos distintos. Num primeiro momento, 
em contexto de sala de aula, o aluno realiza a tarefa dispondo de um tempo limitado e 
não beneficiando de quaisquer indicações do professor. A segunda fase é realizada 
também em sala de aula e normalmente uma semana após a primeira produção. No 
intervalo de tempo que medeia as duas fases, o aluno tem a possibilidade de interagir 
com colegas, professor ou outros, podendo reflectir sobre o trabalho realizado e 
procurando esclarecer dúvidas. Após a primeira fase, o professor analisa as produções 
dos alunos, identifica os erros cometidos e comenta as respostas dadas, fornecendo 
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pistas (feedback escrito) para o aluno ter hipótese de melhorar o trabalho, na próxima 
fase. Se o trabalho realizado é já muito satisfatório, o feedback fornecido pode também 
ir, por exemplo, no sentido de desafiar o aluno nos seus conhecimentos ou capacidades. 
Além disso, o professor toma para si notas sobre a qualidade do trabalho realizado pelo 
aluno. Com base no feedback fornecido pelo professor, o aluno realiza a segunda fase, 
de forma autónoma, durante um período de tempo previamente fixado. Terminado este 
período, o trabalho volta a ser entregue ao professor. Após a realização das duas fases, o 
professor classifica a tarefa tendo em conta três aspectos: a qualidade da primeira fase, 
da segunda fase e a evolução do aluno (Leal, 1992; Menino, 2004; Pinto & Santos, 
2006). 
 A utilização desta diversidade de instrumentos permite-nos recolher dados 
verdadeiros e credíveis. A confrontação dos dados recolhidos a partir de várias técnicas 
possibilitou a triangulação no sentido de existir uma validação instrumental (Erickson, 
1989).  
 No Quadro 11 identificamos os diferentes instrumentos de recolha de dados 
utilizados, relacionando-os com as questões de investigação. A intensidade do 
sombreado revela o grau de importância que cada instrumento teve para dar resposta a 
cada questão de investigação (por exemplo, para responder à primeira questão de 
investigação foram mais importantes as produções dos alunos e a observação das aulas; 
ou seja, uma maior intensidade de sombreado corresponde a um maior grau de 
importância do instrumento utilizado para responder às questões de investigação em 
causa). 
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Como se caracterizam os erros mais 
frequentes, cometidos pelos alunos do 
7.º ano em Matemática no tema 
Álgebra, mais concretamente nos 
tópicos: (i) Sequências e 
Regularidades; e (ii) Equações? Quais 
as suas tipologias e as suas origens? 
    
Como é que os alunos se vão 
apercebendo dos erros que cometem? 
Que dispositivos de regulação 
utilizados pelo professor favorecem 
este processo? 
    
Como é que os alunos procuram 
ultrapassar esses erros? Que 
estratégias utilizam? Quais as 
principais dificuldades com que se 
confrontam? 
    
 
 
Análise dos dados 
 
 Bodgan e Biklen (1994) referem a análise de dados como sendo 
O processo de busca e de organização sistemático de transcrições de 
entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo 
acumulados, com o objectivo de aumentar a sua própria compreensão 
desses mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros 
aquilo que encontrou (p. 205). 
 
Estes autores recomendam ainda que alguma análise de dados seja realizada durante a 
recolha de dados.  
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 Os dados recolhidos para este estudo foram organizados em categorias, para 
análise através de uma abordagem qualitativa. Geralmente, esta abordagem implica a 
recolha de uma grande quantidade de dados que precisam de ser organizados. O quadro 
teórico desenvolvido no capítulo anterior desta dissertação contribuiu para a análise, 
categorização e interpretação dos dados, em particular a análise de erros cometidos 
pelos alunos durante o período de recolha de dados. Essa análise baseou-se no modelo 
de Socas (1997), complementado pela terminologia de Hall (2002a, 2002b). Para a 
análise dos dispositivos de regulação utilizados pelo professor com vista a favorecer a 
consciencialização dos alunos acerca dos seus próprios erros, recorremos, 
fundamentalmente, à literatura sobre feedback escrito (Dias & Santos, 2006; Fernandes 
2005; Gipps, 1999; Santos, 2003, 2008) e questionamento oral (Carr, 1998; Dillon, 
1986; Durham, 1997; Santos, 2008). 
 Em estudos qualitativos é frequentemente usado, para a análise dos dados, o 
modelo de divisão em três componentes (Merrian, 1988): redução de dados, 
apresentação e interpretação/verificação das conclusões. O processo de redução de 
dados desenvolveu-se seguindo algumas etapas: (1) escolha dos participantes; (2) 
análise das notas de campo; (3) selecção dos aspectos relevantes das produções dos 
alunos e (4) transcrições, quer das entrevistas, quer das aulas. 
 Na apresentação dos casos, recorremos a excertos das transcrições de aulas, das 
entrevistas e das produções dos alunos para apoiar as nossas afirmações. Na 
interpretação dos dados, através da análise de conteúdo e das analogias verificadas entre 
eles, foram considerados apenas os mais significativos, permitindo dar significado aos 
dados recolhidos e construindo asserções no sentido de dar resposta às questões de 
investigação formuladas. 
 Durante a investigação pudemos distinguir duas fases de análise: a primeira em 
paralelo com a recolha dos dados e a segunda já depois de esta ter terminado. Na 
primeira fase de análise, procedemos à transcrição das aulas e das entrevistas gravadas 
em áudio, procurando registar concepções, perspectivas, convicções e interpretações 
emergentes desses dados. Além disso, organizámos e analisámos os dados referentes às 
aulas observadas e procedemos, também, à análise das produções dos alunos e, sempre 
que se justificou – para completar ou esclarecer a informação assim recolhida – à 
realização de entrevistas. 
 Já a segunda fase decorreu após termos encerrado a recolha de dados. 
Estabelecemos então uma estrutura de abordagem para o primeiro caso, tendo, no 
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entanto, melhorado essa estrutura ao longo da sua escrita. A estrutura adoptada foi a 
seguinte: (1) apresentação do aluno que constituiu o caso; (2) concepções do aluno face: 
à Matemática, à disciplina de Matemática, ao erro, à avaliação na disciplina de 
Matemática; (3) erros mais frequentes onde apresentamos: (i) a tarefa que originou o 
erro; (ii) a descrição das acções desenvolvidas pelo aluno durante a realização da tarefa; 
(iii) a apresentação das produções dos alunos; (iv) a função desempenhada pelas 
estratégias potencialmente reguladoras que acompanharam a consciencialização dos 
erros cometidos (questionamento, feedback escrito) e (4) síntese. A estrutura definida 
para o primeiro caso foi mantida para os restantes dois casos.  
 Optámos por incluir uma secção, “A turma”, pois considerámos que se 
pretendíamos explicitar: (1) os raciocínios algébricos desenvolvidos pelos alunos ao 
longo da investigação; (2) os erros cometidos, nas tarefas propostas e em momentos 
formais de avaliação que envolveram os tópicos em estudo Sequências e Regularidades 
e Equações e (3) as formas como os alunos os tentaram ultrapassar, deveríamos 
evidenciar o ambiente em que o trabalho foi desenvolvido, nomeadamente, as 
características do grupo-turma e o modo como trabalharam em algumas cadeias de 
tarefas. 
 Os excertos das transcrições das aulas, das entrevistas e das produções dos 
alunos foram utilizados na escrita dos casos, pois consideramos evidências essenciais 
para sustentar as nossas afirmações e para permitir ao leitor analisar a informação 
original. No entanto, sempre que os excertos foram considerados acessórios, por não 
acrescentarem nada de novo ao estudo, não foram apresentados de modo a não tornar 
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De tudo ficaram três coisas: a certeza de que 
estava começando, a certeza de que era 
preciso continuar e a certeza de que seria 
interrompido antes de terminar. Fazer da 
interrupção um caminho novo, fazer da queda 
um passo de dança, do medo, uma escada, do 
sonho, uma ponte, da procura, um encontro. 
Fernando Pessoa 
 
Análise de dados 
 
Neste capítulo começamos com uma breve caracterização da turma e do trabalho 
realizado, identificando alguns erros cometidos pelos alunos. De seguida, apresentamos 




Este estudo enquadra-se no tema Álgebra do Novo Programa de Matemática do 
Ensino Básico e, mais especificamente, nos tópicos Sequências e Regularidades e 
Equações. Pretendemos analisar, caracterizar e compreender os erros cometidos pelos 
alunos no desenvolvimento do seu pensamento algébrico e na elaboração de 
generalizações e, além disso, averiguar em que medida é que o feedback e o 
questionamento promoveram a consciencialização, por parte do aluno, desses erros e 
influenciaram a forma como o aluno os procura ultrapassar. Foi desenvolvido numa 
turma do 7.º ano, na qual foi implementado o NPMEB. A turma era constituída 
inicialmente por vinte e sete alunos e a partir de Fevereiro ficou com vinte e oito, em 
consequência da integração de uma nova aluna oriunda de uma escola que não tinha 
aderido à generalização do NPMEB. 
A equipa de professores que iniciou a generalização do NPMEB no 7.º ano, em 
2009/10, foi confrontada com algumas dificuldades reveladas, quer pelos alunos, quer 
pelos professores, uma vez que a utilização das metodologias preconizadas em tal 
programa, centradas no aluno, exige uma muito maior autonomia e responsabilidade, 
quer individual, quer perante o grupo-turma, bem como o desenvolvimento de 
competências de metacognição e de auto-regulação. Estas dificuldades, particularmente 
nesta fase de início de generalização, revelam-se com maior acuidade, uma vez, em 
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geral, que os alunos não tiveram oportunidade de contactar, nos anos lectivos anteriores, 
com a prática de sala de aula baseada na metodologia agora recomendada. Para 
ultrapassar algumas destas resistências, foi determinante o trabalho desenvolvido pelo 
grupo de professores da escola, que reuniu, semanalmente, quer para analisar os 
materiais disponibilizados pela DGIDC, quer para produzir outros e ajustar, à nossa 
realidade, estratégias de implementação das sucessivas cadeias de tarefas. 
Os professores da escola que leccionam o 7.º ano organizaram uma cadeia de 
tarefas para o tópico Sequências e Regularidades (Anexo IV), adaptadas das propostas 
da Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular e de outras fontes. As 
tarefas implementadas nesta turma tinham como principal objectivo propiciar o 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos, mais concretamente, dar 
significado às expressões algébricas. Foram, assim, seleccionadas e adaptadas sete 
tarefas dedicadas à realização de processos de generalização em contextos 
diversificados, uma vez que a linguagem algébrica, trabalhada em diferentes contextos, 
dá-nos a possibilidade de encontrar propriedades e relações entre variáveis muito 
particularmente nos casos de conjuntos de números, estruturas e situações. 
 Na aplicação das tarefas organizámos quase sempre a turma em pares ou em 
grupos de três alunos, procurando desenvolver a autonomia dos alunos, o trabalho 
colaborativo, a discussão de ideias e o respeito pelo outro. Tentámos, além disso, 
construir uma cultura, na sala de aula, em que o erro assumisse um papel inerente à 
aprendizagem, através do trabalho sistemático, aquando da realização das cadeias de 
tarefas, individualmente, a pares ou em grupo. Assim, os alunos foram-se apercebendo 
da importância da participação activa na sua aprendizagem. Promovemos ainda 
situações propícias à reflexão crítica, relativa aos processos apresentados pelos alunos, 
incentivando, de forma continuada, a explicitação de todas as suas ideias, mesmo as 
menos correctas. Trabalhámos, as capacidades transversais, escolhendo tarefas ricas que 
favoreceram o desenvolvimento do raciocínio matemático, uma vez que o aluno teria de 
formular e testar conjecturas ou descobrir regularidades para, posteriormente, obter 
generalizações. Também com o incentivo de explicitar as suas ideias e raciocínios, 
levando-os ao confronto de opiniões ou à discussão dos resultados obtidos, procurámos 
desenvolver a sua capacidade de comunicação matemática.  
No decorrer da realização das tarefas, o trabalho de cada grupo foi sendo 
acompanhado e lembrada a necessidade de cada aluno registar, de forma organizada, o 
resultado das tentativas que fosse realizando. Além disso, os alunos que revelavam mais 
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dificuldades foram sendo incentivados a ultrapassá-las, fomentando a reflexão, quer 
sobre processos, quer sobre produtos e procurando desenvolver, nos alunos, a 
capacidade de auto questionamento. De acordo com as características inerentes às 
questões presentes nas diferentes tarefas, foi realizada, em vários momentos de aula ou 
apenas nos últimos quinze minutos, uma discussão com toda a turma, por forma a que 
os alunos, juntamente com o professor, elaborassem uma síntese que deveriam registar 
nos seus cadernos.  
As discussões realizadas tinham como principal objectivo permitir a partilha das 
estratégias dos alunos com os colegas e estimular o confronto de vários pontos de vista. 
Também pretendiam servir para que cada aluno reflectisse sobre os erros produzidos 
durante a realização das tarefas. A partir do questionamento oral, quer por iniciativa do 
professor, quer de colegas, alguns alunos foram, frequentemente, capazes de tomar 
consciência de tais erros e, inclusivamente, de os remediar. 
A título exemplificativo, apresentamos parte de um diálogo registado aquando 
da realização da tarefa 6 - Investigando Robôs (Anexo V). Na resposta à questão 2 - Se 
encontraste algum padrão descreve-o -, num dos grupos, surgiu logo uma pequena 


















Figura 7: Robô do Diogo 
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Figura 8: Robô do Jorge 
 
De facto, as representações diferentes, do grupo constituído pelo Jorge, pelo Diogo e 
pelo Filipe, foram objecto de explicação e análise e, posteriormente, tal discussão foi 
partilhada com os restantes alunos da turma.  
Jorge: Eu contei um sol em cada pé, mas o Diogo está a dizer que são 
 dois. 
Professora: (Para a turma) Quem terá razão? 
Neuza: Acho que têm os dois, depende como olhamos para o Robô. 
Jorge:  Pois é! Mas depois as pernas ficam diferentes... 
Rita: Se eu usar dois sóis em cada pé, o primeiro Robô tem zero 
 sóis nas pernas. 
(aula do dia 10 de Novembro de 2009) 
De seguida, um dos elementos deste grupo verifica que a resposta do colega não estava 
correcta. A professora optou por não intervir e assumiu, durante a discussão no grupo, 
apenas um papel de observadora. 
Jorge: O robô do Diogo não está certo. 
Diogo:  Está! Já vimos que posso usar os dois sóis nos pés. 
Jorge: Mas, não é isso... Olha outra vez para o teu. 
Diogo:  A cabeça tem quatro sóis de cada lado. (pausa). 
Jorge: Filipe, o que pensas do robô do Diogo? 
Filipe: O Diogo desenhou mal o corpo! 
Jorge: Diogo, pensa melhor! 
Diogo:  O tronco do robô um, é um rectângulo com três sóis, o 
 segundo tem oito… 
Jorge e Filipe: E então? 
Diogo:  O terceiro é um rectângulo com quinze! 
Filipe: Olha para o rectângulo que desenhaste! 
Diogo: Para desenhar o tronco aumenta-se sempre 2 filas à 
 cabeça, não é? Ah! Falta uma fila.  
Jorge: É isso!!! E à cabeça do robô quatro!  
  (aula do dia 10 de Novembro de 2009) 
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Podemos inferir que a discussão que se seguiu conduziu a uma tomada de consciência, 
por parte do Diogo, do erro cometido e o questionamento dos colegas permitiu-lhe 
ultrapassá-lo. 
Na aula de 13 de Novembro de 2009 foi proposta uma tarefa em duas fases sobre 
sequências e regularidades (Anexo VI). O objectivo da primeira questão da tarefa era 
determinar diversos termos, sendo dado apenas um termo de uma sequência pictórica. 
A quase totalidade dos alunos cumpriu este objectivo sem grande dificuldade, embora 
nem sempre os alunos explicitassem os seus raciocínios. As produções seguintes, da 
Francisca, referem-se à primeira e segunda fases da tarefa (Figuras 9 e 10).  
 
Figura 9: Primeira fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 








Figura 10: Segunda fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
Na segunda questão da mesma tarefa, é pedido, aos alunos, que apresentem um 
termo geral da sequência do número de pintas. Esta questão revelou-se de maior 
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complexidade surgindo, de um modo geral, erros relacionados com o estabelecimento 
de relações entre o número de pintas e a sua ordem na sequência. 
Jorge, na primeira fase, apresenta uma resolução incorrecta da questão 2. A 
necessidade de particularizar é também outro tipo de erro que se verifica no 
desenvolvimento desta tarefa. Aparentemente o aluno não sabe trabalhar com “letras” 
ou estas não têm significado para ele, assim Jorge retrocede e particulariza. 
O feedback fornecido foi no sentido de o aluno confrontar o número de pintas 











Figura 11: Primeira fase da resolução da questão 2 
Já na segunda fase, Jorge encontra a expressão correcta embora não explicite o 
raciocínio de forma clara. Além disso, comete um erro que pode enquadrar-se, segundo 
a tipificação escolhida (Socas, 1997), associada ao grupo codificado com A. Jorge 






Figura 12: Segunda fase da resolução da questão 2 
De um modo geral, o feedback fornecido às produções dos alunos provocou uma 
alteração significativa nas resoluções da 1ª para a 2ª fase no que diz respeito ao 
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raciocínio. É de realçar, no entanto, que as maiores dificuldades se verificaram na 
comunicação escrita ao explicitar os raciocínios efectuados. 
 Seguindo os mesmos princípios metodológicos, foram leccionados os tópicos 
Funções , Triângulos e Quadriláteros do NPMEB. Já no final do segundo período (4 de 
Março de 2010), iniciámos o estudo das Equações. Apesar da turma já ter desenvolvido 
alguma autonomia, este tópico, devido às suas características, não se revelou de 
aprendizagem fácil. Segundo a literatura consultada sobre o tema, a maioria dos erros 
cometidos na resolução de equações deve-se a causas diversas. Podemos referir, entre 
outras: (1) transição conceptual da Aritmética para a Álgebra; (2) falsas generalizações 
sobre números e (3) uso inapropriado de fórmulas ou regras de procedimentos. Importa 
referir que estes erros, no modelo de Socas (1997) apresentado anteriormente, têm a sua 
origem num obstáculo cognitivo ou na ausência de significado. 
 Os professores de 7.º ano da escola organizaram uma cadeia constituída por seis 
tarefas, a serem resolvidas a pares ou em pequenos grupos de três alunos (Anexo VII), e 
uma tarefa a ser resolvida num momento formal de avaliação, individualmente em duas 
fases. Na primeira tarefa, as cinco primeiras questões tinham como objectivos: (1) 
relacionar os significados de membro com termo e de incógnita com solução de uma 
equação; (2) distinguir expressão algébrica, equação e fórmula e (3) estabelecer um 
paralelismo entre a noção de equação e a situação de uma balança em equilíbrio. Com 
as últimas questões, pretendia-se ainda que o aluno compreendesse os princípios de 
equivalência, que os descrevesse em linguagem corrente e que, consequentemente, 
fosse capaz de resolver equações do 1.º grau, utilizando métodos formais ou distintos 
tipos de modelos (balanças e diagramas). 
 
A questão 4 da tarefa1A-Balanças (Anexo IX) era a seguinte: 
Observa a figura.  
Como podes determinar o peso 





Nas figuras 13 e 14 apresentamos, dois exemplos de produções que ilustram a 
utilização, numa primeira fase, de diferentes abordagens ao modelo induzido pela tarefa. 
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Efectivamente, em cada uma das resoluções, os alunos descobrem a solução correcta 
por aplicação, de forma intuitiva, do primeiro princípio de equivalência. Importa referir 












Figura 14: Resolução utilizando outro modelo  
Verificámos, ao longo das primeiras tarefas, que os alunos revelaram grande 
dificuldade na tradução em linguagem matemática das situações propostas. De facto, 
representar, com uma única letra, um conjunto de valores e manipulá-los de forma 
simples confere à Álgebra uma grande utilidade, mas, por outro lado, produz, 
frequentemente, no aluno um conflito cognitivo (Alonso, 1991). Efectivamente, o 
sentido dos símbolos não é facilmente compreendido pelos alunos, aparentando, muitas 
vezes, não existir uma interiorização da inter-relação entre as situações concretas e as 
expressões algébricas que lhes estão associadas. Esta situação agrava-se tendo em conta 
que a maioria dos símbolos utilizados em Álgebra foi, anteriormente, usada em 
Aritmética com um significado bastante distinto. Por exemplo, a letra m, utilizada em 
Figura 13: Exemplo de uma resolução utilizando a balança 
O erro como ponte para a aprendizagem em Matemática 
Luísa Vale Página 68 
 
Aritmética para representar metros, surge, muitas vezes, na Álgebra para representar 
uma quantidade abstracta ou uma grandeza física (massa). 
Constatámos que as resoluções utilizando modelos foram as preferidas pela 
quase totalidade dos alunos. No início, as tentativas de resolução por métodos formais 
foram mais rapidamente abandonadas. No entanto, ao longo da realização pelos alunos 
das várias tarefas, verificou-se que os processos formais de resolução foram surgindo e 
a apropriação dos princípios de equivalência, por parte de alguns alunos, foi evidente. 
Seguidamente, vamos apresentar alguns exemplos de erros cometidos na 
resolução de equações, que se devem a duas das causas referidas e descritas 
anteriormente quando referimos o modelo de tipificação de erros Socas (1997) 
(transição conceptual da Aritmética para a Álgebra e uso inapropriado de fórmulas ou 
regras de procedimentos). Relativamente à transição conceptual da Aritmética para a 
Álgebra, focar-nos-emos numa situação em que os alunos efectuam operações no 
primeiro membro da equação sem modificar o segundo. Este erro tipificado no modelo 
de (Socas, 1997) e associado ao código B1, surge também na categorização de Hall 
(2002a). A título de exemplo apresentamos a produção de Lúcia, relativamente às 





Figura 15: Erro de transposição 
 
Aparentemente, alguns erros surgem, mais frequentemente, quando os alunos 
utilizam métodos formais de resolução de equações, apesar de com outro tipo de método 
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conseguirem ter êxito. Apresentamos duas resoluções da questão anterior, utilizando 
métodos informais. Ricardo resolve, a mesma questão, utilizando um diagrama. Na 
primeira linha, começa por colocar a sequência de operadores a utilizar para obter a 
expressão do primeiro membro da equação (multiplica por 4 e soma 18); na segunda 
linha o aluno parte da expressão que constitui o segundo membro da equação e aplica os 
operadores inversos dos anteriores pela ordem inversa (subtrai 18 e divide por 4), 










Figura 16: Resolução da questão 5.3 do 3.º momento formal de avaliação 
utilizando um diagrama 
Fátima, por sua vez, resolve a questão utilizando o modelo das balanças 
Figura 17: Resolução da questão 5.3 do 3.º momento formal de avaliação, 
utilizando balanças 
O uso inapropriado de fórmulas ou regras de procedimentos origina também 
muitas produções onde a aplicação da propriedade distributiva é incorrecta. Socas 
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(2007) refere, a esse propósito, que a origem de muitos dos erros cometidos na Álgebra 
deriva das situações de aprendizagem não resolvidas na Aritmética, especialmente das 
que têm a ver com as estruturas e procedimentos. 
Na produção seguinte, Pedro apresenta dois erros. O primeiro está directamente 
relacionado com a prioridade das operações e o segundo com a aplicação da 
propriedade distributiva. Com base na tipificação escolhida, vemos que Pedro comete 
erros tipificados na categoria codificada com a letra B - erros causados pela ausência de 
significado - e mais particularmente nos subgrupos codificados com o código B1 









Figura 18:Resolução da tarefa de equações 
A escrita avaliativa, utilizada em algumas tarefas, produziu num grande número 
de alunos um salto qualitativo nas suas produções. Por vezes, as tarefas realizadas nas 
aulas eram recolhidas e algumas questões eram sujeitas a comentário escrito. Na aula 
seguinte à realização, os alunos, na posse desses elementos, reformulavam as suas 
produções recorrendo, por vezes, à discussão em grupo turma.  
Na resolução apresentada na figura 18 foi escrito o seguinte comentário: Qual é 
a prioridade das operações? Para ilustrar o trabalho dos alunos sobre o feedback 
fornecido e a discussão por ele gerada, transcrevemos um extracto do registo de uma 
situação vivenciada na aula de 30 de Abril de 2010. 
Pedro: Stora, não percebi o que quer dizer com “Qual é a 
 prioridade das operações?” 
Professora:  Que operações encontras no 1º membro da equação? 
Pedro: Tenho a soma! 
Professora: Só? 
Pedro: E uma multiplicação! 
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Rita: Stora, posso dizer? 
Professora: Consegues explicar ao Pedro? 
Rita: Não podes fazer a soma de 4 com 3 primeiro, tens que fazer 
 primeiro 3 vezes x e 3 vezes 5 só depois somar o 4. 
Diogo:  Se somares primeiro 3 com 4 e depois multiplicares por 9 não 
te dá o mesmo que se multiplicares o 4 por 9 e depois somares 
3, pois não? 
Pedro: Espera aí (o Pedro escreve 3+4  9) É isso! Tenho de 
multiplicar primeiro o 4 por 9 e só depois é que somo o 3. Não 
é? 36+3 que é 39 e se tivesse feito 7 vezes 9 dava 63. Acho que 
já percebi. Agora com as letras é o mesmo… 
Rita: Claro. Agora tens o 4 a somar com o 3 que está a multiplicar 
por x+5. Diz lá como vais fazer…. 
Pedro: Então, primeiro multiplico o 3 pelo x e pelo 5 e só depois é que 
somo ao 4, certo? 
Rita e Diogo: É isso mesmo. Agora escreve. 
(aula do dia 30 de Abril de 2010) 
Pedro, em função da escrita avaliativa e da discussão desta tarefa na sala de aula, 
reformula a sua produção. Podemos inferir da resolução que Pedro, com a ajuda dos 
colegas identifica o erro, e consegue ultrapassá-lo. No entanto comete um outro erro, 





Figura 19: Reformulação da tarefa de equações 
Na prática lectiva procurámos fazer com que os alunos participassem 
activamente na superação dos seus erros, provocando conflitos conceptuais, raramente 
fornecendo aos alunos a resposta correcta. O nosso objectivo foi sempre o de tentar 
eliminar ou substituir os conceitos erróneos pela compreensão conceptual adequada, de 
forma duradoura e através das interacções ocorridas durante as discussões com toda a 
turma. 
De facto, para procurar ultrapassar os erros que foram surgindo, a componente 
de discussão na aula foi muito importante e a apresentação, a toda a turma, das 

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resoluções dos alunos produziu uma maior consciencialização, por parte dos autores, 
desses erros. A título de exemplo apresentamos uma resolução da questão 7 do 3.º 













Figura 20: Resolução da Catarina da questão 7 do 3.º momento formal de avaliação 
 
Catarina começa por apresentar à turma a sua resolução, onde figuram quatro 
erros, sendo dois deles do mesmo tipo.  
Catarina: Eu subtraí 15b e 2 a ambos os membros da equação. 
Professora:  Está correcto? [dirigindo-se à turma] 
Pedro: Está. Ela aplicou um dos princípios de equivalência. Mas 
 depois fez asneira… 
Professora: Porquê? 
Rita: A Catarina fez só disparates… Primeiro somou mal. Se tem -5 
 mais -15 dá -20 e ela escreveu -10. Depois faz o mesmo 
 disparate do outro lado. 
Catarina: Não percebo. Então porquê? 
Rita: Se já deves 5€ e depois deves mais 15 €. Quanto ficas a dever? 
Catarina:  Já percebi, fico a dever 20€ -20 e do outro lado é o mesmo. 
Devia ter escrito -12! 
Filipe: Espera aí então a equação fica -20b = -12? 
Rita: Claro. Agora tens que determinar o valor de b 
Pedro: Por que é que dividiste por b? 
Rita: Se dividires -10b por b, dá -10. E depois ficas sem a letra. E já 
 agora, se divides de um lado, tens que dividir também do 
 outro. Não te lembras da balança? Assim, ela ficava 
 desequilibrada, não era? 
Catarina:  Então, divido por quanto? 
Professora: Ora pensa! O que é que tu queres descobrir? 
Catarina:  Quando dá o b! 
Rita: Pois, queres saber o valor de b! E sabes o quê? Lembra-te da 
balança… 
Catarina:  Quanto dá o b! Mas, eu já dividi por -10. 
Rita: Pois, mas só dividiste o segundo membro… 
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Catarina:  Pois foi! Eu pensava que tinha dividido também o primeiro! A 
minha mãe bem diz que eu sou uma cabeça no ar… 
Professora: Ok. Então, depois disto tudo, explica aos teus colegas como é 
 que se resolve esta equação. Pode ser? 
Catarina:  Sim. Eu vou explicar. A equação fica -20b = -12, como disse o 
 Filipe. [escrevendo a equação no quadro]. Agora vou dividir, 











 no quadro]. Agora posso simplificar? 
Professora: Tu é que estás a explicar… 
















Rita: Fizeste mal. Tu não te lembras do que disse a Stora, que não 
 queria comboinhos? 
Catarina:  Pois é, tens razão! 
Filipe:  Ainda não acabaste de resolver a equação! Quanto dá o b? 
Catarina:  O b? Então, tenho de fazer -3 a dividir por -5. [Virando-se 
 para a professora]. Posso pedir a máquina ao Filipe? 
Professora: Será mesmo preciso? 
Rita: Não, basta escrever três quintos. Sabes porquê, Catarina? 
Catarina:  Sei. Dividindo dois sinais iguais dá mais. Mas, eu queria fazer 
 3 a dividir por 5… 
Rita: Para quê? Três quintos não é um número? Como costuma 
 dizer a Stora, as fracções já foram inventadas…. [risos] 





    (aula do dia 26 de Março de 2010) 
Neste diálogo podemos constatar que as intervenções dos colegas de Catarina 
foram determinantes para a tomada de consciencialização dos erros por ela cometidos e, 
inclusivamente, para a sua remediação.  
Consideramos que, neste episódio, foram desenvolvidas potenciais situações 
pedagógicas de feedback. Além disso, parece possível afirmar que o questionamento da 
professora ajudou a construir uma situação de aprendizagem, limitando-se a professora 
a desempenhar o papel de orientadora da discussão e dando, assim, aos alunos a 
oportunidade de validar e justificar os resultados obtidos. 
Já quando questionados sobre a importância da escrita avaliativa, a quase 
totalidade dos alunos referiu, no final do ano lectivo, que gostava das questões em duas 
fases e que se deveriam manter no oitavo ano. Como afirmam: “(...) o que a professora 
escreve no cantinho faz com que se olhe novamente para o trabalho e fazemos a caça ao 
erro” (diálogo com a turma na última aula do ano em 8 de Junho de 2010). 
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Rita tem doze anos, frequenta o 7.º ano e esta escola pela primeira vez. Vive 
com os pais e não tem irmãos. Os pais têm, como habilitações literárias, o 12.º ano e a 
mãe frequenta o último ano do curso de tradutores na Faculdade de Letras do Porto. O 
pai está desempregado e a mãe é coordenadora editorial numa Editora. 
Rita considera-se tímida, nervosa e alegre, sendo vista, pelos colegas, como uma 
boa amiga. Os seus passatempos favoritos são ouvir música, ver televisão e brincar com 
um coelho de estimação. 
As disciplinas favoritas da Rita são Inglês e Matemática, sendo a de que gosta 
menos História, por ter de recorrer à memória e não encontrar estratégias que a ajudem: 
“(…) não consigo decorar datas, nomes, batalhas essas coisas. Não as relaciono com 
nada e assim não dá.” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). Considera-se uma boa aluna e 
diz que, no 2.º ciclo, nunca teve níveis inferiores a quatro em nenhuma disciplina, tendo 
atingido o nível cinco a Matemática. Terminou o sexto ano com nível cinco a todas as 
disciplinas. Estes dados são confirmados pela sua ficha de registo biográfico. Em 
relação ao seu futuro, diz que gostaria de tirar um curso de Inglês, mas, “o problema é o 
resto, isso é que é pior, tem pouco futuro. Gostava de seguir um curso com Matemática, 
mas tenho de pensar” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
Na sala de aula de Matemática mostra-se interessada e realiza as tarefas 
propostas com empenho, embora pareça, por vezes, entediada. Questionada acerca deste 
comportamento, refere que as tarefas apresentadas são muito simples: “(…) percebo 
bem o que é pedido e basta eu pensar um bocadinho e está logo feito ” (aula de final do 
2.º período a 26 de Março de 2010). Intervém na aula apenas quando solicitada, mas 
tem alterado este comportamento, participando no terceiro período de forma mais 
activa, colocando o braço no ar para dar a sua opinião e discutir as tarefas, e 
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Concepção face à Matemática 
 
Analisando as respostas dadas pela Rita, nas situações apresentadas (Anexo III), 
parece possível afirmar que tem uma concepção de Matemática muito ligada a 
procedimentos de cálculo. Refere-se às situações 1 e 3, como sendo situações de 
Matemática e justifica com o facto de ter tido necessidade de efectuar cálculos. Afirma 
“a situação 1 é Matemática! (...) Porque tiveram de fazer contas para fazer rápido! (…) 
Basta fazer uma conta para responder a esta pergunta [situação 3]” (Entrevista a 22 de 
Outubro, 2009). 
Perante a situação 2, Rita hesita, mas acaba por não a considerar uma situação de 
Matemática e justifica afirmando: “Essa não é, tem de respeitar… Essa não é 
Matemática, não fazem contas!” Questionada sobre o porquê dessa resposta, diz “Isto 
não é Matemática! Não é mesmo…, não fazem contas! (Pausa) Têm de pensar. Não é a 




Concepção face à disciplina de Matemática 
 
Rita considera que a disciplina de Matemática, comparada com outras 
disciplinas, não é mais difícil: 
 
Professora:  E agora, o que é que tu pensas da disciplina de Matemática? 
Rita: É fixe! 
Professora:  Porquê? 
Rita: Não é muito difícil! É difícil, mas não é assim difícil como 
 está, assim dá mais trabalho. 
Professora:  E agora, comparada com outras disciplinas, a dificuldade 
 nesta disciplina é maior, igual ou menor? 
Rita: Depende das disciplinas! Maior não é! Agora, se é igual ou 
 menor, depende…! 
Professora: Depende de quê? 
Rita: É, é quase igual! Parecido. Se for Educação Física ou História 
 então Matemática é mais fácil. Estas disciplinas [Pausa]. Não 
 sei! Não resulta comigo! [Risos] Não resulta mesmo nada!  
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
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Relativamente à utilidade da Matemática, responde que “(…) Serve para o dia-a-
dia. Precisamos da Matemática para fazer tudo...”. Apressa-se a indicar um exemplo do 
dia-a-dia: “Quando vamos às compras, usamos Matemática. A minha mãe não me deixa 
comprar coisas sem ver o preço…” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
Rita afirma que não gosta do tópico Sequências, nem de realizar operações 
aritméticas e o que mais gosta de fazer nas aulas de Matemática é resolver problemas 
que dêem pouco trabalho a resolver: 
 
Professora: O que é que seria para ti uma boa aula de Matemática? 
Rita: Uma aula… uma aula … com problemas, com conclusões 
 assim mais fáceis, que desse menos trabalho! 
Professora: Uma aula que desse pouco trabalho… 
Rita: Uma aula que desse pouco trabalho e mais nada. E estávamos 
 todos sempre a fazer problemas que dessem pouco trabalho… 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
Prefere trabalhar sozinha na aula, embora, dependendo do grupo, possa aceitar 
esse tipo de trabalho, pois diz gostar de partilhar raciocínios e saberes, como pode ser 
inferido do extracto seguinte: 
Eu gosto de trabalhar sozinha porque trabalho mais rápido, mas não 
me importo de trabalhar em grupo, desde que o grupo trabalhe… que 
queira, pelo menos, perceber o que está a fazer, que eu não tenho 
problemas de explicar o que percebo e as pessoas também me 
explicam a mim, por isso, não é não gostar de trabalhar em grupo, 
preciso é que o grupo trabalhe, se não [se o grupo é constituído por 
alunos que não trabalham] está lá muita gente e eu ali a trabalhar. É a 
mesma coisa do que estar sozinha... 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Quando tem dificuldades, Rita diz que começa por recorrer à professora e, na 
ausência desta, ao pai, porque a mãe ou amigos são uma escolha que não resulta 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
Rita acha que um bom professor de Matemática “tem de explicar bem, falar 
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Concepção face ao erro 
 
Rita afirma que fica “chateada” quando erra, embora esta situação dependa do 
erro cometido. Atribui, a si própria, a causa dessa falha. Em resposta à questão “O que é 
que tu sentes quando erras?”, Rita refere:  
Muita coisa, depende do erro! Se for uma coisa que eu sei fazer mas 
não me está a sair, fico irritada. Se eu não sei, fico irritada na mesma, 
mas de outra maneira.  
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
No entanto, quando questionada sobre o valor do erro, Rita parece considerar que se 
trata de um factor positivo na aprendizagem, o que poderá ser evidenciado no diálogo 
seguinte:  
 
Professora: E é mau falhar-se? 
Rita: Não, é bom. Assim para a próxima já não se falha. Não se faz 
 asneira. 
Professora: Achas que podes aprender com os teus erros? 
Rita: Claro! 
Professora: Porque…? 
Rita: Então, erra-se, já não se erra mais, hum. Se não calhar…! 
Professora: E o que se pode fazer mais? 
Rita: Aprende-se. Faz-se as coisas mal e aprende-se a fazer bem. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Concepção face à avaliação na disciplina de Matemática 
 
Rita parece identificar avaliação com classificação, o que poderá ter como 
explicação as experiências do seu percurso académico, apesar de curto. Encara, em 
termos pessoais, a avaliação como punição: 
 
Professora: Já agora, quando ouves falar em avaliação, em que é que tu 
 pensas? 
Rita: Penso que estou feita. 
Professora: Sim, quando ouves falar em avaliação, o que é que tu pensas? 
Rita: Penso…. que estou feita, mesmo… 
Professora: Mais… 
Rita: Não sei, penso muita coisa. Depende… [pausa]. Não sei… 
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Professora: O que te vem logo à cabeça? Logo, logo, logo, quando se fala 
 em avaliação, pensas em quê? 
Rita: Ter uma boa nota!  
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Por outro lado, parece percepcionar a avaliação como uma forma de perceber como se 
encontra a nível das aprendizagens: 
Professora: E para que serve a avaliação, na tua opinião? 
Rita: Para nos dar o nível de como estamos, a nível de qualquer 
 coisa. 
  
Rita parece reforçar esta ideia, no diálogo seguinte, embora no final lhe 
acrescente uma componente reguladora: 
Professora: Achas que avaliação te ajuda a cometeres menos erros? 
Rita: Sim. 
Professora: Porquê? 
Rita: Porque assim, nós ficamos a saber se somos, …, se estamos 
 assim bem informados acerca destas coisas ou não, e, … dá 
 para sabermos até que ponto podemos ir para ficar melhor. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
No entanto, quando questionada sobre a forma como tem sido avaliada em Matemática, 
Rita aparenta conviver bem com os instrumentos de avaliação mais usuais: 
Professora: Como é que costumas ser avaliada nas aulas de Matemática? 
Rita: Até agora tenho tido sempre 5. 
Professora: Mas, como é, por testes, trabalhos, … 
Rita: Testes e trabalhos. Os dois igual. 
Professora: Só? 
Rita: Sim. 
Professora: E consideras que essa tem sido a forma correcta de seres 
 avaliada? Não gostavas de ser avaliada de outra maneira? 
Rita: Não. Assim chega! 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Erros mais frequentes 
 
Há evidências, na literatura, que nos permitem afirmar que muitos alunos 
revelam dificuldade em encontrar o termo geral de uma regularidade e, também, em 
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descobrir a sua expressão simbólica. Esta situação parece conduzir, por vezes, a 
variados e persistentes erros. Seguidamente apresentaremos alguns tipos de erros 
evidenciados pela Rita, aquando da realização das cadeias de tarefas, propostas pela 
professora, relativas aos tópicos matemáticos Sequências e Regularidades e Equações 
de acordo com a categorização já referida (Socas, 1997).  
 
 
Generalização de regularidades ou padrões, através do uso de variáveis 
 
Este erro pode enquadrar-se, segundo a tipificação escolhida, no subgrupo 
codificado com B3 (erros devido às características da linguagem algébrica). Na figura 
21, apresentamos uma produção de Rita onde é evidenciado um erro deste tipo. Rita 
inicia a tarefa (Anexo VI), escrevendo um termo geral da sequência que não é válido 
para os termos apresentados, apesar de parecer que se apercebe que teria de considerar 












Figura 21: Primeira fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
O feedback, dirigido à tarefa e de incitamento, que optámos por dar a esta 
resolução, foi o seguinte: “Tens a certeza? Experimenta para os vários valores de n. 
Confronta este resultado com as figuras da alínea a)”. Na segunda fase, Rita parece ter 
reflectido sobre o erro cometido, seguindo as indicações dadas no feedback. A segunda 
produção de Rita parece revelar que tomou consciência do erro, formulando uma 
conjectura que tenta validar ainda que para um reduzido número de casos (as quatro 
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figuras que se encontravam na alínea anterior). Assim, parece-nos possível inferir que, 
neste caso, o feedback proporcionou não só a tomada de consciência do erro, mas 
também a sua correcção. 
 
Figura 22: Segunda fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
 
Figura 23: Segunda fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
 
 
Na realização da tarefa 6 (Anexo V), mais especificamente na resposta à questão 
Rita elabora uma pequena composição onde descreve, com clareza, todo o 
raciocínio que desenvolveu para obter as sucessivas leis de formação (Figura 24). 
Escreve correctamente, em linguagem simbólica, o padrão encontrado para cada uma 
das componentes do robô, não apresentando, no entanto, a expressão algébrica pedida. 
Embora mencione que tem de adicionar as várias expressões, aparentemente parece 
entender que a descrição efectuada, em linguagem corrente, é suficiente e não sente 
necessidade de obter uma expressão simbólica equivalente à soma das expressões 
encontradas. 
4. Consegues, agora, descobrir por quantos sóis é formado o robô de ordem n? 
Por outras palavras, qual o termo geral da sequência que tens estado a estudar? 
Numa pequena composição explica como pensaste para responder a esta última 
questão. 
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Figura 24: Resolução da questão 4 da tarefa Investigando robôs 
 
Na aprendizagem do tópico Equações podem emergir, nos alunos, dificuldades 
que exigem uma atenção especial na interiorização de conceitos e procedimentos. 
Usando como referência o modelo de tipificação de Socas (1997), apresentamos (1) 
alguns erros cometidos pela Rita neste tópico; (2) o modo como a aluna se 
consciencializa, ou não, desses erros e (3) a forma como os tenta ultrapassar. 
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Dificuldades na mudança do conceito de sinal de igual 
 
Este erro pode enquadrar-se, segundo a tipificação escolhida, nos grupos 
codificados com A e B1. Este tipo de erro tem a sua origem num obstáculo cognitivo. 
Considerados também como erros de Álgebra que têm origem na Aritmética.  
Rita revela, na produção da figura 25, um dos erros frequentes: a confusão entre 
o sinal de igual operacional, próprio da Aritmética, e o sinal de igual como equilíbrio 
específico da equação, próprio da Álgebra. Segundo Socas (1997), este erro, originado 
por uma extensão de um conceito já existente, poderá ser causado por o sinal de igual 
assumir a mesma notação tanto na Álgebra como na Aritmética. Se por um lado, em 
Aritmética, o sinal de igual é usado para ligar uma sequência de etapas, que conduzem a 
um valor numérico, por outro lado, em Álgebra, e mais concretamente nas equações, o 
sinal de igual não indica a universalidade da veracidade de expressões equivalentes, o 
que só acontece quando é atribuído um determinado valor à incógnita. 
No terceiro momento formal de avaliação, do segundo período, Rita ao 












Figura 25: Resolução da questão 5.3 do 3º momento formal de avaliação 
 
No entanto, na entrevista, Rita, ao ser confrontada com a resolução daquela 
questão, reflecte sobre a sua produção (fala 6) e parece haver evidência que permite 
afirmar que reconheceu o erro cometido (falas 8 e 10) e conseguiu ultrapassá-lo (fala 
14): 
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1. Professora: Olha para as duas primeiras linhas da tua resolução.  
2. Rita: Dois x é igual a dez… [Silêncio] está certo! 
3. Professora:  Sim, agora a segunda linha. 
4. Rita: Dois x é igual a dez a dividir por dois, dá cinco! 
5. Professora:  Então o que podes concluir? 
6. Rita:  Acho que estão as duas certas, mas… 
7. Professora:  Então? 
8. Rita:  Pois é! O dois x numa linha dá dez e noutra dá cinco. 
9. Professora:  Isso pode acontecer? 
10. Rita:  Não. A mesma coisa não pode valer números diferentes! O 
problema é aquele que a professora falou dos comboinhos, 
não é? 
11. Professora:  Explica melhor. 
12. Rita:  Os sinais de igual não podem aparecer todos seguidos.  
13. Professora:  Consegues explicar porquê? 
14. Rita:  Quando divido o dez por dois só de um lado a balança  
 desequilibra, não posso usar o igual entre o dois x e o 5 
 (Entrevista a 25 de Março, 2010) 
 
Incapacidade para isolar as variáveis 
 
Este erro, na tipificação de Socas (1997), pode ser integrado no grupo com o 
código B2 (Erro de procedimento. Uso de fórmulas ou regras indevidamente). Como se 
pode inferir da análise do extracto que a seguir se apresenta (Figura 26), Rita, ao 
resolver a primeira equação da tarefa sobre equações (Anexo VIII), opta pelo uso de um 
esquema, utilizando o paralelismo com a balança; no entanto não o completa.  
 
Figura 26: Primeira fase da resolução da tarefa sobre equações 
Assim, parece não perceber o que deve ser feito, ou seja, esta resolução parece indicar 
que a analogia com a balança não permaneceu até ao fim da resolução o que pode 
colocar este erro na categoria de exaustão (exhaustion error) de (Hall, 2002a). Importa 
referir, contudo, que este erro se enquadra na tipologia de Socas (1997), mais 
O erro como ponte para a aprendizagem em Matemática 
Luísa Vale Página 84 
 
precisamente, no subgrupo codificado com B2. Mas, também poderá ser motivado por 
Rita não ver que não só se pode somar e subtrair a mesma quantidade a ambos os 
membros de uma equação, como que também se pode dividir pela mesma quantidade, 
desde que seja diferente de zero. Isto é, o erro da Rita pode estar ancorado numa 
deficiente compreensão dos princípios de equivalência já trabalhados anteriormente. 
Na segunda fase da realização da tarefa anterior, Rita opta por uma abordagem 













Figura 27: Segunda fase da resolução da tarefa sobre equações 
O feedback fornecido foi dirigido à tarefa, mas não indica pistas para a aluna progredir. 
Parece não haver evidência de ter sido entendido, uma vez que a aluna experimenta, 
com sucesso, uma nova estratégia de resolução. Esta ideia parece ser reforçada na 
entrevista, quando Rita é questionada sobre a sua mudança de estratégia: 
Eu fiz pelas balanças, mas depois chego lá e não consegui andar para 
baixo, porque não sabia o que fazer com as balanças. Mas já sabia 
fazer por contas, porque vi no livro um exemplo e depois de chegar 
aí, fiz por contas porque era mais fácil e com as balanças não 
conseguia mudar para o lado [colocar a balança em equilíbrio]. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
Curiosamente, Rita, neste extracto da entrevista, parece considerar, tal como 
Hattie e Timperley (2007), que o feedback pode ser proporcionado por um livro, neste 
caso o manual escolar, ao facultar ou clarificar informação relevante para a resolução da 
tarefa. 
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Dificuldade na utilização da propriedade distributiva 
 
Trata-se de um erro muito referenciado na literatura, codificado com B2 na 
tipologia de Socas (1997). 
Rita, na primeira fase, não resolve a questão 1.2., isto é, a equação 3 (x - 2) = 5x. 
Já na segunda fase, Rita resolve a questão, utilizando o processo formal apoiado, 
contudo, num esquema com balanças. Verifica-se um erro na aplicação da propriedade 
distributiva, o que aparenta uma dificuldade no estabelecimento da relação entre 
conhecimentos adquiridos, aquando da exploração de expressões algébricas 
equivalentes, e a actual situação. No início desta resolução, Rita usa o processo formal 







Figura 28: Segunda fase da resolução da tarefa sobre equações 
Para obter mais informação acerca do processo seguido pela aluna, 
considerámos necessário realizar uma entrevista clínica. Quando confrontada com este 
processo misto de resolução, Rita revela dificuldade na representação esquemática da 
equação dada, porque um dos membros da equação é um produto de um monómio por 
um polinómio e, por isso, opta pela resolução formal, ainda que com um erro. No 
entanto, como não consegue aplicar o 2.º princípio de equivalência, decide regressar à 
representação esquemática, tendo, deste modo, conseguido descobrir a solução da 
equação, ultrapassando as dificuldades iniciais e os obstáculos que surgiram. Estas 
afirmações podem ser inferidas do seguinte extracto: 
Eu na primeira fase não consegui fazer quase nada. Depois, estive a 
tentar fazer com as minhas coisas. Só conseguia fazer o início por 
contas e depois só conseguia fazer o resto por balanças e misturei as 
duas coisas…. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
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Rita parece desenvolver a capacidade de produzir, correctamente, sequências de 
símbolos de modo a estabelecer um paralelismo entre a noção de equação e a situação 
de uma balança em equilíbrio. Além disso, evidencia, na resolução de equações, a não 
aplicação mecanizada da regra: muda de membro, muda de sinal. 
 
 
Prioridade das operações  
 
Este erro pode enquadrar-se no subgrupo de código B1 (Erros de álgebra que 
têm origem na Aritmética). Na resolução da questão 1.3 Rita comete um erro, pois não 
respeita a prioridade das operações. 
Figura 29: Primeira fase da resolução da tarefa sobre equações 
Numa aula, entre a primeira e a segunda fases da tarefa, alguns alunos, incluindo 
Rita, mostraram alguma preocupação com a resolução de equações deste tipo, pelo que 
foi implementada uma tarefa (Anexo XI), em grupo, para consolidação deste assunto. O 
feedback proporcionado foi dirigido à tarefa e de interpelação, não fornecendo, no 
entanto, pistas suficientes para a aluna prosseguir. 
Na segunda fase, Rita já resolve correctamente a equação, mantendo, de novo e 
a partir de certa altura, a coexistência entre o processo de resolução formal e o 
esquemático.  
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Figura 30: Segunda fase da resolução da tarefa sobre equações 
O facto de Rita ter corrigido o erro cometido poderá ser devido à realização das 
tarefas de consolidação implementadas entre as duas fases e não à análise do feedback 
dado à primeira fase da resolução da questão 1.3 da tarefa sobre equações. Como este 
aspecto suscitasse algumas dúvidas, questionámos a aluna na entrevista realizada após a 
segunda fase da tarefa. 
Professora:  Serviu-te de alguma coisa o que está escrito? 
Rita:  Ajudou porque na altura não pensei, não vi logo que não era 
 para juntar aqueles [soma de 4 com 3]! Já sabia mas cheguei 
 lá e fiz logo aquilo. Mas depois a Stora escreveu lá aquilo e eu 
 vi que não podia ser assim 
Professora:  Então achas que o comentário ajudou? 
Rita:  Ajudou! Fez-me olhar para ali e ver que não podia fazer esta 
 separada [soma de 4 com 3], que tinha que fazer primeiro este 
 vezes este e este vezes este e só depois somar [3 vezes x e 3 
 vezes 5]. 
Professora:  Quando vi a tua nova resolução, na altura fiquei na dúvida 
 se o comentário tinha ajudado ou se teria sido a tarefa 
 realizada na aula. Podes esclarecer-me? 
Rita:  O que a Stora escreveu ajudou porque vi logo que aquela 
 parte não podia estar assim, senão eu tinha continuado a fazer 
 a mesma coisa. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
Pelo que Rita respondeu na entrevista, parece que podemos inferir que a informação 
dada pelo feedback foi suficiente e possibilitou o sucesso da resolução da questão. 
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Questionámos, posteriormente, a aluna sobre como é que se foi apercebendo dos 
erros que cometeu na resolução das tarefas. Rita afirma: 
Pelas anotações da Stora e depois quando, por exemplo, nas 
equações eu depois punha lá o resultado para fazer a conta e se dava 
mal, tentava outros métodos, por isso chegava à conclusão de fazer 
as duas [formal e balanças]  
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
Neste pequeno extracto Rita vai já referindo alguns processos que utiliza para 
ultrapassar os erros. O feedback fornecido nas tarefas em duas fases é referido pela 
aluna como uma forma de a fazer reflectir sobre a sua produção, podendo, assim, 
melhorá-la. A este propósito Rita afirma também que: 
O que a professora escreve ajuda-me porque quando a Stora põe lá 
aquilo, eu vou ver o que está mal e depois arranjo. 
Os comentários permitem que vejamos o que está mal e perceber 
porque está mal, eu acho! Ajuda-nos a aprender, se não estávamos 
sempre a bater na mesma tecla, estava sempre mal.  
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
A apropriação por parte da Rita do modo de funcionamento desta estratégia 
avaliativa parece não suscitar dúvidas. A aluna refere este processo como uma nova 
oportunidade de voltar a olhar para a sua produção e, de forma autónoma, encontrar 
estratégias para ultrapassar as dificuldades:  
Se a Stora não põe aquilo ali [comentário escrito na primeira fase da 
questão 1.3] eu ia continuar a dizer que aquilo era sete. Não 
adiantava, punha-me a fazer por desenhos.   
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
Rita refere igualmente o questionamento oral como uma forma de detectar os erros, de 
fazer com que tome consciência deles para, posteriormente, os conseguir remediar: 
O questionamento ajuda porque para além de estar a explicar como 
fiz, também estou eu a pensar como fiz e vou vendo, às vezes a falar, 
a dizer como fizemos, vemos, porque a ouvir fica diferente (…) se 
estamos a pensar e dizemos as coisas e pensamos se está bem ou se 
está mal às vezes dá-nos assim umas luzes e nós chegamos lá e 
sabemos se está bem ou se está mal. 
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
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Questionada sobre as estratégias que utiliza para enfrentar um desafio em 
Matemática, Rita começa por referir, de forma surpreendente, que usa sempre a regra de 
três simples e, perante a nossa observação - essa regra não resolve a nossa vida -, 
comenta que só a usa quando é possível. Afirma, ainda, que, de um modo geral, na 
primeira fase, inicia a resolução por tentativa e erro, fazendo esquemas ou desenhos, 
tantos quantos os necessários, para descobrir a solução: 
(…) eu uso sempre a regra de três simples, quando posso, porque é 
mais fácil. Mas, quando é assim coisas para descobrir nem penso 
nisso. Geralmente, quando não há pistas dadas pela Stora, e se não 
dá, começo por tentativas, se me lembrar … ou por desenhos (…). 
É o costume! Uso desenhos ou esquemas. Eu e os bonecos vamos 
sempre bem, se não consigo, vou por bonecos é por isso que nos 
testes está tudo riscado e cheio de bonecos.  
A Stora lembra-se nas Sequências, da tarefa do rio? Fiz tudo com 
bonecos, folhas e folhas até que vi a expressão geral. 
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
Quanto às principais dificuldades com que se confrontou, Rita refere que as 
Sequências e as Equações se revestiram de maior dificuldade. De facto, é de salientar 
que, no tópico Equações, as tarefas utilizadas tinham por objectivo estabelecer um 
paralelismo entre a noção de equação e a situação de uma balança em equilíbrio. 
Posteriormente, pretendia-se uma passagem gradual do uso de esquemas para a 
aplicação dos princípios de equivalência ou das regras de resolução. Contudo, Rita 
conseguiu superar as dificuldades com a consolidação de alguns conceitos: 
As equações são onde tenho maior dificuldade, mas agora já percebi. 
Tive dúvidas nas Sequências, mas não foi assim tanto. Nas equações 
começámos as tarefas e eu fazia bem com as balanças, mas, depois 
com os outros processos, deu-me uma coisinha má e aquilo das 
balanças era uma grande confusão. Nas aulas, procurei esclarecer as 
dúvidas com a professora e em casa li o livro e acendeu-se a luz 
outra vez. 
Na Geometria não tive dúvidas, porque gosto e também porque 
trabalhamos muito com o Geogebra. Nas outras matérias, as dúvidas 
que apareceram resolvi-as, nas aulas, com a discussão das tarefas.  
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Rita é uma aluna bastante participativa nas aulas de Matemática, principalmente 
nos temas onde patenteia mais dificuldades. Já o mesmo não se verifica nos temas que 
domina, mostrando-se, por vezes, entediada. Questiona, frequentemente, quer a 
professora, quer os colegas e não desiste até conseguir respostas para as suas dúvidas. 
Privilegia, numa primeira fase, os processos informais de resolução onde se destacam, 
de forma persistente, os esquemáticos. 
Para Rita, os dispositivos de regulação utilizados pela professora ajudaram-na no 
seu percurso de aprendizagem, constituindo um auxílio capaz de desenvolver autonomia 
de pensamento, levando-a, inclusivamente, a reflectir sobre as suas dificuldades e a 
descobrir caminhos para as superar. 
Os erros mais frequentes da aluna referem-se a erros da Álgebra que têm origem 
na Aritmética, mas que são rapidamente ultrapassados. Estes erros são referidos na 
literatura como muito comuns (Hall, 2002a; Kieran, 1992 e Socas, 1997). 
Da análise das produções que Rita realizou no âmbito deste estudo, concluímos 
que a aluna mobiliza conhecimentos e consegue corrigir os seus erros apenas com os 
comentários escritos fornecidos. O feedback, com incidência nas tarefas, revelou-se, 
regra geral, eficaz, indo ao encontro do que já tínhamos visto na revisão de literatura 
(Dias, 2010; Dias & Santos, 2009; Gipps, 1999; Hattie & Timpeley, 2007 e Santos, 
2008). Há evidências de que a aluna encontra estratégias capazes de resolver as questões 
quando detecta os erros. 
O questionamento oral também se revelou eficaz no desenvolvimento da sua 
aprendizagem, bem como no aperfeiçoamento da comunicação. A aluna descreve as 
estratégias usadas nas suas produções, e os seus raciocínios, e explica de forma cada vez 
mais completa, os esquemas usados. 
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Maria tem doze anos, frequenta o 7.º ano e esta escola pela primeira vez. Vive 
com os pais e um irmão. O pai tem o 11.º ano como habilitações literárias e a mãe é 
Licenciada em Românicas pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto. O pai 
trabalha numa empresa do ramo automóvel e a mãe é professora de Língua Portuguesa 
numa escola dos arredores do Porto. 
Maria considera-se muito directa, diz o que pensa e não gosta de mentir nem que 
lhe mintam; além isso, é, na sua opinião, muito teimosa. Os seus passatempos favoritos 
são ouvir música, ver televisão e jogar voleibol. A sua disciplina favorita é Língua 
Portuguesa e a de que gosta menos é História “(…) É assim uma disciplina de que eu 
nunca gostei. Desde o princípio, nunca gostei dela, tem muitas datas e coisas assim que 
não me despertam grande interesse” (entrevista a 22 de Outubro de 2009). Maria 
considera-se uma aluna média e diz que, no 2.º ciclo, nunca teve níveis inferiores a três 
em nenhuma disciplina. Terminou o sexto ano com três níveis três, três níveis quatro e 
um nível cinco, sendo três o nível obtido na disciplina de Matemática. Estes dados 
foram confirmados pela análise da ficha de registo biográfico. Quando questionada 
sobre o seu futuro, afirma que gostaria de trabalhar com crianças: 
Professora:  O que é que queres ser quando fores grande? 
Rita, Maria: (Risos)  
Professora:  Tens assim alguma ideia? 
Maria: Quero ser adulta! 
Professora:  Além de ser adulta? 
Maria: Gosto de crianças. Se calhar, sei lá, ia para professora 
 primária.  
Professora:  Se gostas de crianças… Professora primária é uma hipótese? 
Maria: Não penso ainda muito nisso. Penso no que vem aí, as notas! 
Rita: Podes ser Pediatra… 
Maria: Eu gostava de ser Pediatra, só que a média, esquece… Não é 
 para mim!  
Professora: Ainda tens muito tempo! 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
A análise deste extracto leva-nos a inferir que a aluna não confia suficientemente nas 
suas capacidades e aparenta baixas expectativas em relação ao seu futuro percurso 
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escolar. Sugere, além disso, que a Maria revela falta de perseverança para ultrapassar os 
obstáculos que terá de enfrentar ao perseguir um objectivo. 
Na sala de aula de Matemática, Maria mostra-se interessada e realiza as tarefas 
propostas com empenho. É muito participativa, demonstra grande preocupação em 
explicitar os raciocínios, quer em pequeno, quer em grande grupo, e é particularmente 
preocupada com David, tentando sempre a sua integração e participação no trabalho. 
Gosta sempre de dar a sua opinião e argumenta, sistematicamente, de modo a fazer 
prevalecer as suas posições. 
 
 
Concepção face à Matemática 
 
Analisando as respostas dadas pela Maria, nas situações apresentadas (Anexo 
III), parece possível afirmar que tem uma concepção de Matemática muito ligada a 
procedimentos de cálculo. Refere-se às situações 1 e 3 como sendo de Matemática, 
justificando-o por ter tido necessidade de efectuar cálculos. Afirma que “a situação 1 é 
Matemática! (...) Porque é… como é que se chama isto? São percentagens! (…). Nesta 
[situação 3] tem de se fazer a conta para se saber quanto é que deve-se juntar e fazemos 
a receita” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
Já perante a situação 2, Maria afirma prontamente não a considerar uma situação 
de Matemática e explica: ”Esta não diz nenhum valor… deixa-me cá ver (Sussurro!) 




Concepção face à disciplina de Matemática 
 
Maria considera que a disciplina de Matemática, comparada com outras que já 
estudou, não é mais difícil, embora nunca tenha sido uma das suas preferidas: 
Professora:  Ora…, o que é que tu pensas da disciplina de Matemática? 
Maria: Neste ano? 
Professora:  Não, no geral! 
Maria: No geral…Nunca gostei muito de Matemática. Mas agora 
 com a matéria que estamos a dar. Desta maneira [NPMEB] a 
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 Matemática neste ano… acho que a matéria deste ano é 
 mais simples. Não sei se é por causa das professoras se é a 
 maneira como estamos a dar, mas acho que é mais 
 simples. 
 Ao longo dos outros anos, … (pausa) … nunca gostei assim 
 muito de Matemática, porque nunca foi uma disciplina que 
 eu tivesse muito contacto com ela… 
Professora:  E agora, comparada com outras disciplinas, a dificuldade 
 nesta disciplina é maior, igual ou menor? 
Maria: É menor, a dificuldade! 
Professora: Porquê? 
Maria: Acho que noutras disciplinas nas quais eu tenho mais 
 dificuldade se perguntar ao professor, às vezes não explicam 
 tão bem! Os professores nesta disciplina, acho que é diferente, 
 acho que explicam bem.  
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Relativamente à questão sobre se acha a Matemática necessária, Maria afirma 
que “(…) serve para o nosso dia-a-dia todo!”. Parece conferir à Matemática um 
contributo importante nos domínios financeiro e de cálculo, o que pode ser evidenciado 
quando refere que “a Matemática serve para nós fazermos as contas. Quando vamos 
pagar qualquer coisa temos de fazer contas. Para fazer tudo o que se faz agora nos 
trabalhos é preciso Matemática e no dia-a-dia dá para pagar as coisas na escola…” 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
No que se refere aos tópicos abordados nas aulas de Matemática, Maria afirma 
que não gosta de resolver problemas, de expressões numéricas nem de operações com 
números negativos, mas gosta muito do tópico Sequências: 
Professora:  Consegues indicar tarefas ou matérias que não gostes ou 
 gostes menos em Matemática? 
Maria: Ah! Menos – é os problemas. 
Professora:  Só? 
Maria: Não gosto de expressões numéricas! (sussurro) 
 Não gosto de números negativos. Não gosto daquela coisa de 
 números negativos… 
Professora:  Porquê? 
Maria: Os problemas obrigam a pensar muito (risos) e o resto obriga 
 a saber muitas regras e estar atento para não me enganar. 
Professora:  Consegues indicar duas coisas que gostes em Matemática? 
Maria: Neste ano? 
Professora:  Não te lembras, assim de actividades ou matérias que podes 
 fazer e que gostes em Matemática? 
Maria: Tenho de pensar muito! (pausa) 
 Gosto de fazer… Como é que se chama aquilo…? 
Professora:  Diz por palavras tuas … tenta explicar que a gente chega lá… 
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Maria: Não é expressões numéricas. É outro tipo… 
Professora:  Equações? 
Maria: Não é equações. Aquela matéria nova que estamos a dar… 
 Aquela cena, assim… 
Professora:  Sequências?! 
Maria: É isso mesmo… gosto! Coisas que eu gosto mais... 
 Parece que estamos a fazer puzzles, temos de observar e ver 
 que peças vêm a seguir e onde encaixam. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
Quando tem dificuldades, Maria diz que começa por recorrer aos professores. 
Gosta muito de trabalhar em grupo, e o grupo também serve de recurso para ultrapassar 
dificuldades: 
Professora:  Quando sentes dificuldades em Matemática, o que é que fazes? 
Maria: Pergunto aos professores. 
Professora: E, como é que seria para ti uma boa aula de Matemática? 
Maria: Boa aula de Matemática? (…) Stora, eu gosto das aulas de 
 Matemática, porque nós trabalhamos em grupo. Gosto de 
 trabalhar em grupo.  
Professora: E porquê? 
Maria: Porque… parece que as nossas dúvidas quando expostas ao 
 grupo e que estamos todos, podemos perguntar, esclarecer e 
 tudo… 
 (Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
Maria acha que um bom professor de Matemática “Tem de saber ensinar, tem de 
conseguir-nos aturar…. Tem de se divertir connosco. Se for muito, muito, (pausa) sei 
lá… Se for chato, não gosto!” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
 
 
Concepção face ao erro 
 
Maria não gosta de errar e refere que para ela o melhor processo de corrigir os 
erros é “ (…) apagar tudo e fazer tudo de novo para ver se percebi.” (Entrevista a 22 de 
Outubro, 2009). Em algumas aulas observadas reparámos que há quase que uma 
obstinação em chegar a uma resolução correcta, embora nem sempre com sucesso, 
experimentando vários processos ou persistindo no mesmo método. Maria concorda 
com esta perspectiva, justificando-se pela teimosia que diz ter: 
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(…) Eu sou muito teimosa, se se mete uma coisa na minha cabeça eu 
tenho de a fazer, é por isso que faço e, se não dá, tento outra maneira 
e se continua mal volto ao primeiro processo. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
Quando questionada sobre o valor atribuído ao erro, Maria parece evidenciar 
uma opinião favorável, pois acha que pode aprender com os erros, apesar de não o 
conseguir explicar muito bem: 
Porque… professora, espere aí. Se eu posso aprender com os meus 
erros? … Posso! Porque com os erros é que eu posso aprender, 
porque se eu tiver tudo certo, eu nunca… nunca poderei aprender 
tudo muito bem. É preciso sempre… não sei! 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Concepção face à avaliação na disciplina de Matemática 
 
Maria parece ter uma concepção tradicional de avaliação das aprendizagens em 
Matemática, ligada, essencialmente, à medida ou à quantificação de informação retida 
pelo aluno. Além disso, parece relacioná-la exclusivamente com os momentos formais 
de avaliação: 
Professora: Já agora, diz-me uma coisa: quando ouves falar em avaliação, 
 em que é que pensas? 
Maria: Ah, isso! O que é que eu penso?...  Penso que vai ser assim , 
 tipo uma prova que eu tenho que fazer. 
Professora: Para ti, a avaliação vai ser uma prova…? 
Maria: Sim! 
Professora: Explica-me melhor o que queres dizer. 
Maria: Fazemos um ou dois testes em cada período e há uma nota 
 final. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
No entanto, Maria parece evidenciar a importância, para o professor, da avaliação 
formativa. Considera ainda que as aprendizagens dos alunos são uma referência para o 
professor e que os testes e o comportamento na aula assumem-se como elementos de 
avaliação por excelência: 
Professora: E, na tua opinião para que é que serve a avaliação? 
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Maria: Serve para ver os nossos conhecimentos que os professores 
 nos ensinam, para ver se estamos atentos na aula, se 
 percebemos a matéria, é uma avaliação para o professor. 
Professora: Explica o queres dizer com isso. 
Maria: Serve para saber se o professor nos conseguiu ensinar, para 
 ver se percebemos a matéria. 
Professora: Como é que costumas ser avaliada na disciplina de 
 Matemática? Não é este ano. Vulgarmente, como é que 
 costumas ser avaliada na disciplina…? 
Maria: Olhe, pelos testes, pelo meu comportamento nas aulas, pelos 
 exercícios que faço. 
Professora: E, já agora, consideras que essa é uma forma correcta de 
 seres avaliada? 
Maria: Sim! 
Professora: Sim, porquê? 
Maria: Porque nas aulas os professores têm de estar atentos a nós e 
 nós também e nos testes porque é uma forma de os professores 
 saberem como é que nós estamos na matéria. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
 
A concepção de avaliação do desempenho escolar, como resultado do teste que o 
professor realiza, é novamente referida quando questionada sobre a importância que esta 
exerce sobre o erro, como se pode depreender deste extracto: 
Professora: E achas que a avaliação te ajuda a cometer menos erros? 
Maria: Ajuda, porque como vemos os testes, ficamos desiludidos e 
 temos de estudar mais, … tendemos a estudar mais essa 
 matéria. 
Professora: Então, quer dizer que quando erras, tu pensas sempre que tens 
 de estudar mais? 
Maria: Sim! É o que a minha mãe me diz!! Aprendes com os teus 
 erros! 
Professora: E estudar mais faz com que deixes de cometer esses erros? 
Maria: Às vezes, quando há falta de estudo. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Erros mais frequentes 
 
 Da revisão de literatura efectuada, concluímos que há erros que os alunos 
cometem muito frequentemente. Um desses erros tem origem num obstáculo cognitivo 
(Socas, 1997). Dois exemplos disso são os erros de eliminação e de concatenação. 
Também os erros da Álgebra que tem a sua origem na Aritmética são frequentes. De 
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entre vários, destacamos os erros com origem no uso indevido de parêntesis, erros 
devidos à particularização, erros de transposição, erros com origem na incompreensão 
das regras de prioridade das operações. Apresentaremos, de seguida, alguns dos erros 
mais frequentes cometidos por Maria na realização da cadeia de tarefas propostas 
utilizadas neste estudo. 
 
Generalização de regularidades ou padrões, através do uso de variáveis 
 
Este erro pode enquadrar-se, segundo Socas (1997), no subgrupo de código B3 
(erros devido às características da linguagem algébrica). Maria, na resolução da tarefa 
(Anexo VI), apresenta um erro deste tipo, escrevendo uma igualdade que assume como 
termo geral da sequência. Embora o tópico Sequências e Regularidades já tivesse sido 
leccionado, a aluna aparenta não ter desenvolvido a capacidade de estabelecer 
generalizações e revela ainda não se ter apropriado dos conceitos de termo de uma 








Figura 31: Primeira fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
O feedback apresentado, dirigido à tarefa, tem como objectivos ajudar a aluna a 
ultrapassar ideias erróneas, devidas à falta de compreensão, e também conduzi-la ao 
desenvolvimento de estratégias de resolução eficientes. Porém, não parece ter surtido 
qualquer efeito, uma vez que a aluna apresenta, na segunda fase, uma resolução muito 
idêntica à anterior e não responde às questões apresentadas pela professora. 
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Figura 32: Segunda fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
 
Em entrevista posterior à realização desta tarefa, Maria refere alguma 
dificuldade em perceber o feedback dado à sua produção, feedback este que apela, 
directamente, ao conteúdo matemático necessário à resolução da tarefa: 
Professora: Percebeste o que eu queria dizer com o comentário que escrevi 
 na primeira fase? 
Maria: No comentário que a professora fez a única parte que não 
 percebi foi a primeira pergunta que fez. 
Professora: O que é o termo geral de uma sequência? 
Maria: Sim, não sabia o que era a uma expressão sem sinal de igual e 
 que tinha que resultar para qualquer n. 
Professora: O que achaste que estava mal na resolução da primeira fase? 
Maria: Eu achei que estava mal o valor de n por causa do que a Stora 
 escreveu. 
Professora: Consegues descrever o teu raciocínio? 
Maria:  Eu primeiro contei as pintas só de um lado [5] depois ao olhar 
 para a figura pensei que n era igual a um, pois na figura está 
 uma bola de cada vez. 
Professora: Tinhas pensado em casa na tarefa entre a primeira e a 
 segunda fases? 
Maria:  Em casa pensei na primeira fase para depois tentar fazer 
 melhor, mas não deu, porque não sabia o que ia ter mal... 
(Entrevista a 27 de Novembro, 2009) 
 
Na tarefa 6 (Anexo V), mais concretamente na resposta à questão 
4. Consegues, agora, descobrir por quantos sóis é formado o robô de ordem n? 
Por outras palavras, qual o termo geral da sequência que tens estado a estudar? 
Numa pequena composição explica como pensaste para responder a esta última 
questão. 
Maria começa com a descrição do padrão que constitui cada parte do robô, explica 
como relaciona cada figura representada com a sua ordem e procede à explicação da 
regra de formação das partes de qualquer figura da sequência. Também nesta primeira 
fase, Maria não evidencia, na sua composição escrita, uma visão da regularidade 
apresentada. A relação que existe entre o número de sóis que constituem, por exemplo, 
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o tronco do robô de ordem n está errada. A expressão simbólica de cada peça também 
está incorrecta, nomeadamente o número de sóis de cada pé que é sempre igual, 
independentemente da ordem de cada robô. Além disso, Maria não revela intenção de 
adicionar cada parte de modo a obter um todo e, consequentemente, a expressão 
algébrica que iria representar o termo geral não figura na sua produção (Figura 33). 
Figura 33: Resolução da questão 4 da tarefa Investigando Robôs 
A discussão da composição apresentada por Maria foi, posteriormente, realizada na 
aula. De facto, com as indicações dos colegas, a aluna consegue tomar consciência dos 
erros que tinha cometido e remediá-los. 
Professora: Maria, lê alto a tua composição para os teus colegas. 
Maria: Eu sei que escrevi coisas erradas, porque vi com a Rita… 
 Posso emendar agora? 
Professora: Podes. [Voltando-se para a turma] Ninguém interrompe. Se 
 quiserem dizer alguma coisa, registam no caderno, para não 
 se esquecerem, e no fim discutimos. Ok? 
Maria: [Começa por ler o primeiro período do texto que escreveu]. Eu 
 aqui enganei-me, posso ir ao quadro? 
Professora: Sim, claro. Não te esqueças que tens de fazer a composição. 
Maria: [Já no quadro, desenha um quadrado com várias pintas]. Isto é 
 a cabeça do robô, que vai aumentando, uma linha e uma 
 coluna. 
Professora: Sim, qual é a expressão geral que nos vai dar a cabeça de 
 qualquer robô? Tu escreveste que era 1 vezes n. Ainda és da 
 mesma opinião? 
Maria:  Não, como as pintas fazem um quadrado não pode ser 1 vezes 
 n, tem que ser n vezes n. No tronco fica um rectângulo, 
 acrescento sempre uma linha e uma coluna. Nas pernas e nos 
 pés, eu tenho bem. 
Professora: Diz aos teus colegas o que escreveste. 
Maria:  [lê os dois últimos parágrafos da composição] 
Professora: Quantas pintas contaste em cada pé? 
Maria:  Sempre dois. 
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Diogo:  Se usas sempre dois, como é que dizes que a expressão é dois
 vezes n? Tem que ser sempre 4.  
Maria:  Pois é, eu até desenhei vários robôs sempre com duas pintas em 
 cada pé. 
Filipe: As pernas também estão mal. Olha para o quadro da 3. 
 Quantas pintas contaste nas pernas? 
Maria:  No 1, está zero; no 2, está uma; no 3 estão duas, vai sempre 
 tirando uma. A expressão pode ser n - 1 
Jorge: Pois, mas cada robô só tem uma perna? 
Maria:  Pois não! Então, tenho que multiplicar por dois…Vai ser 2 vezes 
 n -1. [escreve no quadro 2n-1] 
Lara:  Esqueceste-te do parêntesis! 
Maria:  Porquê? 
Professora: Tu disseste que tínhamos de multiplicar por dois, não foi? 
Maria:  Ah! Multiplico por dois n-1. Por isso é que a Lara disse que 
 faltam parêntesis. 
Professora: Falta ainda o tronco… 
Maria:  Já tenho a cabeça, as pernas e os pés. Posso somar tudo e depois 
 vou ver o tronco. Não é? 
Professora: Pode ser. Continua. 
Maria:  Então, vou escrever n vezes n mais dois vezes n – 1 mais 4. Não 
 é? 
Professora: Correcto. Agora vê se a expressão que escreveste para o tronco 
 está bem. 
Maria:  Eu escrevi três vezes n. Já não me lembro por que é que escrevi 
 isto! Eu vi que se acrescentava uma linha e um sol …porquê ? 
 Não percebo! 
Filipe: O tronco é igual à cabeça e só se acrescenta uma coluna de cada 
 lado. 
Maria:  Como? Não estava a ver isso assim! 
Rita:  Olha para os robôs que desenhaste! 
Maria:  Ah! Já vi. Então, agora posso escrever n vezes n mais n vezes 
 dois. 
Professora: Muito bem, Maria. Agora já podes escrever a expressão final! 
Maria:  Sim, fica n vezes n, mais dois vezes n – 1,mais 4. Mais n vezes n 
 mais n vezes dois. 
Filipe: Posso ir ao quadro fazer? 
Professora: Podes, se explicares o que fizeres. 
Filipe: Dois n ao quadrado representa duas cabeças, dois vezes n, as 
 duas colunas do tronco, 4 representa os pés e n menos um mais n 
 menos um corresponde às duas pernas.  
Maria:  Sim, agora já sei. [escreve no quadro a expressão correcta]. 
(aula do dia 10 de Novembro, 2009) 
 
A análise deste extracto permite-nos inferir que, quer o feedback dado pelos 
colegas quer o questionamento oral da professora foram determinantes na regulação da 
aprendizagem da Maria.  
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Erro por eliminação (deletion)  
 
Este erro, segundo a tipificação de Socas (1997), pode ser integrado no grupo 
codificado com a letra A (erro com a sua origem num obstáculo cognitivo) mas é 
também referido na caracterização de Hall (2002a). 
Maria, na resolução da questão 1.1. (Anexo VIII) onde tinha de resolver a 
equação - 7a + 4 + 10 a = 4 – 2a, usa o método informal utilizando balanças. Adiciona a 
ambos os membros a mesma quantidade (-4). No passo seguinte, a incógnita do termo 
10a desaparece, aparentando um erro tipificado com origem em atitudes afectivas e 
emocionais onde se incluem os erros de concentração, codificados com a letra C na 
tipologia adoptada.  
Por fim, nesta resolução Maria comete ainda um erro de eliminação, codificado 











Figura 34: Primeira fase da resolução da questão 1.1. da tarefa sobre equações 
 
O feedback fornecido a esta produção foi “Por que desaparece a variável do 
termo 10a? Se atribuíres valores à variável, a última igualdade é sempre verdadeira?” 
Este feedback, dirigido à tarefa, por pensarmos ser mais eficaz, pretendia dar pistas à 
aluna para melhorar a sua produção na segunda fase. 
Efectivamente, analisando a produção de Maria na segunda fase (Figura 35), 
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Figura 35: Segunda fase da resolução da questão 1.1. da tarefa sobre equações 
O extracto de entrevista seguinte parece confirmar esta afirmação: 
Professora: Observa a tua resolução na primeira fase. 
Maria: Esqueci-me de pôr a variável, passei de um lado para o outro 
 e a variável desapareceu não a passei para baixo (pausa) … 
 eu nos testes esqueço-me! 
Professora: Mas as resoluções não podem depender de ser ou não teste! 
Maria: Sim, Baralhei-me toda! Lembrei-me de uma ficha em que 
 fazíamos x=1, igual a 2 e por aí fora e achei que era igual. 
Professora: Não encontras mais nada? 
Maria: Juntei tudo, eu não posso mexer neste se não for igual a este 
 [aponta para termos com incógnita e termos sem incógnita]. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
 
 
Erro de transposição/utilização de recíprocos 
 
Analisando novamente a produção da Maria na segunda fase da resolução da 
equação 7a + 4 + 10 a = 4 – 2a (Figura 35), verificamos que, apesar de ter ultrapassado 
as dificuldades reveladas na primeira fase, a Maria apresenta novos erros que podem 
enquadrar-se, segundo a tipificação escolhida, no subgrupo codificado com B1 (erros de 
Álgebra que têm origem na Aritmética). De facto, na terceira linha da produção da aluna 
(Figura 35), surge um erro relacionado com a técnica de transposição de termos. 
Relativamente a este erro, Maria afirma: 
(…) Eu aqui fiz quatro menos e entre parêntesis menos quatro e não 
podia, o menos só aparece uma vez. Também dividi mal, está ao 
contrário. O número que fica por baixo tem que ser o que fica à beira 
da letra. 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
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Dificuldade na utilização da propriedade distributiva 
 
Trata-se de um tipo de erro muito referenciado na literatura e que poderá ser 
enquadrado no subgrupo codificado com B2 da tipologia adoptada neste estudo, que se 
refere ao uso incorrecto da propriedade distributiva. 
Na resolução da equação 3 (x – 2) = 5x (Anexo VIII), ainda na primeira fase, 
Maria opta por um processo informal. Não aplica a propriedade distributiva, adiciona 
termos não semelhantes (5x-3 = 2), cometendo um erro de eliminação e obtém uma 









Figura 36: Primeira fase da resolução da questão 1.2. da tarefa sobre equações 
Mais uma vez o feedback fornecido está centrado na tarefa; no entanto, a 
utilização de um discurso do tipo veredicto, sob a forma de uma opinião autorizada, 
parece não ter produzido o efeito desejado. Na segunda fase (Figura 37), Maria faz uma 
tentativa de aplicar a propriedade distributiva, mas de forma errada e demonstra também 
dificuldade em isolar a variável, cometendo um erro de divisão (Hall, 2002a). Parece 






Figura 37: Segunda fase da resolução da questão 1.2. da tarefa sobre equações 
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Os mesmos erros são repetidos na primeira fase da resolução da questão 1.3 









Figura 38: Primeira fase da resolução da questão 1.3. da tarefa sobre equações 
O feedback fornecido é o mesmo dado à questão anterior. Surpreendentemente, 
na segunda fase, Maria resolve correctamente a questão, identificando e ultrapassando 
os erros cometidos (Figura 39). 
 
 
Figura 39: Segunda fase da resolução da questão 1.3. da tarefa sobre equações 
O que motivou esta reacção diferente perante o mesmo feedback constituiu 
objecto de reflexão. Poderemos colocar as seguintes questões: (1) por que razão o 
feedback fornecido não produziu efeito na resolução da questão1.2 e parece existir 
evidência de que foi eficaz na questão 1.3?; (2) que outros factores poderão estar 
associados a esta reacção? e (3) que mecanismos usou Maria para ultrapassar as suas 
dificuldades? 
Para tentar encontrar respostas plausíveis a estas três perguntas, questionámos a 
Maria. 
Professora: Entendeste o feedback dado na questão 1.2? 
Maria: Entendi, mas tentei fazer de outra maneira e não correu bem… 
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Professora: Mas resolveste bem na segunda fase a questão 1.3 e os erros 
 que deste na primeira fase eram os mesmos da questão 1.2. 
 Como explicas isso? 
Maria: Às vezes dá-me, umas vezes faço bem e outras vezes faço mal. 
Professora: Explica melhor. 
Maria: Nem sempre estou concentrada, aqui apliquei bem a 
 propriedade distributiva, sabia como tinha de fazer. 
Professora: Mas na 1.2 não fizeste isso. Porquê? 
Maria: Eu na questão 1.3 lembrei-me da tarefa que tínhamos feito na 
 aula entre as duas fases e tinha lá uma questão igual e assim 
 foi fácil. 
Professora: Não reparaste que a 1.2 era semelhante? 
Maria: Só vi que tinha que multiplicar, mas não me lembrava como 
 fazer, não reparei que era parecida com a que fizemos… 
(Entrevista a 6 de Maio, 2010) 
Maria não consegue explicar que processos usou para superar as suas 
dificuldades. Resolve a questão 1.3. por comparação com outra experiência de 
aprendizagem equivalente, mas aparenta não ter interiorizado o procedimento. 
Como a entrevista relativa a esta resolução não foi suficientemente conclusiva, 
optámos por uma outra entrevista posterior já sem recorrer a uma tarefa em particular. 
Para nos certificarmos de como a aluna se foi apercebendo dos erros que cometeu na 
resolução das tarefas, questionámo-la e Maria afirma: 
O que a professora escreve ao lado, às vezes ajuda-me a melhorar, 
mas, outras vezes, não percebo e então mudo de forma. Quando não 
consigo, apago tudo e tento de outra maneira e, se ainda não der, 
volto ao início.  
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
Analisado este extracto, aparentemente podemos depreender que a informação 
dada pelo feedback nem sempre foi suficiente e não facultou o êxito na resolução das 
questões. No entanto, Maria vê no feedback um contributo positivo na resolução das 
tarefas e compara a sua eficácia com o que acontece quando o professor se limita a 
colocar um risco numa resolução errada. 
(…) Sem os comentários se calhar não conseguia mudar o que fiz, se 
a professora riscar, passar um traço por cima, ficamos na mesma… 
Se não tivesse que resolver outra vez, como por exemplo num teste, 
acabou e passou à frente… Um risco só não ajuda a saber por que é 
que está mal. 
(Entrevista a 12 de Maio, 2010) 
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Nas aulas de Matemática Maria é bastante participativa, no entanto muito 
precipitada nos seus raciocínios, como pudemos constatar ao longo do estudo. 
Persistente, raramente pede ajuda imediata, tentando vários processos de resolução, mas 
nem sempre com sucesso. Discute os processos de resolução com os colegas de grupo e 
também interpela a professora quando não consegue ultrapassar dificuldades. 
Com base nos dados recolhidos, parece surgir evidência que Maria manifesta 
dificuldades na interiorização do conceito de equação e de solução, bem como a 
compreensão do próprio processo de resolução. Os erros evidenciados pela Maria, 
como, por exemplo, os que se relacionam com o uso de recíprocos, podem resultar de 
inseguranças respeitantes às relações estruturais entre a adição e a subtracção, 
nomeadamente quando estas envolvem variáveis, tal como defende Kieran (1992). 
Os principais erros cometidos por Maria, na resolução das tarefas utilizadas 
neste estudo, são os seguintes: dificuldade na obtenção do termo geral de uma 
sequência; erros de eliminação e uso incorrecto da propriedade distributiva da 
multiplicação em relação à adição (Socas, 1997; Hall, 2002a). 
No caso de Maria, o feedback escrito raramente produz o efeito desejado. Em 
muitas resoluções, a aluna parece não entender o que lhe é pedido ou o procedimento 
que tem de adoptar para prosseguir. Tal como é referido na literatura, quando há 
ausência de conhecimento, o feedback não é eficaz (Hattie &Timperley, 2007). 
O questionamento oral revelou-se eficaz no desenvolvimento da aprendizagem 
de Maria. De facto, na maioria das situações atrás referidas, este dispositivo de 
regulação mostrou-se não só eficaz como também eficiente. 
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David tem doze anos e frequenta o 7.º ano e esta escola pela primeira vez. Vive 
com os pais e uma irmã. O pai tem o sexto ano como habilitações literárias e a mãe a 
quarta classe. O pai trabalha numa empresa de construção civil e a mãe está 
desempregada. 
David apresenta dificuldades para se exprimir e aparenta algum nervosismo 
quando é questionado, respondendo muitas vezes apenas com um abanar de cabeça. 
Provavelmente, este facto terá origem na gaguez que o aluno apresenta. 
Acha que tem mau feitio e não se considera muito simpático. É teimoso e torna-
se violento quando é os colegas o ridicularizam. 
A sua disciplina favorita é Educação Física, “(…) Porque não se tem de andar lá 
a escrever eu gosto de Educação Física” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). David diz 
gostar mais ou menos de Matemática e considera que em Inglês está “mais atento 
porque a professora dá-nos pontos e com 100 pontos temos um bónus, é um 
incentivo...” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). Não gosta de Área de Projecto e 
justifica dizendo que: “(…) Estamos sempre a ver… a ver… como é que eu hei-de 
dizer… coisas no projector em vez de estarmos a fazer o projecto, estamos a ver coisas 
no projector. Não fazemos projecto nenhum!...” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
David considera-se um aluno com um fraco desempenho em geral e diz que, no 
2.º ciclo, quer no quinto, quer no sexto ano, tinha sempre oito negativas no final do 
segundo período, mas conseguiu sempre transitar de ano. Efectivamente, terminou o 
sexto ano com nível dois apenas nas disciplinas de Língua Portuguesa e Inglês. Estes 
dados são confirmados pela observação dos elementos que constam da sua ficha de 
registo biográfico, no qual também pudemos verificar que David foi avaliado, na 
disciplina de Matemática, com nível três, quer no quinto, quer no sexto ano. No futuro, 
David gostaria de tirar um curso ligado à Electrónica ou à Mecânica, porque “(…) em 
minha casa sou eu que arranjo os computadores e os telemóveis, gosto mesmo disso! 
Mas eu e o meu melhor amigo gostamos de carros e mexer lá por dentro” (Entrevista a 
22 de Outubro, 2009). 
Na sala de aula de Matemática, David é pouco interessado, muito falador e não 
realiza as tarefas propostas ou fá-las com pouco empenho. Quando integrado no grupo, 
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com Rita e Maria, assume um papel passivo, apesar dos constantes estímulos e 
explicações que Maria lhe proporciona. Nas situações em que a professora está junto ao 
aluno, apresenta uma postura diferente. É participativo e, por vezes, bastante 
argumentativo. Durante o segundo e terceiro períodos foi um aluno muito pouco assíduo 
comprometendo, assim, o processo de aprendizagem. 
 
 
Concepção face à Matemática 
 
Analisando as respostas dadas por David, nas situações apresentadas (Anexo 
III), parece possível afirmar que a sua concepção de Matemática está ligada a 
procedimentos de contagem, cálculo, mas também ao desenvolvimento de raciocínios. 
Refere-se às três situações como sendo de Matemática, justificando-o não só por ter tido 
necessidade de efectuar contagens, cálculos mas também por ter tido de efectuar 
raciocínios. Afirma que “a situação 1 é Matemática! (...) É Matemática. Eles contam… 
têm de contar os votos” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). Já perante a situação 2, 
David não duvida que: “É Matemática. É Matemática porque ele pre… pre… Eu acho 
que é Matemática porque ele…, ele teve de seguir pistas e isso. Teve de pensar e isso 
está na Matemática” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
Perante a situação 3, a sua resposta refere a necessidade de utilizar Matemática, 
evidencia o uso de cálculo na sua resolução. A este propósito David explica que:  
É preciso porque diz quantas… quantas… quantidades de morangos 
e de natas é preciso e quantos cubos de gelo é preciso aumentar, 
(pausa). É preciso matemática porque aqui [situação 3] diz: Que 
quantidades deves comprar de cada ingrediente se quiseres preparar 
essa bebida para 10 amigos e para isso vou ter que fazer cálculos, 
regras de três simples e assim! 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Concepção face à disciplina de Matemática 
 
Comparada com outras disciplinas, David considera que a disciplina de 
Matemática não é mais difícil, mas exige trabalho sistemático, dado o carácter 
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hierarquizado do conhecimento: “Mais trabalho! Porque se nós não apanharmos a 
matéria de uma vez, mais tarde não conseguimos apanhá-la.” (Entrevista a 22 de 
Outubro, 2009). 
Relativamente à questão sobre se acha a Matemática necessária, David parece 
relacioná-la apenas com situações de contagem, o que podemos inferir do seguinte 
extracto: 
Professora: Já agora, achas que a Matemática é necessária?  
David: Sim! 
Professora: E para que serve?  
David: Um dia mais tarde nós podemos precisar, por exemplo de 
 contar quantos lápis é que precisei de comprar e isso… 
Professora:  No dia-a-dia consegues-me dar um exemplo de coisas que… 
 em que seja necessário Matemática? Aplicações da 
 Matemática no dia-a-dia. No teu dia-a-dia, arranjas outros 
 exemplos? 
David: Pausa  
Professora:  Uma situação qualquer do teu dia-a-dia em que uses 
 Matemática 
David: Para contar portas, carros, pessoas… 
Professora: Só usas Matemática no teu dia-a-dia para contar?  
David: Sim! Conto o que preciso! 
Professora: Explica-me melhor?  
David: [Silêncio] 
Professora: Não consegues dar um exemplo? Não te lembras de nada?  
David: Se calhar dá os exemplos que li [situação 1, 2 e 3] 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
 
Em relação às tarefas que gosta mais de realizar nas aulas de Matemática, David 
parece destacar a componente lúdica e o trabalho individual, como pode ser ilustrado 
pelo diálogo seguinte: 
Professora: Já agora, indica-me três tipos de tarefas que gostes mais de 
 realizar nas aulas de Matemática.  
David: Pode ser: fazer jogos, fazer fichas individ… individuais, para 
entregar… 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Após termos utilizado o Quadro Interactivo nas aulas onde foram abordados os 
tópicos Triângulos e Quadriláteros e Equações, o aluno refere: “gosto das aulas com o 
Quadro Interactivo, porque são interessantes e motivantes” (Entrevista a 6 de Maio, 
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2010). Provavelmente, esta motivação prende-se com o gosto que o aluno diz ter por 
tecnologias. 
Quando tem dificuldades, David não procura ajuda nem junto dos colegas, nem 
do professor, adiando o assunto para um Centro de Estudos que frequenta: 
Professora:  Quando sentes dificuldades em Matemática, o que é que fazes? 
David: Deixo as dúvidas para mim e, no Centro de Estudo, 
 pergunto … 
Professora: Não perguntas nas aulas aos professores? Só usas o Centro 
 de Estudo para tirar as dúvidas. Não perguntas à tua mãe, 
 nem aos amigos? 
David: Não, só lá porque (…) dizem logo como devo fazer. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
Parece que David não se preocupa em ultrapassar as dificuldades, optando, 
comodamente, por aguardar que alguém lhe resolva o problema. Quando questionado 
sobre o que considera ser uma boa aula de Matemática, David começa por se remeter ao 
silêncio. A professora intervém e ele acrescenta: 
Professora: A tua ideia… Imagina que eras tu que eras o professor. 
 Como é que achas que seria uma boa aula, para ti? Podes 
 sempre ter ideias diferentes das minhas… 
David: Acho que as aulas de Matemática são… são boas! 
Professora: Como é que seria uma boa aula? Para dizeres assim, ao fim 
 de 90 minutos: “Hei, pá, que aula!! 
David: [Pausa] 
 Aulas em grupo! Talvez 
Professora: Porquê? 
David: [Pausa] Porque quando estou no grupo com a Maria e a Rita, 
 não falo! 
Professora: Porquê, elas não te deixam falar? 
David: Não. Elas! Só querem que eu esteja a … a trabalhar e atento. 
 Não me deixam conversar. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
David hesita na resposta à questão, o que é um bom professor de Matemática? mas 
afirma: “Tem de ter respeito pelos alunos…, a sinceridade… é importante [dito num 
sussurro], explicar bem e ser paciente” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
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Concepção face ao erro 
 
David encara o erro com desconforto referindo “ (…) Sinto-me mal! Não… Fico 
preocupado!” Atribui a culpa do erro apenas a si próprio, o que o leva a procurar uma 
forma válida de resolução: “Tento… tento… tento ver onde é que errei e tento aprender 
a forma certa!” (Entrevista a 22 de Outubro, 2009). É de realçar que David procura 
sempre a resposta certa, ainda que sem grande investimento da sua parte. 
A temática do erro parece causar no David um grande nervosismo. Quando 
questionado sobre este assunto, responde com acenar de cabeça e de forma muito 
monossilábica. Pensa que a melhor forma de corrigir os seus erros é o estudo e tem 
opinião positiva quanto ao valor do erro na sua aprendizagem: 
Professora:  E como é que tu tentas corrigir os teus erros? 
David: Estudar… estudar… estudar os erros para rever outra  vez os 
 erros que eu fiz… 
Professora: E achas que podes aprender com os erros? 
David: Sim! 
Professora: Porque…? 
David: Às vezes posso ter uma coisa errada, vou ver… vou ver a 
 resposta certa e… 
Professora: Tem calma rapaz! Está à vontade! 
David: A Sra. Dra. Pode repetir outra vez, faz favor? 
Professora:  Sim! Achas que podes aprender com os teus erros? 
 Porquê? 
 Tu estás nervoso, mas não precisas de estar nervoso 
 Estavas a dizer que olhas para uma resposta certa, não é?... 
 e… 
David: E… vejo que a que eu tinha feito estava errada e tento…, 
 tento…, tento-me corrigir. 
     (Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Apesar de valorizar o papel do erro na aprendizagem, David parece não ter 
intenção de usar a função reguladora da aprendizagem que o erro pode tomar. 
 
 
Concepção face à avaliação na disciplina de Matemática 
 
David continua a revelar dificuldade de comunicação, utilizando respostas curtas 
e não desenvolvendo as suas ideias apesar da insistência durante as entrevistas. Parece 
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ter uma concepção de avaliação, ligada, essencialmente, ao comportamento na sala de 
aula: 
Professora: Já agora, diz-me uma coisa: quando ouves falar na palavra 
 avaliação, o que é que pensas? 
David: [Pausa]  
 Quando… Penso… 
Professora: Diz lá, quando um professor, ou quando a tua mãe, ou quando 
 o teu pai, ou quando alguém no Centro de Estudo ou nalgum 
 sítio te diz: “E a avaliação?”, o que é que tu pensas logo?... 
David: Como é que eu me porto, logo, nas aulas e isso!... 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009). 
 
David mantém o seu conceito de avaliação muito ligado ao Saber Ser e Estar, 
evidenciando o comportamento, a assiduidade e pontualidade, fazendo apenas uma 
breve referência aos testes.  
Professora: É isso que pensas em termos de avaliação? E para que  serve a 
 avaliação, na tua opinião? 
David: Serve para… para…. 
Professora: Para que achas que serve a avaliação? Tenta dar um 
 exemplo. 
David: A avaliação serve para avaliar os alunos, por exemplo, no 
 final de cada período, se eles se comportaram bem, se os 
 testes lhe correram bem e  isso…, as faltas… 
Professora: Como é que costumas ser avaliado em Matemática? Nos 
 outros anos, porque neste ainda estás no início… Como é que 
 costumas ser avaliado em Matemática? O que é que os teus 
 professores usam para avaliar em Matemática?  
David: O comportamento, os testes, o… a assu… 
Professora: Assiduidade, sim! 
David: É isso. E pontualidade… E como eu me exprimo 
 oralmente, eu, por exemplo a fazer perguntas e isso… a 
 responder!... 
Professora: Consideras que esta forma é correcta para seres 
 avaliado? 
David: Sim!  
Professora: Achas que esta é a forma correcta? Não gostavas de ser 
 avaliado de outra maneira? 
David: Sim! Não, assim está bem. 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
Pela conversa com David, podemos pensar que o aluno revela uma quase fixação 
no comportamento como causa do erro. Se, por um lado, acha que a avaliação o ajuda a 
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cometer menos erros, por outro lado, afirma que a atenção na aula pode, de facto, ajudá-
lo a ultrapassar os seus erros: 
Professora: E a avaliação ajuda-te a cometer menos erros, ou não? 
David: Sim!  
Professora: Porquê? 
David: Eu, por exemplo, comporto-me mal, depois tenho…, depois já 
 sei que no período a seguir tenho de me comportar melhor 
 para tirar boas notas… 
Professora: E para não cometeres erros? E… achas que se comportares 
 melhor cometes menos erros? 
David: Sim! E estar atento! 
Professora: Se errares a somar números relativos, ou a subtrair… Se 
 estiveres atento, se fores bem comportado, achas que… já 
 não cometes erros de futuro? 
David: Sim! Já não cometo erros! 
(Entrevista a 22 de Outubro, 2009) 
 
 
Erros mais frequentes 
 
Das evidências recolhidas podemos inferir que os erros referenciados na 
literatura e frequentemente cometidos pelos alunos são genericamente os que se 
verificaram nas produções de David e que passamos a apresentar. 
 
 
Generalização de regularidades ou padrões, através do uso de variáveis 
 
Este erro pode enquadrar-se, segundo a tipificação de Socas (1997), no subgrupo 
codificado com B3 (erros devido às características da linguagem algébrica). 
 Na figura 40, apresentamos a resposta do David à alínea b da tarefa Sequências e 
Regularidades, (Anexo VI) que pedia o seguinte: Apresenta um termo geral da 
sequência do número de pintas.  
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Figura 40: Primeira fase da resolução da tarefa sobre sequências e regularidades 
Esta tarefa foi realizada em duas fases e, na primeira fase, David encontra uma 
expressão algébrica correcta para o termo geral da sequência. Não descreve, contudo, o 
raciocínio efectuado nem encontra uma expressão simplificada equivalente. 
O feedback fornecido (Figura 40) dirigido à tarefa, incluindo informações para o 
aluno procurar informação diferente. Na segunda fase, David não podia escrever por se 
ter magoado num braço e, por isso, respondeu oralmente, tendo a professora transcrito 
as suas respostas. As transcrições que apresentamos correspondem à primeira parte do 
feedback. David não consegue encontrar uma expressão mais simples equivalente. Ao 
não respeitar a ordem das operações comete um erro categorizado na tipologia de Socas 
(1997) no subgrupo codificado com o código B1 (Erros de Álgebra que têm origem na 
Aritmética) e não completa a resolução abandonando o processo (Figura 41). 
Figura 41: Transcrição da 2ª fase resposta à 1ª questão 
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Para explicitar o seu raciocínio, David explica de forma sucinta qual o significado do 








Já na tarefa 6 (Anexo V), mais especificamente na resposta à questão 
Figura 43: Resolução da questão 4 da tarefa 6 
David apenas descreve as regularidades que observa, nem sempre correctas, não 
consegue escrever uma expressão algébrica representativa de cada parte do robô e 
também não menciona a necessidade de adicionar as várias partes para obter o termo 





Figura 42: Transcrição da 2ª fase resposta à 2ª questão 
4. Consegues, agora, descobrir por quantos sóis é formado o robô de ordem n? 
por outras palavras, qual o termo geral da sequência que tens estado a estudar? 
Numa pequena composição explica como pensaste para responder a esta última 
questão. 
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Erro de transposição/utilização de recíprocos 
 
David, na primeira fase da resolução da questão 1.1 da tarefa sobre equações, 
apresenta erros que podem enquadrar-se, segundo a tipificação escolhida, no grupo B1 
(considerados como erros de Álgebra que têm origem na Aritmética). De facto, na sua 
resolução, surge um erro relacionado com a técnica de transposição de termos.  
 
Figura 44: Primeira fase da resolução da questão 1.1. da tarefa sobre equações 
O feedback foi dirigido à tarefa, mas David não realiza a segunda fase. O 
absentismo do aluno tornou-se de tal forma persistente, a partir deste momento, que não 





David, nas aulas de Matemática, é um aluno bastante distraído, pouco 
interessado e pouco participativo. No entanto, muda pontualmente o seu comportamento 
quando as tarefas a realizar apelam ao uso de novas tecnologias (computadores, Quadro 
Interactivo, …). No grupo, com Rita e Maria, não toma iniciativa na realização das 
tarefas propostas, apesar dos constantes apelos, das explicações e incentivos que Maria 
lhe propicia. 
Apesar de valorizar, de forma acentuada, o comportamento como elemento de 
avaliação, David mostrou-se sempre bastante quezilento com os colegas. Revelou 
alguma dificuldade de integração na turma e foi, ao longo do tempo, advertido com 
alguma frequência. No segundo e terceiro períodos, verificou-se uma progressiva 
ausência às aulas, não só às de Matemática mas também às das restantes disciplinas. 
David só realiza a segunda fase numa das tarefas propostas e analisadas para esta 
dissertação. Dado o seu absentismo, David comprometeu o seu desempenho. Por este 
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motivo não encontrámos informações suficientes sobre a relação entre o feedback 
fornecido e a nova produção do aluno. 
Contudo, na tarefa em que foi possível recolher a produção de David nas duas 
fases de realização, o feedback parece não produzir um salto qualitativo na sua 
resolução. Na segunda fase, verificámos que David comete erros de Álgebra que têm 
origem na Aritmética, como por exemplo, não respeitar a prioridade das operações. 
Comete, também, erros de transposição ou de utilização de recíprocos, aparenta saber 
que a subtracção é a operação inversa da adição, mas não aplica o primeiro princípio de 
equivalência na resolução da equação. 
Segundo Socas (1997), a dificuldade, evidenciada pelo aluno, para entender 
generalizações das relações ou dos processos deve-se, provavelmente, ao facto de estes 
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Há um mito perigoso, muito vulgarizado, o de que 
as pessoas aprendem com a experiência. … É 
preferível proclamar a possibilidade de aprender 
reflectindo sobre a experiência 






 Neste capítulo apresentamos as principais conclusões deste estudo, referentes à 
caracterização dos erros cometidos pelos alunos e aos mecanismos de regulação 
estudados. Apresentamos, por fim, as limitações que acompanharam o estudo, bem 
como, algumas recomendações que consideramos úteis. 
 Neste trabalho, tivemos como objetivo analisar e compreender os erros 
cometidos pelos alunos do 7.º ano de escolaridade, no âmbito do novo programa de 
Matemática para o Ensino Básico (ME-DGIDC, 2007), no contexto de ensino 
aprendizagem do tema Álgebra, mais concretamente nos tópicos: (i) Sequências e 
Regularidades; e (ii) Equações, e investigar que dispositivos de regulação, como por 
exemplo, o feedback escrito e o questionamento oral, podem ser usados pelo professor 
para levar os alunos a aperceberem-se dos erros que cometem e a tentar ultrapassá-los.  
 Assim, foram definidas as seguintes questões: (1) Como se caracterizam os erros 
mais frequentes, cometidos por alunos do 7.º ano em Matemática no tema Álgebra, mais 
concretamente nos tópicos: (i) Sequências e Regularidades; e (ii) Equações? Quais as 
suas tipologias e as suas origens? (2) Como é que os alunos se vão apercebendo dos 
erros que cometem? Que dispositivos de regulação utilizados pelo professor favorecem 
este processo? (3) Como é que os alunos procuram ultrapassar esses erros? Que 
estratégias utilizam? Quais as principais dificuldades com que se confrontam? 
 Em virtude dos objectivos do estudo e das questões de investigação acima 
enunciadas, optámos por uma abordagem qualitativa e, como design de investigação, 
escolhemos o estudo de caso. Foram realizados três estudos de caso, correspondentes a 
três alunos: Rita, Maria e David. Na selecção dos casos considerámos: (1) diferentes 
níveis de desempenho, recorrendo ao aproveitamento escolar nos anos lectivos de 2007-
2008 e 2008-2009; (2) ser a primeira vez que frequenta o 7.º ano; (3) capacidade de 
comunicação; (4) predisposição para participar no estudo e (5) possibilidade de reunir 
fora das aulas. 
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 A recolha de dados foi efectuada recorrendo às três fontes seguintes: (1) 
entrevistas semi-estruturadas, gravadas em áudio e posteriormente transcritas na íntegra; 
(2) produções escritas dos alunos aquando da realização de tarefas na sala de aula e (3) 
observação de aulas e registo em áudio de algumas aulas. Quanto à análise de dados 
iniciou-se, numa primeira fase, aquando da recolha de dados. Nessa altura começaram a 
emergir algumas categorias que, numa segunda fase, foram refinadas. Tal processo foi 
orientado pelo referencial teórico do estudo. 
 Da revisão de literatura realizada, mais especificamente das diferentes 
perspectivas estudadas para categorizar o erro, seleccionámos a que mais facilmente nos 
permitia aceder às suas causas e a que melhor se iria adequar aos objectivos do nosso 
estudo. Assim, optámos pelo modelo teórico sugerido por Socas (1997), em que se 
consideram três eixos (obstáculo cognitivo, ausência de sentido e atitudes afectivas e 
emocionais) não disjuntos, que nos permitiram analisar a origem do erro nas 
aprendizagens de Álgebra. No entanto, este modelo foi complementado com a 
tipificação de Hall (2002a, 2002b). 
 
 
Principais resultados  
 
 Para uma melhor compreensão do leitor, optámos por abordar, separadamente, 
as conclusões relativas a cada uma das questões do estudo. 
 
Erros mais frequentes: caracterização, tipologias e origens 
 Relativamente à questão 1 e no sentido de lhe darmos resposta, concebemos os 
Quadros 12, 13 e 14 e procedemos a uma primeira análise. Mais precisamente, a partir 
da observação das produções dos alunos da turma em geral e dos que constituíram os 
casos em particular, elaborámos os quadros síntese que passamos a descrever. 
 Neste quadro, apresentamos a tipologia dos erros cometidos em duas tarefas do 
tópico Sequências e Regularidades. Importa referir que optámos por referenciar com T1 
a tarefa Investigando Robots (Anexo V) e com T2 a tarefa em duas fases sobre 
sequências e regularidades (Anexo VI). 
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Quadro 12: Erros na resolução das tarefas sobre sequências e regularidades 
 
   Erros cometidos 











Erros que têm 




 Particularização das 
expressões  
(resolução através da 
concretização da variável) 
Dificuldades na mudança 
do conceito de sinal de 
igual 






Erros de Álgebra que 





procedimento. Uso de 









regularidades ou padrões, 
através do uso de variáveis 
Generalização de 
regularidades ou 
padrões, através do uso 
de variáveis 
 
De acordo com o Quadro 12, podemos afirmar que os erros cometidos têm, 
essencialmente, a sua origem num obstáculo cognitivo e, também, na ausência de 
significado. A necessidade de particularizar foi um outro tipo de erro detectado no 
desenvolvimento da tarefa T1. Os alunos parecem não encontrar sentido no uso da 
linguagem algébrica, neste contexto formal, ou talvez não saibam como trabalhar com 
letras, ou não atribuam significado àquelas letras. Assim, sentem necessidade de 
regressar à linguagem numérica, particularizando os termos das expressões. 
Na tarefa T2, por exemplo, um erro cometido por parte de alguns alunos prende-
se com o uso do sinal de igual. Efectivamente, os erros cometidos devem-se à má 
interpretação, por parte dos alunos, da regra sobre como o sinal de igual é usado para 
indicar relações entre dois números. Para Socas et al. (1996), a maturação do conceito 
de igualdade apresenta-se como uma das mudanças conceptuais mais críticas, uma vez 
que a notação do símbolo “=” é partilhada em Aritmética e Álgebra, apesar de ter 
significados diferentes. 
A dificuldade em encontrar uma generalização de regularidades ou padrões, 
através do uso de variáveis, foi comum às tarefas T1 e T2. Estas constatações são 
consistentes com a literatura existente sobre o tema (Hall, 2002a; Kieran, 2001; Mason, 
1996; Matz, 1981; Ruano et al., 2003; Socas, 1997; Usiskin, 1995).  
No Quadro 13, apresentamos a tipologia dos erros cometidos em quatro tarefas 
do tópico Equações. Importa referir que designámos por T3 a Tarefa 1A – Balanças 
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(Anexo IX), por T4 o terceiro momento formal de avaliação (Anexo X), por T5, T6 e 
T7 as alíneas da tarefa em duas fases sobre Equações (Anexo VIII). Este tópico revelou-
se de maior dificuldade para os alunos e alguns erros referenciados na literatura estão 
presentes nas produções destes alunos. 
Quadro 13: Erros na resolução das Tarefas sobre Equações 
   Erros cometidos 
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 Erros de 
concentração 
 
   
 
Da análise deste quadro-síntese emerge que os erros cometidos têm 
essencialmente a sua origem num obstáculo cognitivo e também, na ausência de 
significado. Foi apenas confirmado um erro de distracção, consequentemente tipificado 
com origem em atitudes afectivas e emocionais face à Matemática (Socas, 1997). 
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Um dos erros frequentes está relacionado com a utilização indevida da 
propriedade distributiva, que tem uma dupla componente estrutural e operacional. Outro 
erro que verificamos neste estudo refere-se à utilização do sinal de igual. Aquando da 
resolução de uma dada equação, os alunos utilizam o sinal de igual na sequência das 
diferentes equações que vão obtendo, misturando os dois significados do sinal igual (de 
operador e de equivalência entre dois objectos). Também a prioridade das operações 
constituiu um obstáculo. Os alunos tendem a resolver as operações pela ordem em que 
aparecem os números envolvidos nas expressões em causa. 
 Além disso, os alunos da turma com pior desempenho a Matemática cometem 
ainda erros de transposição, ou seja, como refere Kieran (1992), erros relativos à 
realização das mesmas operações em ambos os membros da equação. Assim, mudam 
um termo de membro, não mudando o sinal. Uma possível causa para esta dificuldade 
tem por base a incompreensão do processo que implica o isolamento da incógnita num 
dos membros e a realização da operação inversa para desfazer a operação inicial 
(incompreensão do significado do símbolo de igualdade como um equilíbrio, em dois 
sentidos, em operações algébricas). 
 Na resolução da tarefa sobre Equações, são recorrentes os erros categorizados 
como erro de eliminação e uso incorrecto da propriedade distributiva da multiplicação 
em relação à adição (Hall, 2002a; Socas, 1997). 
 Com o Quadro 14 pretendemos destacar os principais erros ou dificuldades 
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Quadro 14: Principais erros/dificuldades manifestadas pelos alunos caso nas sete tarefas 
Tipologia de erro Rita Maria David 
Dificuldade na obtenção do 





Simplificação de expressões 
algébricas 
Tarefa 1  Tarefa 2 
Dificuldades na mudança do 
conceito de sinal de igual 
Tarefa 4   
Erro de exaustão Tarefa 5   
Incapacidade para isolar 
variáveis 
Tarefa 5   
Uso incorrecto da propriedade 
distributiva da multiplicação 
em relação à adição 
Tarefa 6 – 1ª fase 
Tarefa 6 – 1ª e 2ª fases 
Tarefa 7 – 1ª fase 
 
Desrespeito pela  
prioridade das operações 
Tarefa 7 – 1ª fase  Tarefa 2 
Erro de eliminação  
Tarefa 5 – 1ª fase 
Tarefa 6 – 1ª fase 
Tarefa 7 – 1ª fase 
 
Erro de concentração  Tarefa 5 – 1ª fase  
Erro na utilização de 
recíprocos (técnica de 
transposição de termos) 
 Tarefa 5 – 2ª fase Tarefa 5 – 1ª fase 
Erro de divisão  Tarefa 6 – 2ª fase  
 
Analisando o Quadro 14, podemos inferir que:  
(1) Os três alunos que constituíram os casos revelaram dificuldades na 
generalização de regularidades ou padrões, através do uso de variáveis, não só na 
obtenção do termo geral de uma sequência mas também na simplificação de expressões 
algébricas. 
(2) O uso incorrecto da propriedade distributiva foi comum às duas alunas. 
(3) Rita apresentou também dificuldades referentes à mudança do conceito de sinal 
de igual. 
(4) Na primeira fase da tarefa sobre equações, Maria comete, nas três questões, um 
erro categorizado como erro de eliminação, tipificado como um erro com origem num 
obstáculo cognitivo. Resulta da realização de uma generalização excessiva de algumas 
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operações matematicamente válidas em domínios mais restritos. Por exemplo, nas suas 
produções, Maria adiciona termos não semelhantes (5x -3 = 2).  
(5) Apenas foram referenciadas três tipologias de erros nas produções de David; no 
entanto, provavelmente a assiduidade muito irregular do aluno poderá ter contribuído 
para este facto, dado que não realizou a totalidade das tarefas propostas. 
(6) Maria e David cometem erros que se relacionam com o uso de recíprocos, que, 
tal como defende Kieran (1992), podem resultar de inseguranças respeitantes às relações 
estruturais entre a adição e a subtracção, nomeadamente quando estas envolvem 
variáveis. 
 Os erros cometidos pelos alunos da turma não diferem significativamente dos 
erros cometidos pelos alunos caso. De facto, verificámos a predominância de erros com 
origem num obstáculo cognitivo ou erros que são causados pela ausência de significado 
onde destacamos os erros do subgrupo com o código B2, erros de procedimento, ou 
motivados pelo uso indevido de fórmulas ou regras. 
 Independentemente do seu desempenho a Matemática, há erros que prevalecem 
nas produções dos três alunos que constituem os casos. No entanto, Rita, a aluna com 
melhor desempenho a Matemática, ultrapassa sempre os erros ou dificuldades da 
primeira para a segunda fase. Já Maria, com desempenho regular, nem sempre toma 
consciência dos erros e, consequentemente, não os ultrapassa da primeira para a 
segunda fase. Relativamente a David, podemos apenas dizer que nas tarefas realizadas 
nem sempre conseguiu detectar os erros cometidos ou remediá-los. 
 
 
Apreensão, pelos alunos, dos erros cometidos / dispositivos de regulação 
 
 Já relativamente à questão 2 - Como é que os alunos se vão apercebendo dos 
erros que cometem? Que dispositivos de regulação utilizados pelo professor favorecem 
este processo? - e conforme vimos na fundamentação teórica, vários investigadores 
(Borasi, 1996; Cury, 2007; Hadji, 1994; Pinto & Santos, 2006; Torre, 1993) referem 
que, quando se pensa em termos de aprendizagem, cometer erros, ou comunicar de 
modo imperfeito ou incompleto, não é um mal a evitar; pelo contrário, é algo inerente 
ao próprio processo de aprendizagem. É na medida em que, quando tanto o aluno como 
o professor se apercebem dos erros e da sua origem, através da explanação dos seus 
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raciocínios, se podem desenvolver mecanismos que possam contribuir para uma 
aprendizagem mais significativa.  
As tarefas em duas fases tiveram um elevado grau de aceitação pelos alunos da 
turma, referindo este instrumento de avaliação como um dos mais eficazes dispositivos 
de regulação utilizados. A este propósito na aula do dia 8 de Junho de 2010, em reflexão 
conjunta, os alunos da turma realçaram as vantagens deste instrumento de avaliação 
como um processo para melhorarem a sua aprendizagem. 
Também o questionamento oral, aluno-aluno e aluno-professor, constituiu uma 
forma de alguns alunos se aperceberem dos erros cometidos e funcionou como 
dispositivo de regulação, na medida em que foram capazes de os remediar. A asserção 
anterior é validada por Esteban (2002), quando menciona que, a interacção aluno-aluno 
favorece a construção de novos saberes pela troca, pelo confronto, cooperação, 
superação, reconstrução individual e colectiva.  
 Rita revelou progresso em todas as segundas fases das tarefas propostas, através 
do feedback escrito fornecido, com incidência nas tarefas. De facto, não só parece ter 
tomado consciência dos erros cometidos como até terá conseguido desenvolver 
mecanismos de auto-regulação das aprendizagens. Assim, de todo o trabalho 
desenvolvido com a aluna podemos inferir que o feedback fornecido contribuiu para 
uma avaliação formativa (Fernandes, 2005; Pinto & Santos, 2006). 
 Por outro lado, na opinião da aluna, o questionamento oral assumiu também um 
papel importante na sua aprendizagem, desenvolvendo as suas capacidades e 
constituindo-se como uma etapa fundamental no processo de resolução das tarefas 
propostas.  
Já Maria nem sempre revelou progresso nas segundas fases das tarefas 
propostas. O feedback fornecido, dirigido directamente, ou ao conteúdo matemático 
necessário à resolução ou à tarefa, nem sempre se revelou eficaz, nomeadamente, 
quando evidenciava falta de conhecimento sobre os tópicos matemáticos abordados. 
Esta conclusão é consistente com a opinião de Hattie e Timperley (2007), quando 
afirmam que se há ausência de conhecimento, o feedback é pouco útil. Apesar de 
reconhecer os erros cometidos, Maria parece não entender o que lhe é pedido ou o 
procedimento que tem de adoptar para prosseguir. No entanto, vê no feedback um 
auxílio positivo na resolução das tarefas e contrapõe com a situação, por ela 
frequentemente experienciada, de ver as suas produções com um risco vermelho quando 
se referem a uma resolução errada, não lhe proporcionando, consequentemente, 
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qualquer informação útil. Não valoriza de forma explícita o questionamento oral como 
dispositivo de regulação das aprendizagens. Encara-o como uma forma de comunicação 
usual. 
Não encontrámos informações suficientes sobre a relação entre o feedback 
fornecido e as novas produções de David, uma vez que, dado o seu absentismo, só 
realizou a segunda fase para uma das tarefas. Nessa tarefa, no entanto, o feedback 
parece não ter produzido um salto qualitativo, da primeira para a segunda fase. Mais 
uma vez devido ao absentismo de David, não nos foi possível retirar evidência deste 
caso suficiente para responder à segunda questão de investigação. 
 Relativamente ao contexto pedagógico do estudo, dado que se tratava da 
implementação do Novo Programa de Matemática do Ensino Básico (NPMEB), quer a 
dinâmica, quer a gestão da aula foram aspectos que representaram uma novidade para os 
alunos e que ofereceram, no início, alguma resistência, o que terá sido responsável pela 
superação de tais dificuldades em detrimento do desenvolvimento de outros aspectos. 
 Os dispositivos de regulação utilizados, nomeadamente, o feedback escrito e o 
questionamento oral não se revelaram com o mesmo nível de eficácia para os três casos. 
De facto, enquanto que, o feedback foi, para Rita, uma forma de auto-regulação 
efectiva, o mesmo não sucedeu com os outros dois casos. Já relativamente ao 
questionamento oral, constatámos, especialmente no caso do David, que foi 
inconsequente, isto é, apesar de ter havido intenção reguladora, não se veio a verificar 
como tal. Em conclusão, podemos afirmar que: (1) independentemente da origem do 
erro, a sua superação exige a participação activa do aluno e (2) os alunos evoluíram e 
ultrapassam a maior parte das dificuldades e erros inicialmente cometidos. 
 Importa, contudo, referir a dinâmica que conduziu a que os alunos se fossem 
apercebendo dos erros que cometiam. Efectivamente, não é qualquer dizer avaliativo 
que propicia o desenvolvimento daquele processo. Para que a mudança ocorresse, foi 
necessário criar uma cultura de avaliação, na sala de aula, onde o erro fosse considerado 
como inerente à aprendizagem e se privilegiasse a avaliação formativa, 
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Superação de erros cometidos: estratégias utilizadas e dificuldades enfrentadas 
 Finalmente, relativamente à questão 3 - Como é que os alunos procuram 
ultrapassar esses erros? Que estratégias utilizam? Quais as principais dificuldades 
com que se confrontam? – podemos inferir, das diferente fontes de evidência, que Rita 
reconhece o feedback como uma nova oportunidade de voltar a olhar para a sua 
produção e, de forma autónoma, encontrar estratégias para ultrapassar as dificuldades. 
Quando tem dificuldades, Rita diz que começa por recorrer à professora e, na ausência 
desta, ao pai. Também recorre frequentemente, em casa, ao manual para esclarecer 
dúvidas e ultrapassar as suas dificuldades. Refere o uso de esquemas, sempre que 
possível, para ultrapassar as dificuldades. Perante uma dificuldade, Rita é peremptória a 
afirmar que não desiste e que persiste até chegar a uma solução.  
 Da observação de aulas, das entrevistas e das produções recolhidas podemos 
deduzir que Maria reconhece alguns erros como consequência de distracções ou 
precipitações, mas usa a sua teimosia para ultrapassar as suas dificuldades. Perante um 
obstáculo experimenta outras formas de resolução muitas vezes de forma precipitada; 
por outro lado afirma que as dificuldades são por vezes resolvidas quando recorre aos 
professores ou com o auxílio do trabalho em grupo. Maria vê no feedback um contributo 
positivo na resolução das tarefas embora nem sempre o entenda. 
Parece-nos importante acrescentar que Rita e Maria apresentam diferentes 
estratégias na resolução de uma equação, recorrendo, por vezes e simultaneamente, a 
processos formais e informais de resolução. David aparenta estar desligado dos 
contextos onde está integrado, desiste com demasiada facilidade e tem de ser 
sistematicamente incentivado, quer pelos colegas, quer pelo professor. Devido ao seu 
absentismo não conseguimos obter evidências suficientes para responder a esta questão. 
 
 
Limitações do Estudo 
 
 Este trabalho decorreu numa turma do 7.º ano onde se estava a implementar a 
generalização do NPMEB, um programa que exige, do aluno, uma maior autonomia e 
responsabilidade e, do professor, a aplicação de uma metodologia centrada no aluno. As 
dificuldades reveladas pelos alunos, que não tiveram oportunidade de contactar, nos 
anos lectivos anteriores, com esta nova realidade, provocaram resistências que exigiram 
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bastante tempo e muita diplomacia para serem ultrapassadas, nomeadamente, a 
passagem de um ensino directo para um ensino exploratório (Ponte, 2005b). 
Efectivamente, a estrutura, da grande maioria das aulas, deveria passar a ser a seguinte: 
(1) introdução da tarefa; (2) trabalho dos alunos, (3) discussão em grande grupo e, 
finalmente (4) síntese ou introdução dos novos tópicos/conceitos. Consequentemente, a 
nova informação nunca deveria surgir com base na exposição realizada pelo professor 
no início da aula. Ora, sobretudo durante o primeiro período, frequentemente surgiram 
questões do tipo: “A professora não vai explicar a matéria no quadro antes de fazermos 
a ficha?” ou “O que é para fazer na tarefa?”, que evidenciavam uma dinâmica de 
trabalho na sala de aula contrária à que era exigida no contexto deste trabalho. Por outro 
lado, a situação atípica, vivenciada de Setembro de 2009 a Março de 2010, provocada 
por um surto de gripe implicou ausências de alunos durante várias semanas, limitou o 
número de dispositivos de regulação utilizados e, consequentemente, o desenvolvimento 
do estudo. Efectivamente, devido às restrições temporais, como um prazo limite de 
entrega, que um tipo de trabalho de cunho académico como este acarreta, não pudemos 
prolongar a investigação a fim de recolher mais informação. 
 Com o NPMEB como cenário deste trabalho, surgiu a ocasião ideal para 
reflectirmos sobre a prática avaliativa, encarando o erro como factor intrínseco ao 
processo de aprendizagem e valorizando o carácter predominantemente formativo da 
avaliação. Tivemos, ainda, oportunidade de mostrar que é possível utilizar os erros e as 
dificuldades dos alunos em benefício da sua aprendizagem, observando e analisando as 
suas produções. Além disso, constatámos que ao discutir, em grande grupo, as 
diferentes resoluções dos alunos, conseguimos aplicar mecanismos com 
intencionalidade de regulação e, desejavelmente, conducentes a uma aprendizagem que 
se pretende de qualidade. No entanto, e lamentavelmente, não conseguimos alterar a 
situação de absentismo de David. Este facto levou a que não conseguíssemos construir 
um caso mais consubstanciado. Trata-se, com efeito, de um outro problema, com que 
nos debatemos no nosso dia-a-dia, que se prende com a construção de uma escola que se 
pretende inclusiva. 
 Uma outra limitação prende-se com o facto de não termos conseguido abranger 
também, no estudo, o tema Números e Operações. Este facto foi motivado pela 
planificação realizada, respeitando o percurso temático de aprendizagem B sugerido 
pela Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular e seleccionado pelos 
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professores da escola que leccionaram o 7.º ano, e a necessidade de envolver os alunos 
na metodologia adoptada e proposta no NPMEB. 
 Finalmente, o facto de a escola se encontrar em obras de requalificação 
dificultou leitura das gravações áudio e a subsequente transcrição. Efectivamente, houve 
momentos em que o ruído impossibilitou a transcrição integral das gravações. 
 Em síntese, o estudo que acabámos de relatar permitiu desenvolver o nosso 
conhecimento profissional, nomeadamente, no que diz respeito à avaliação, ou, mais 





 Deste estudo emerge um conjunto de recomendações, quer para a prática 
pedagógica do professor de Matemática, quer para a sua formação inicial ou contínua. 
Seguidamente tecemos algumas considerações sobre implicações do estudo nos 
aspectos referidos, fazendo também algumas recomendações para futuras investigações 
sobre práticas avaliativas com intenção reguladora. 
 É importante que os professores constatem a necessidade de promover uma 
cultura de sala de aula onde o erro tenha um papel formativo na aprendizagem do aluno. 
De facto, ao mudar o modo como se olha o erro, encarando-o como natural e útil na 
aprendizagem, o professor procura proporcionar aos alunos experiências de 
aprendizagem que lhes permitem compreender e ultrapassar os próprios erros. Neste 
sentido, a selecção cuidada de tarefas que confrontem os alunos com os erros mais 
comuns, de modo a provocar-lhes conflitos cognitivos, pode favorecer um salto 
qualitativo na sua aprendizagem. Também a integração, na prática avaliativa dos 
professores, de dispositivos reguladores das aprendizagens dos alunos, e indo ao 
encontro das recomendações de muitos outros estudos, pode levar os alunos à 
compreensão das suas potencialidades e das dificuldades que acarretam. 
 A aprendizagem experienciada com a realização deste estudo, nomeadamente no 
que toca a questões referentes ao ensino-aprendizagem da Álgebra (em particular a 
transição da Aritmética para a Álgebra), à análise de erros e às práticas de avaliação 
reguladora, mostra-se demasiado importante para não ser partilhada com colegas. Além 
disto, o NPMEB dá uma ênfase significativa ao tema da Álgebra e tem subjacente uma 
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concepção de avaliação reguladora das aprendizagens. Assim, entendemos ser da maior 
importância que existam contextos de formação contínua em que se abordem e 
aprofundem todas estas temáticas. Fazemos recomendações idênticas no que toca à 
formação inicial de professores.  
 Colocamos finalmente algumas questões que consideramos pertinentes para 
futuras investigações: (1) Como concretizar na prática a complementaridade entre 
feedback escrito e questionamento oral para que estes dois dispositivos possam ser 
eficazes na regulação das aprendizagens dos alunos?; (2) Que erros são mais 
duradouros? O que estará na origem dessa persistência ao longo do tempo? O que têm 
esses erros de semelhante e o que os distingue?; e (3) Que relação existe entre as 
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Anexo I-Pedido de autorização aos encarregados de Educação 
 
Exmo. Sr. Encarregado de Educação: 
 
A professora de Matemática do(a) seu (sua) educando(a), Maria Luísa de Sousa Vale, 
encontrando-se a preparar a dissertação de Mestrado em Didáctica da Matemática, no 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, subordinada ao tema “O erro como 
ponte para a aprendizagem em Matemática”, vem por este meio, solicitar autorização 
para, no âmbito do plano curricular previsto para o presente ano lectivo, proceder à 
recolha de dados resultantes da observação do trabalho realizado pelo seu educando(a), 
que se mostrou interessado(a) em participar na respectiva investigação. 
Com este estudo pretende analisar e compreender os erros cometidos pelos 
alunos do 7º ano de escolaridade, no âmbito do novo programa de Matemática para o 
Ensino Básico, no contexto de ensino aprendizagem do tópico “Números e 
Operações/Álgebra” e investigar que estratégias podem ser usadas para levar os alunos a 
aperceberem-se dos erros que cometem e a tentar ultrapassá-los. 
A avaliação dos alunos participantes no estudo não será realizada de forma 
diferente da dos restantes alunos da turma. Apenas o resultado do seu trabalho servirá 
de base à investigação. Pretende, portanto, autorização para utilizar fotocópia de 
algumas produções escritas do(a) aluno(a) e para gravar em áudio as entrevistas e as 
aulas, em que esteja a trabalhar em grupo, no âmbito da investigação. 
Da proveniência dos dados será mantido o anonimato do(a) aluno(a), não 
sendo divulgado o seu nome, turma ou Escola. 
Desde já agradece a colaboração prestada. 
Valadares,   ….  de Outubro de 2009 
A professora de Matemática 
…………………………………………………………………………………………… 
Autorizo o meu educando, …………………………………………………………., a 
colaborar na investigação acima descrita, bem como a facultar a análise, quer dos 
trabalhos por ele (a) produzidos, quer dos registos resultantes das gravações áudio 
necessárias à recolha de dados. 
______________, ____ de ___________________ de 2009 
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Maria Luísa de Sousa Vale, docente do Grupo 500 da Escola que Vª Excelência 
dirige, encontrando-se a preparar a dissertação de Mestrado em Didáctica da 
Matemática no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, vem, por este meio, 
solicitar autorização para realizar a recolha de dados empíricos nessa escola, a fim de 
levar a cabo um estudo, com alunos do 7º ano, turma C do ensino básico, sobre o “Erro 
como ponte para a aprendizagem em Matemática”.  
Mais informa que o anonimato dos alunos participantes no estudo, será 
respeitado, não sendo divulgados os seus nomes, turma ou Escola, sendo apenas as suas 
produções escritas e as entrevistas gravadas em áudio, consideradas como tarefas 
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Anexo III-Guião da primeira entrevista (Outubro de 2009)  
 
 
CONCEPÇÃO DOS ALUNOS FACE À MATEMÁTICA 






    Resultados eleitorais  
 
 























O Problema do assassínio do Milionário 
 
O cenário ao lado é a residência de um milionário, 
que acaba de ser assassinado. Um conhecido 
detective foi chamado para investigar o caso. O 
mordomo diz ter visto o jardineiro entrar na sala da 
piscina (lugar onde ocorreu o assassínio) e logo em 
seguida deixar aquela sala pela mesma porta por 
onde tinha entrado. O jardineiro, contudo, afirma que  ele não poderia ser a pessoa vista 
pelo mordomo, porque tinha entrado na casa, passado por todas as portas uma única vez 
e, em seguida, deixado a casa. O detective avaliou a planta da casa (conforme a figura) e 
em poucos minutos declarou solucionado o caso. Quem poderia ser o suspeito indicado 
pelo detective? Qual o raciocínio utilizado pelo detective para o descobrir?  
 









1. Batido de morango 








Lava bem os morangos e centrifuga-os. Junta as natas e o açúcar e bate. Acrescenta 8 cubos de 
gelo.  
 








0,5 kg de morangos; 
0,2 l de natas; 
1 colher de sopa de 
açúcar. 
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CONCEPÇÃO DOS ALUNOS FACE À DISCIPLINA DE MATEMÁTICA 
1. Qual a tua disciplina preferida? Porquê?  
2. Qual a que gostas menos? Porquê? 
3. E o que pensas da disciplina de Matemática? Porquê? 
4. Quando comparada com outras disciplinas, consideras que a dificuldade que tens 
nesta disciplina é menor, igual ou maior? Porquê?   
5. Quando comparada com outras disciplinas, consideras que a quantidade de 
trabalho exigida nesta disciplina é menor, igual ou maior? Porquê?    
6. Indica três tipos de tarefas que gostas mais de realizar nas aulas de Matemática. 
Dá exemplos. 
7. Indica três tipos de tarefas que gostas menos de realizar nas aulas de 
Matemática. Dá exemplos. 
8. Quando sentes dificuldades nesta disciplina o que fazes? Como seria para ti uma 
boa aula de Matemática?  
9.  Indica três características que consideres essenciais num bom professor de 
Matemática? 
10.  Achas que a matemática é necessária? Para que serve a matemática? 
11.  Consegues identificar aplicações da matemática no teu dia-a-dia? Se afirmativo, 
dá 1… exemplo. 
 
CONCEPÇÃO DOS ALUNOS FACE AO ERRO 
1. Já alguma vez erraste em matemática? O que aconteceu nessa altura? 
2. O que sentes quando erras?  
3. Como tentas corrigir os erros? 
4. Achas que podes aprender com os teus erros? Porquê? 
 
CONCEPÇÃO DOS ALUNOS FACE À AVALIAÇÃO  
1. Quando ouves falar em avaliação, em que pensas? 
2. Na tua opinião, para que serve a avaliação? 
3. Como é que costumas ser avaliado na disciplina de Matemática? 
4. Consideras ser a forma correcta para seres avaliado?  
5. A avaliação ajuda-te a cometer menos erros? Porquê? 
Anexos 
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Anexo IV-Planificação resumida do Tópico Sequências e Regularidades 
 
 






23 de  
Outubro de 
2009 




Resolução – 45 
min 
Apresentação de 
resultados – 25 
min 


















































questões 1, 2 - 
15min 
 
Resolução das  
restantes 
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Anexo V- Tarefa 6- Investigando robôs 
 
 
7º ANO - 2009/2010 
Sequências e regularidades 
 
 












   Robô 1  Robô 2  Robô3 
 
1. Desenha o robô seguinte. 
Sugestão: tenta encontrar algum padrão para as diferentes „partes do robô (cabeça, 
tronco, pernas e pés). 
2. Se encontraste algum padrão descreve-o.  
3. Regista na tabela seguinte o número de sóis correspondente ao número de ordem de 
cada robô. 





















     
Número de 
sóis dos Pés 
     
Número 
Total  de sóis 
     
 
4. Consegues, agora, descobrir por quantos sóis é formado o robô de ordem n? Por outras 
palavras, qual o termo geral da sequência que tens estado a estudar? 
Numa pequena composição explica como pensaste para responder a esta última questão. 
 





Luísa Vale Página 147 
 








7º ANO Tópico: Sequências e Regularidades 
 
 
Tarefa em duas fases 
 
1ª FASE: 13 DE NOVEMBRO 
2ª FASE: 20 DE NOVEMBRO 
 
 





A figura seguinte apresenta o 4.º termo de uma sequência. 
 
 
a) Indica os três termos que podem anteceder este termo nesta sequência. Explica o teu 
raciocínio. 
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Tarefas adaptadas de  







Blocos Tarefas Subtópicos 
Organização 
Materiais 
4 e 5 
Março 
 
1 A -Balanças 
Noção de equação 
Princípios de 
equivalência 
Resolução de equações 
1º grau utilizando os 
princípios de 
equivalência ou as 
regras de resolução. “ 
Trabalho em 
grupos de 3 
ou 4 
elementos 






Papel e lápis 







a)  b) 
Traduzir problemas em 
linguagem simbólica, 
por meio de equações 
 
Trabalho de 
grupo de 3 
elementos 




















Uma outra visão 
de padrão 
(Tarefa 3)
a)  b) 
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Tarefa em 2 fases       1ª FASE: 27 DE ABRIL 
         2ª FASE: 30 DE ABRIL 
1. Resolve as seguintes equações, apresentando os cálculos 
1.1.  -7a + 4 + 10a = 4 – 2a 
1.2.3 ( x – 2 ) = 5 x  
1.3.4 + 3 ( x + 5 ) = 5 x  
 
2. A Ana pensou num número. Ao multiplicar esse número por 6 e após subtrair 
duas unidades ao resultado, obteve 66. Em que número pensou a Ana? 
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Anexo IX-Tarefa 1A – Balanças1 
 
 




1. Colocamos duas laranjas  no prato esquerdo ( prato 
1) e 80g no prato direito ( prato 2)  da balança de modo 
que esta fique em equilíbrio. 
a) Quanto pesa cada laranja?  





2. Colocamos 2 frascos de mel e um peso de 50g no prato esquerdo da balança (prato 
1)e um peso de 200 g  no prato direito (prato 2). 
 
 
a) Quanto pesa cada frasco de mel? 






3. Representa uma balança em equilíbrio que tem um saco de pinhões e um peso de 50g 
no prato esquerdo e no prato direito um peso de 130g. Como podes determinar o peso 
do saco de pinhões? 
Traduz em linguagem matemática a situação anterior. 
 









a) Como podes determinar o peso de cada cubo? 
b) Traduz em linguagem matemática a situação anterior. 
 
 
5. Coloca 4 caixas de pastilhas num dos pratos da balança. No outro coloca 2 caixas de 
pastilhas e um peso de 80 g. 
Traduz por uma expressão matemática a situação descrita. 
Anexos 
 









À expressão correspondente ao primeiro prato da balança chamamos 1.º membro da 
equação. 

























6. Se colocares um peso de 120g no prato esquerdo da balança, quantas caixas de 
pastilhas de 40g terás de colocar no prato direito, para que esta fique em equilíbrio? E se 
no prato esquerdo, além de 120g colocares mais 3 caixas de pastilhas, quantas caixas de 
pastilhas terás de colocar no prato direito para que a balança fique em equilíbrio? 
Explica o teu raciocínio. 
 
7. Tens uma balança em equilíbrio com um peso de 160g no prato esquerdo e 4 caixas 
de pastilhas de 40g no prato direito. Se duplicares o número de caixas de pastilhas do 
prato direito, quantos gramas tens de colocar no prato esquerdo para que a balança 
continue em equilíbrio? E se triplicares o peso do prato esquerdo da balança, quantas 
caixas de pastilhas tens de colocar no prato direito para que esta se mantenha em 
equilíbrio? Explica o teu raciocínio. 
Uma _____________ é uma igualdade entre duas expressões onde aparece pelo menos ________   
__________( a incógnita). 
Na equação,  = x - 18 
1.º membro: 2x 
2.º membro: . x - 18 
Termo do 1.º membro:    2 x (neste caso, só existe um termo). 
    x 
Termos do 2.º membro 
    - 18 
 
1º membro       =       2º membro 
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8. O agente Brown 999 aguarda ansiosamente a resposta do agente Blue 
666, sobre o modo como decorreu a operação ultra secreta, em que 
ambos estão envolvidos, para poder prosseguir a investigação. 
A resposta chegou, enfim, mas em forma de código. Ajuda o agente 


































1.º Princípio de Equivalência 
Quando somamos ou subtraímos o mesmo número a ambos os membros de uma equação 
ficamos com uma equação equivalente. 
 
Deste princípio de equivalência surge a seguinte regra prática: 
Numa equação, podemos mudar um termo de um membro para o outro, trocando-lhe o sinal. 
 
2.º Princípio de Equivalência 
Se multiplicarmos ou dividirmos ambos os membros de uma equação pelo mesmo número 
diferente de zero, obtemos uma equação equivalente. 






12= 5x- 3 
5 x +5 = 3x - 1 
20 = -15 + 5 x 
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9. Resolve as seguintes equações: 
 
a) 13 – 4 a = 21       f) 5 y + 5= 3 y -1 
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Anexo X-3º momento formal de avaliação (versão A) 
 
 
Nas questões seguintes explicita o teu raciocínio da forma o mais clara possível. 
 
1.  Um dos jogos mais populares de todos os tempos foi o Tetris, desenvolvido em 1995-1996 pelos 
engenheiros informáticos Russos Anexe Pajitnov, Dimitry Pavlovsky e por  Vadim Gerasimov 
aluno de 16 anos.  
 
Observa atentamente as 7 















        Fig 1      Fig 2   Fig 3   
  
1.2. Representa geometricamente o quarto e o quinto termo da sequência. 
1.3. Completa a seguinte tabela 
1.4. Escreve uma expressão do termo geral da sequência dos perímetros. 






2.  Sabendo que ABCD é um paralelogramo e 
que BC é perpendicular a CE  
 
Determina as amplitudes dos ângulos 













Ordem do termo 1º 2º 3º 4º 5º 6º 
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3. Na figura estão representados dois rectângulos AEFG e ADCB.  
3.1. Identifica pelas letras dos seus vértices os seguintes polígonos: 
 3.1.1   Um triângulo rectângulo, indicando o ângulo recto; 
3.1.2. Um trapézio que não seja 
paralelogramo, indicando os lados 
paralelos; 
3.1.3.  Um paralelogramo que não seja um 
rectângulo 
 
3.2. Determina a amplitude dos ângulos AHI e HAD, 










4. Numa competição realizou-se um contra-relógio por equipas. 
  No gráfico seguinte está representada a relação entre a distância percorrida e o tempo g 
  gasto pelas equipas classificadas nos dois primeiros lugares. 
 
 
4.1. Quantos quilómetros teve a etapa? 
4.2. Completa a tabela: 
 
4.3. Qual das equipas ganhou? Justifica. 
 
 
Distância percorrida 10km 20km 25km 
Tempo (minutos) Equipa A    
Tempo (minutos) Equipa B    
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4.4. Se a etapa tivesse 30 km qual seria a diferença de tempos gasto pelas duas equipas? 
4.5. Justifica a seguinte afirmação: 
 
 “Os gráficos relativos às equipas A e B representam funções de proporcionalidade directa” 
4.6. Escolhe a expressão algébrica que relaciona o tempo ( t ) com a distância ( d ) 
percorrida pela equipa A. Justifica a tua resposta. 
 (A) t = 0,9 d  (B) d = 2 t  (C) t = 0,8 d  (D) t = 1,25 d 
 
5. A balança da figura está em equilíbrio. 






   
 
 I – Passar 8 g, do prato esquerdo para o prato direito 
 II – Acrescentar 4 g, a cada prato 
 III – Tirar 10 g, de cada prato 
 IV- Passar um frasco do prato direito para o prato esquerdo 
 V – Tirar dois frascos do prato esquerdo e um frasco do prato direito 
 
 5.2. Escreve uma equação que representa a situação representada na balança. 
 5.3. Resolve a equação e indica o peso de cada pote de mel. 
6-  Observa a figura.  
 6.1. Escreve um pequeno texto que descreva a situação 
 
 








 7. Resolve a equação       15 c – 10 = 2 – 5 c 
  
x   
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Anexo XI-Tarefa de consolidação 
 
 
7.º ANO - 2009/2010 
1. Considera as seguintes expressões algébricas 
 
A)   5 - 3 ( x - 1)  B)  2 ( x – 1 )  C) 5 – 3x + 3   D) 5 – 3 x – 1  
 
 





5 - 3 (x - 1) 
Valor de 
2 (x – 1) 
Valor de 
5 – 3x + 3 
Valor de 
8 – 3 x 
1     
2     
3     
 
1.2. Das expressões apresentadas, indica duas que sejam equivalentes. Justifica. 
1.3. Resolve a seguinte equação 5 - 3 (x - 1) = 17 
 
 
 
 
 
 
